
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXV- N• 151 SÁBADO, 22 DE NOVEMBRO DE 1980 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 189• SESSÃO, EM 21 DE NOVEMBRO DE 1980 

l.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofício do Sr. ]9-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 84/80 (n' 4.023/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir, ao Ministério das Relações Exteriores, o crédito es­
pecial até o limite de c;s 664.000.000,00, para o fim que especifica. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n• 211/80-DF, que "estima a Receita e 
fixa a Despesa do DisttilC:i"Federal para o exercíciO financeiro de 1981". 
(Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 170/80, que '~dã nova redação a dis­
positivos da Lei Orgâilica dos Partidos Políticos". 

, - Projeto de Resolução n• 138/80, que autoriza a Prefeitura de 
Pirassununga-SP, a elevar, em Cr$ 15.537.829,42, o montante de sua 
dívida consolidada iri'terna. (Redação final.) 

-Projeto de Lei da Câmara n' 74/80 (n' 3.945-B, de 1980, na Casa 
de origem), que Hautoriza o Poder Executivo a alterar efetivos de postos, 
fixados em decreto, na forma do art. 29 da Lei n9 6.144, de 19 de novembro 
de 1974, que fixa os efetivos do Exército em tempo de paz, e dã outras pro­
vidências". 

- Projeto de Lei da Câmara n' 73/80 (n' 3.598-B, na origem), que 
ucria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
de Mato Grosso do Sul, e dã outras providências. 

- Projeto de 'Lei da Câmara n• 27/80 (n' 2.568-B, de 1970, na ori­
gem), que .. autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, a doar o imóvel que menciona". 

-Projeto de Lei da Câmara n• 30/80 (PLC n' 2.037-B, de 1979, na 
Casa de origem), que "autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária - INCRA, a doar os imóveis que mencioÍla". 

- Projeto de Lei da Câmara n• 69/80 (n' 3.160-B, de 1980, na Casa 
de origem), que ·~concede pensão especial a Pedro Paulo Kossobusky, e dã 
outras providências". ., 

-Projeto de Lei da Câmara n• 65/80 (n' 3.543-A, de 1980), que "au' 
toriza o Poder Executivo a institu1r a Fundação Centro-dC Formação do 
Servidor Público - FUNCEP, e dã outras providências". 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 8/80 (n' 43-B, de 1980, na Câma­
ra dos Deputados), que "aprova os textos do Convênio Ibero-Americano 
de Seguridade Social e do Convênio Ibero-Americano de Cooperação em 

Seguridade Social, concluídos em Quito, Equador, a 26 de janeiro de 
1978". 

- Projeto de Resolução nO? 57/80, que .. transforma funçã-o prevista 
na lotação do Gabinete do Presidente do Senado Federal". 

-Projeto de Lei da Câmara n' 68/80 (n• 2.973-B/80, na Câmara dos 
Deputados), que "institui, na Fundação Projeto Rondon, a concessão de 
Bolsas Especiais a· estudantes, nas condições que especifica, e dá outras 
providências". 

-Ofício n• S-36/80, do Sr. Governador do Estado da Bahia, solici­
tando autorização do Senado Federal para contratar empréstimo externo, 
no valor deUS$ 47,000,000.00, destinado ao Programa de Investimentos 
do Estado. 

-Ofício n' S-37 /80 (n' 1.635/80, na origem), do Sr. Governador do 
Estado do Maran}lão, solicitando autorização do Senado Federal para 
contratar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
20,000,000.00, destinado a financiar os PrOgramas Integrados de Pro· 
dução Agropecuária. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 19/80 (n' 54-B, de 1980, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Cultural entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República da V e. 
nezuela, concluído em Caracas, a 7 de novembro de 1979. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para ofereciriierito de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 84, de 1980, lido no Expediente.' 

- Recebimento do Oficio n• S-40/80 (n' 153/80, na origem), do Sr. 
Governador do Estado do Rio Grande do ~orte, solicitando autorização 
do Senado Federal para que aquele Estado possa contratar operação de 
empréstimo externo no valor que menciona, para os fins que especifica. 

1.2.4 - Comunicações 

- Dos Srs. Senadores Saldanha Derzi e José Fragelli, referentes a fi­
liação partidária.· 

1.25 - Requerimentos 

- N• 539/80, de autoria do Sr. SenadorJosé Richa, solicitando ur­
gência para o Projeto de Lei do Senado n"' 248/79, que regulamenta o 
exercido- da profissão de umaitre" e garÇoii, e Clã ouiras providências. 

'---- N9 540/80, de autoria do Sr. Senador José Richa, solicitando ur· 
gência para a Indicação nO? 2/75, que sugere a Comissão Diretora no senti­
do de se instituir, no Senado Federal, estágios para universitários, nos 
moldes existentes na Câmara dos Deputados. 

- N9 541/80, de autoria do Sr. Senador José Richa, solicitando ur­
gênda pãra o Projeto de Lei do Senado n9 145/79, de autoria do Sr. Sena­
dor Itamar Franco, que dispõe sobre a localização, no território nacional, 
de usina que opere com reator nUclear, e dá outras providências. 
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1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR BERNARDINO VIANA - Denúncias recebidas sobre 
irregularidades que estariam ocorrendo nas operações de crédito por parM 
tes das instituições do País. 

SENADOR PASSOS PORTO- Visita do Senhor Presidente daRe­
pública ao Estado de Sergipe. 

SENADOR GILVAN ROCHA- Situação da população nordestina, 
a propóslto da visita do Senhor Presidente da República ao Estado de SerM 
gipe. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Inauguração de obras de me­
lhoramento no Centro de Processamento. de Dados do Senado Federal­
PRODASEN. 

SENADOR MA UR/C!O LEITE -Convênio a_ser assinado entre o 
Governo do Distrito Federal e o Governo do Estado_ do Rio Grande do 
Sul, objetivando a execução de serviços de implantação de um sistema de 
acompanhamento físico·financeiro de projetos e atividades a serem reali· 
zadas pela Secretaria de Coordenação e Planejamento do Governo gaúcho 
para o Governo do Distrito Federal. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Reivindicações em favor dos ina­
tivos do Governo do Distrito Federal. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n'? 537/80, de autoria dos Srs. Senadores Gilvan 
Rocha, Roberto Saturnino e Jarbas Passarinho, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Resolução n'? 43/78, que altera a composição de classes da categoria fun· 
cional de AssistehJe Leg"islativo do Grupo·Atívidades de Apoio Legisla ti· 
vo de que trata a Resolução n9 18/73, e dá outras providências. Retirado 
pelos autores. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 67 j80 (n' 3.669/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, dispensando a 
apresentação dos documentos que especifica, e dá outras providências. 
Aprm:ado. À sanção. -

- Requerimento _n9 396/80, de autoria do Sr. Senador Luiz Fernan­
do Freire, solicitando, nos termos do artigo 245 do Regimento Interno, 
um voto de congratulações ao Brigadeiro Eduardo Gomes, pela passagem 
de seu aniversãiio no dia 20 de setembro de 1980. Apro"·ado. 

-Requerimento n9 516/80, de autoria do Sr. Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando tenham tramitação conju-nta oS Projetos de Lei do Senado 
n•s 224/79 e 218/80, do Senador Mauro Benevides, alterando a redação 
do artigo 5' da Lei n• 3.692, de 15 de dezembro de 1959, que institui a Su­
perintendência do Deserivolvimento do Nordeste. Aprovado. 

- Requerimento n'? 517/80, de autOria do_Sr. Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando tenham tramitação conjunta ós Projetos de Lei do Senado 
n•s 269/80, do Senador Agenor Maria, 270/80, do Senador Dirceu Cardo­
so, e 271/80, do Senado_r Nelson Carne"iro; que dispõem sobre o raciona­
mento de combustíveis e o tráfegO de veículos motorizados em todo o ter­
ritório nacional. Aprovado. 

- Requetirtfentõ n9 518/80, de autoria do Sr. Senador Aloysio Cha· 
ves, solicitando tenham tramitação conjunta Os Projetos de Lei do Senado 
n9s 252/80, do Senador Jorge Kalume, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder aposentadoria especial ao professor, na forma que especifica, e 
253/80, do Senador_Lázaro Barboza, acrescentando parãgrafo único ao 
artigo 1 Q da Lei n9 5.527, de 8 de novembro de 1968, que restabelece, para 
as categorias profissionais que menciona, o direito à aposentadoria espe­
cial de que trata o artigo 31 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960. Apro- · 
vado. 

- RequerüTI.ento fi'? 532/80, de autoria dos Srs. Senadores Gilvan 
Rocha, Humberto Lucena e Moacyr Dalla, solicitando, nOs termos do ar­
tigo 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência pã.ra o Projeto de Lei 
da Câmara n' 65/80 (n' 3.543/80, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Centro de Formação do Serviço Público- FUNCEP, e dá ou­
tras providências. Retirado pelos autores. 

- Requerirri6n"to -n9 536./80, de autoria do Sr. José Richa, solicitan­
do, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, ürgência para 
o Projeto-de Lei do Senado n9193, de 1979, do Senador Franco Montoro, 
,que atribui à Federal de Seguros S.A., integrante do sistema financeiro da 
Previdência SoCial, a realização, com exclusiVidade, do seguro obrigatório 

de danos pessoais causados por veículos automotores. Rejeitado, após 
usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

-Projeto de Lei do Senado n• 266/80, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que acrescenta inciso ao art. 171 do Código Penal. Aprovado, 
em primeiro turno, após usar da palavra o Sr. Itamar Franco. 

--- Projeto de Lei do Senado n9 18"[/n'·, de autoria do Sr. S_enador 
Orestes QuérCia, que acrescenta e- modifica a redação de dispositivos da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966. (Trar:1itando em conjunto com o 
Projeto de Lei do. Senado n' 319 /79.) (Apreciação preliminar da juridici­
dade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n9 319/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quêrcia, que permite ao empregado utilizar a conta vinculada ao 
nascimento de filho, acrescentan4o dispositivo ao art. 89 da Lei do Fundo 
de Garantia do Tempo de ServíÇO - Lei n' 5.107/66. (Tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei do Senado n9 319/79.) (Apreciação prelimi­
nar da juridicidade.) Declarado prejudicado, face à rejeição do item ante­
rior com o qual tramita em conjUnto. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Seriado n9 303/79-DF, que institui a taxa de lim· 
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Discussão adia­
da para a sessão do dia 18 de março de 1981, nos termos do Requerimento 
n'? 538/80, tendo usado da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

-Projeto de Lei do Senado n9 364/79, de autoria do Sr. Senador Lo· 
manto Júnior, que institui o "Dia Nacional do Psicólogo". Discussão 
adiada para a sessão do dia 4 de março de 1981, nos termos do Requeri· 
mento no 534/80. _ 

-Projeto de Resolução n9 140/80, que autoriza o Governo do.Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar, em Cr$ 6.479.140.100,00 (seis bilhões, 
quatrocentos e setenta e nove milhões, cento e quarenta mil e cem cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum, após usarem da palavra os Srs. Dirceu Cardoso e Jutahy Maga­
lhães. 

-Projeto de Resolução n9 141/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Alagoas a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos), destinado 
a investimentos prioritários naquele Estado. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 142/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro a elevar, em Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e sessen­
ta e três milhões, setenta e quatro mil, trezentos e vinte cruzeiros), o·mon· 
tanle de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'? 143/80, que autoriza a Prefeitura de 
Mauá-SP, a elevar, em Cr$ 45.961.491,20 (quarenta e cinco milhões, no­
vecentos e sessenta e um mil, quatrocentos e noventa e um cruzeiros e vin­
te centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 144/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rondonópolis-MT, a elevar, em Cr$ 122.090.354,00 (cento e vinte e 
dois milhões, noventa mil, trezentos e cinqtlenta e quatro cruzeir-os), o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS PRONUNCIADOS APOS A _ORDEM DO 
DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Reivindicações dos cacaui­
cultores do País. 

SENADOR JOSE RICHA - Reunião mantida por parlamentares 
dos Estados do Sul do País co_m o Sr. Ministro da Agricultura, visando o 
atendimento das reivindicações dos suinocultores daquela região. 

I .5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2 ~DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES: 

-Do Sr. Franco Montoro, pronunciado na sessão de 6-11M80. 
__ - Dó Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 20·ll-80. 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

- Edital de convocação da Comissão Deliberativa do Grupo. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
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ATA DA 189~ SESSÃO, EM 21 DE NOVEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46ª Legislatura 

PRESIDltNCIA DO SRS. ALEXANDRE COSTA, GASTÃO MüLLER E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Gu_iomard- Raimundo Pa­
rente - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alex~_ndr_e Costa -José 
Sarney- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins 
- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Teotôriio Vilela- Gilvan Rocha 
-Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Dirceu Cardoso- Itamar Franco 
- Gastão Müller- José Fragelli - Mendes Canale- Leite Chaves ...:_ Le-
noir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio Procederâ à leitura do Expedjente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. l<~-Secrctário da Câmara dos Deputados, encaminhando à re,·isào 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 84, DE 1980 
(N.0 4.023/80, na c.,.. de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao !Ministério das 
Relações Exteriores o crédito especial até o limite de 
Cr$ 684.000.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro milhões 
de cruzeiros), para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional d.ecr-eta: 
Art. 1.0 Flea o Poder Executivo autorizado a abrir ao Minis­

tério das Relações Exteriores o crédito especial até o limite de 
Cr$ 004.Cé0.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro milhões de cru­
zeiros), .d:eS.tinado ao Programa Sistemático de Aquisição e Cons­
trução de· Unóvreis no Ex.terior. 

Art. 2.0 os recursos necessários à execução desta lei serão os 
previstos no inciso IV do § 1.0 do art. 43 da Lei n.0 4.3.20, de 17 de 
março de 1964. 

.Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

·Art. 4.o Revogam-se as disposições em contrário. 

•MENSAGEM N.0 4185, DE 1980 

Excelentí.ssimos Senhores Membros do· Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de sub­

meter à elevada delib-eração de Vossas Excelências, a~oil,lpanha­
do de Exposição de Motivos do S•nhor Ministro . de Estadp Chefe 
da Secretarta de Planejamento da Presidência 'da Rej)tlblica, o 
anexo projeto de lei que "autol·iza o Pod,er Executivç a abrir ao 
Ministério das Relações Exteriores o crédito especial até o limite 
de. Cr$ 664.000.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro milhões de 
cruzeiros), pâ.ra o fim que especifica." ' 

Brasília, 12 de novembro de 1980. -João Figueiredo. 

EX:F'OSIÇAO DE MOTIVOS N.0 437/80, DE 11 DE NOVEMBRO DE 
-1980, DO lõ,ENHOR MINlS'I1RO DE ES'!1ADO CHiEFE DA SE­
CRE'DARitA DE PL!\.NEJA.MENTO D<A BRESIDlllNCIA DIA. RE­
PúBLliOA 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O Mlnistério _das .Rela_ções Exteriores, dentro das prioridades 

para a execução da Política Externa, tem criado novas reparti­
çõzs consulares e missões diplomáticas em Paises cuja aproxima­
ção é de alto interesse econômico e político para o Brasil. 

2. Em virtude da indisponibilidade de imóveis em diversas 
capitais e cidades como é o caso d.e Bagdá, Rtade, Bissau, Lagos, 
Luanda, Praia e Argel, o Itamaraty submeteu à apreciação d-esta 
Secretaria de Planejamento o Programa SistemátJco de Constru­
çÊo e Aquisição de Imóveis no Exterio_r, no valor de US$ 60,0 mi­
lhões, a ser executado no p.eriodo lDS0/1982. 

3. eom.o- forma prática e flexível de atendim-ento de recur­
sos para aquele Programa, optou-se por uma linha de crédito 
junto ao Banco do Brasil S. A., no exterior, já aprovada. 

4. Entretanto, para que haja cobertura or!Jamentária da des­
pesa, o Itamaraty solicita o encaminhamento ao COngresEo Na­
cional de anteprojeto de lei autorizando a abertura de crédito 
especial no valor correspondente a US$ 40,0 milhões, necessários 
ao Programa no período de 1980/1931. 
- 5. -Após examinar o assunt,o, os órgã-os TécniCos desta Secre­

taria manU:estaram-se favoravelmente à concessão parcial do cré­
dito, n<> valor de Cr$ 664.000.000,{10 (seiscentos e sessenta e qua­
tro milhões de cruzeiros), devendo o r·esta.nte da solicitação ser 
redimensionada. no próXimo exercício, -de aeordo com as· ne-cessi­
dades de desembolso que aquele Programa vier a exigir. 

6. Cumpre acentuar que as despesas resultantes serão aten­
didas sob a forma de compensação, conforme prevê o artigo 43, 
§ 1.0 , !tem rv, da Lei n.O 4.320, de 17 de março de 19134, obedecidas, 
assim, as prescrições do art. 61, § 1. 0 , letra e, da Constituição. 

7. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência os anexos projetos de Lei e de 
Mensagem. 

!Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Antonio Delfim Netto, 
Ministro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 4.320, DE 17 DE iM!ARQO DE 1004 
Estatui normas gerais de direito financeiro para elabo­

ração e controle dos orçamentos e bala~ da União, dos 
Estados, dos Municipios e do Distrito FederaL 

O Presidente da Repúbl!ca: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, 

na !orma do Parágrafo s.o do art. 70 da constituição Feder:<!, os 
seguintes dispositivos da Lei n.0 4.3:20, de 1'7 de março de 1964. 

"Art. 43. A abertura dos créditos suplem-entar·es e especiais 
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à des­
pesa e será precedida de exposição justlfloativa. 

§ 1.° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde 
que não comprometidos: 

I - o superá v!t financeiro apu.rado em balanço patrimonial 
do exercício anterior; 

n - os provenientes de excesso de arrecadação; 
ru - os resultantes de anulação pardal ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; 
IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma 

que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las. 
§ 2.0 Entende-se por superávit financeiro a di~erença positiva 

entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ain­
da, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operaçôes de 
crédito a eles vinculadas. _ 

§ 3.0 Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins 
deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, 
entre a arrecadação prevista ~ a realizada1 considerando-se, ainda, 
a tendência do exercí-cio. 

§ 4.0 Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes 
de exoosso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos 
extraordinários abertos no exercicio." 
························-·····~········~······~··-·······~······~···· 

PARECERES 

(*) PARECER N• 1.090, DE 1980 

Da Comissão do Distrito Federal, Redação Final do Projeto de 
Lei do Senado n9 211, de 1980-DF, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o exerctclo financeiro de 1981 ". 

Relator: Senador Adalberto Se na 
A Comissão do Distrito Federal apresenta, em anexo, a Redação Final 

do Projeto de Lei do Senado n'? 211, de 1980-DF, que .. estima a Receita e ftxa 
a Despesa do Distrito Federal para o exercicio financeiro de 1981", esclare-

(•) Ser:i publicado em Suplemento "A" e "B'' à presente ediçilo~-
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cendo que nela introduziu correções ortográficas e de redação, sem repercus~ 
sões na classificação funcional-programática, na Natureza da Despesa, e sem 
alterar os dispêndios previstos na matêria aprovada pelo Plenário, além das 
Emendas aprovadas. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1980.- Passos Pôrto, Presiden­
te eventual- Adalberto Sena, Relator- Henrique Santl,llo- Tarso Dutra­
Saldanha Derzi - José Caixeta. 

PARECER N• 1.091, DE 1980 

D:> Com.issã<> de Oonstituiçá<t. e Justiça.. !Sobre o Projeto 
de Lei do S~ n. 0 179, de 1980, oque "dá .nii>V& redação a 
dispos:itivoo da Lei Orliân.Wa dos iPartid<>S Políticos''. 

Relator: Senador Muriio Bad!aró 

O projeto em exame, de l'nlclativa do senador Orestes Quér­
cl.a propõe a.lgt).mas alteraçõli$ na Lei Orgã.nlea dos Partidos Politi­
""' (Lei· !).0 5.682, l:!e 21 de julho de 1971, alterada. )leia Lei n.0 

6:767, ·de 20 de dezembto 'de 1~7'9'} no sentido de tomá-la mals 
ajustada à dinâmica d~ momento e. para tanto, reduz· 'pl"a.ZZjs e 
torna mais atuante e d1reta a participação do eleitor nas delibe-
rações das convenções partidârias. · · · 

A primeira modificação proposta sugere a criação de comissões 
P.ara as unidades admln!Stratlvas nas C"'pltals, no intuito de pos­
Sl'~ilitar melhores condlçoes de funcionamento dos diretórios parti~ 
dar1os, dado que os problemas dessas unidade.s interessam mais de 
perto a.os eleitores ali Inscritos. 

iEm seguida, propõe a redução, para 10 (dez) d!a.s, dos prazos 
consignados nas §§ 1.0 , 5.0 e 6.0 do art. 13. 

~rata, ainda, das alterações estatutárias ou programáticas dos 
partidos e esta..belece que tais medidas serão submetidas à votação 
30 (trinta2 dias aJPÓS a publicação no Diário Oficial da. UXÍião das 
modi:ficaço~ que se pretende fazer. Na. forma da legislação atual, 
esse prazo e de 6 (seis) meses; 180 (cento e oitenta) dias portanto. 

A úlpima modificação suwerida diz ~speito ao número de elei­
tores filiados que podem requerer registro de chapa de candida­
tos ao diretório. 

'Do :fiOntó dê ·Vli:ta '.fwrlilico-c!>ru!tltué!onal, não há qualquer lmc 
pedlmento à tramitação do proJeto, mas se encar,.rmos a ma.té;r.l& 
~m Ç).ebate quanto à sua conveniência e oportunidade, forçoso é 
a:dDJltlr que, sal,o a modificação do art. 6.0, todas as clemals alte­
raçoes podem resultar em desnecessária aceleração de um pro­
cesso que não pode e não deve admitir aç:odamento nem precip1-
tações, cujas conseqüências mínimas seriam desvirtuá-lo nos obje­
tivos e comprometê-lo nos resultados. 

Somos, assim pela aprovação do projeto, na forma da seguinte 

EMII!lN\DA N.0 1-ICCJ 

(.Substitutivo) 
Altera a. redação do art. G •• ~da Lei n.o 5.682, de 21 de 

julho de 1971 ~Lei Orgãnloa dos Partidos Políticos- al­
terada pela Lei n. 0 6. 767, ,de 20 de dezembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 6.0 da Lei n.O 5.682, de 21 de julho de 11.171 -

I e! Orgãn!ca dos Partidos Políticos ~ alterada pela Lei n.• 6. 767, 
r!! 20 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte reda­
r,a.o: 

"Art. 6.0 A OdínJssão Diretora Nacional Provisória de­
s!((nará, em ata, paia os ll)sta.dos, COmissões com Igual 
n~mero de membros que, autorizados por aquela, nomea­
rao, na respectiva área te-rritorial, Comissões para os mu­
nle!plos e paTa as oonas eleitorais ou· un!da.des adminis­
trativas existentes n-as suas Capitais." 

Ait. 2.0 ESta Le! entra em vigor na data de sua publicação. 
.Art. 3.0 !Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da.s COmissões, 19 de nO'Vembró de 1980. - Aloysio Cha""", 

Presõdente, em exercício - Murilo Badaró, Relator - Ra.imundx> 
Parente -. Almir Pinto - 1\lioacyr Da.lla - Franco Montoro -
Leite Chaves. 

PARECER N• 1.092, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n. • 138, de 1980. 

Relator: Sena.dor Saldanha Derzi 
A ()OIIl!&são apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n.O 138, de 1980, que autoriza a Bre!·eltura de PtrassmlUnga (SP) 
a elevar em Cr$ 15.537.829,42 (quinze milhões, quinhentos e trlnt.a 
e sete mil, oitocentos e vinte e nove cruzei,ros e quarenta e dois 
emtavos) o montante de sua divida oont'.olldada Interna. 

Bala doo COm!.ssões, 21 de novembro de 1980. - Dirceu CardoS<>, 
Presklente - Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N.0 1.092, DE 1980 
Reda~ão Final do Projeto de ReS<>lução n.O 138, de 1980. 

Faço s.aber que o Senado Federal aprovou, nos ,termos do art. 
42, IncisO VI, da COnstituição, e eu, Prooldente, promulgo ·a •seguinte 

RESOLUÇAO N.O , DE 1980 

Autoriza a. Prefeitura. :Municipal de PirassUJlunga, Es­
tado de Sáo Paulo, a elevar em Cr$ 15.537.829,42 (quinze 
milhões, quinhentos e trinta e sete mil, oitocentos e vinte 
e nove cruzeiros e quarenta e dois centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O S<>na.do Federal rerolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de P>rassununga, Estado 
de São ;E>ã,ülo, nos~termos do art. 2.0 da .Res<ilução n.0 93, de 11 de 
outubro d'e "1976, do Se'nado Federal, autorizada a elevar em .... 
Cr$ 15.537.829,42 (quinze. milhões, quinhentos e trinta e 'sek)llil, 
oitocentos e vinte e nove cruzeiros e quarenta e dois centavos) o 
montante de sua divida con-::olidada., a fim dre que possa contratar 
empréstimo rde igual valor junto ao B'a!nco do Estado de São Pau­
lo S.A., este na qualidade de agwte financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado ao financiamento das obras 
de lnfvs.-est.mt.um geral e serviços lndusúria.is dre utilidade públiC"­
no Conjunto Habltoolonal da CECAP, naquele munlc1plo, obedeci­
'""' as c<>ndições a.ctm!Uda\S pelo Banco Central do Bmsll no res­
pectivo processo. 

ATt. 2.0 EJ;ta Resolução entra em vigor na data dre soo. publi­
cação. 

PARECERES N•s 1.093 E 1.094, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.o 74, de 1980 (n.• 
.3. 945-B, de 1980, na. Casa. de origem) que ((autoriza o 
Poder Executivo ~ alterar efetivos de postos, fixados em 
decreto, na forma. do art. 2.0 da Lei n.o 6.144, de 19 de 
novembro de 1974, que fixa os efetivos do .&cército em 
tempo de paz, e dá outras providências.." 

PARECER N.0 1. 093 de 1980 

Da CoroiSrsão de Segurança Nacional 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Com exceção dos postos de Oflcis.ls ~erals e quando ne­
cessárto à manutenção do fluxo ·regular e equilibrado de caTTelm 
o Poder Executivo, ,ao fixar !>S efetivos na forma do art. 2.0 , ctã 
Lei n.• 6.144, de 29 de novembro de 1974, poder alterar os limitei> 
dos postos em -3-té 10% (dlez .por cento>, desde que não ultrapã.s&e 
o efetivo global de oficiais estabelecido !Pelo rut. 1.0 da citada 
Lei n.O 6.144, de 29 de novembro de 1974, alterado pela Lei n.O 
6.594, de 21 de novembro de 1978. 

Essa, a íntegra do caput do art. 1.0 , do projeto de lei que vem 
ao exame desta- GomissãD, oriundo do Pocter Executivo e aprovado 
p~Ios órgãos Técnicos e pelo Plenário da Câma:t:a· dos Deputados. 

A mensagem presidencial que encaminhou a proposição ao 
Congresso Nacional é acompanhada de exposição de motivos na 
qual (} Ministro do Exército assinala os seguintes pontos: ' 

~ ~ Tem sido constante preocupações da Alta Administração do 
Exército _o fluxo- .regular da carreilla de OficiaL 

- O Px:Jd;er Executivo necessita, alnda, de certa flexibilidade, 
destinada a ultrapassar obstáculos conjunturais decorrentes de 
situações passadas. 

- Na Lei de Efetivos do Exército em Tempo de Paz há es­
tmturas de serviços que divergem; em alguns postos, daquelas 
con.sid1eradas como mais ~adequadas a um fluxo de acesso equili­
brado e harmônico. 

- Para oorrigir tais divel'lgênctas, notadamente excesso de 
vagas em um posto ·e deficlênc~a em outros, e sem que haja pre­
juizo para os rque já lf!Stão na ear:rei:r,a, convém dispor o Executi­
vo de faculdade de alterar, dentro d-e estreitos limites, o número 
de vagas em determinadps postos fiX!ado na Lei d'e Efetivos. 

- A providência permitirá enfrentar, de forma gradual e 
sem prejuízo para o Exército ou para os Oficiais, problemas de 
efetivos variados, sem modificações fundam,entais na referida Lei 
de Efetivos. 

O projeto em estudo estabelece que (art. 1.0 , § 1.0) a oeoo:ên­
cia de exceszo temp:~rário d3 oficl:lis em determinado pesCo, em 
Quadro, Arma ou ServiÇJ:, detenninará que o efetivo total d·t:> posto 
será considerado proviSório, até que ·se ajuste ao novo efetivo fi­
>OBX!o. 

Pelo art. 2.0 , em nenhum caso, poderá haver aumento de efe­
tivo. global de oficiais previsto na Lei n.o 6. 144/74. 
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· Ora, compete à União organizar as Forças Armadas e ao 
Congresso Nac:Lonal, eom a 1sançã.o do Presidlente da República, dis­
por wb a fixação dos efetivos, em tempo de paz. Tais disposições 
.se encontram na Constituição (arts. s.o, IV~ 43, Ilrr)._ 

Ninguém desconhece o papel que as Forças Armadas de~em­
penham na m·anutenção da ordem, no estabelecimento d-e segu­
rança inte1·na e externa. na e3t·~·bilidad.e do l'tegime democrático 
e p.a p.rópria ·expansão econômica. d-a País. Em tod-as setores de 
atividades, a presença e a participação dos militares é reconhecida 
e pr·ofunda. 

Por .i.sso. me.:m1o, ~ manutenção de um estado que permita. 
tranqüll!dáde à Administração do E>.-ército, na condução dos efe­
tivos de cada posto, deve ser objeto de atenção. 

A el<poslção de motivos do Ministro do Exército dispensa dú­
vidas sobr-e .a necessidade da adoção de providênci.as capazes de 
corrigir distorções nascidas no passado. 

somos, pr>rtanto, pelá. aprovação do pr·esen te Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 19 de novembro de 1980. -Orestes Quércia; · 

Pnesidente, eventual - Jorge Kalume, ReLator - Cunha Lima -
M.!fiilo. Badaró · Raimundo Parente. 

PAREQER N.0 1.094, de 1980 

Da Comissão de Finanças 

. .Jte;Ja,tor: Senador Jorge · Kalume 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem. a exa­
me da Comissão de Finan~s pr-ojeto de lei qUJe auOO.riza o POdter 
Executivo a alterar efetivos de po.stos frnados em..decneto, na. for­
ma do art. 2.o da Lei n.o 6 .144, de 29 de noyembro de 1974, que 
fixa os ef-etivos do Exército ·em tempO dé y.u."" .... l....JlP· _q~trs provi­
déncias. 

A proposição é submetida à apreciação do COngresso Nacional, 
com base no art. 51 da Constituição, acompanhada de Exposição 
de Motivos do Senhor Mi_nistro de Estado do Exército, que afir­
ma: 

"A Carreira dos mi.litares tem sido uma. constante preo­
cupação da Alta Administração do Exército, plenamente 
apoiada por Vossa Excelêncl.a que, recentemente, sancio­
nou, nesse sentido, a Lei n.O 6.814, de 5 de agosto de 1980. 
O elenco de inst:~:u.:m.ep.tos legais pa_ra assegurar um fluxo 
regular da carreira dos oficiais nece.sstba, ainda, de wn 
pequeno ajustamento para permitir ao Poder Executivo 
uma certa flexibilidade, destinada a ultrapassar obstáculos 
conjunturais decorrentes de situações passadas. 

Englobadas nQS ___ lhnttes da Lei n.0 6 .144, de 27 de novem-
bro de 1974 - Lei de Efetivos do Exército em Tempo de 
Paz - há estruturas de efetivos dos Quadros do Exército, 
partieularmente dos Serviços, que divergem, em OLlguns 
postos, daquelas c.onsidera.das como mais _:adequadas a um 
fluxo de acesso equiUbra:do e harmônico. Para. a correção 
de tais divergências - principalmente excesso de vagas 
em um pos.:bo e defiCiência. elll outros, dentro de um mes­
mo Quadro - . .s.em prejuízos para aqueles que já estão na 
carreira, é conveniente ter <> Poder Executivo a faculdade 
de alterar, dentro de estreitos limites, o número de vagas 
em determinados postos fixlados na Lei de Efetivos, uma 
vez que seria obtida compensação em vagas de outros pos­
tos. 

Isto também permitirá enfrentar, de forma gradual e sem 
prejuÍZos para o Exército ou para .seus oficiais, problemas 
devidos à formação, no passado, de turmas de oficiais 
oom efetivos muito v,ariad-os; sem necessidade de modifi­
car-se a Lei de Efetivos do Exército em Tempo de Paz, 
conforme já foi feito pela Lei n.0 6.594, de 21 de novembro 
de 1978. 

O uso da flexibilldadle sugerida poderá Marretar, nos ca­
sos da redução do efetivo de um determinado .posto, a 
oc.orrêncila, .por curto período de tempo, de um. e.xoesso 
de oficiais em relação ao novo efetivo fixado, excesso este 
que será compensado pelos claros, também temporários, 
no ];X)sto em ~que se verifique o correspondente acréscimo. 
~ necessário, portanto, admitir-se, temporariamente, um 
efetivo provisório, até que pelas evasões e promoções ao 
posto superior, ser assimilado aquele excesso. O efetivo 
,provisório ,assim .a.dmitLdo não será tomado como referên­
cia para fins de promoção, e sim o novo efetivo fixado. 

Finalmente, cabe ressaltar que o anteprojeto de lei apre­
sentado veda qualquer aumento do efetivo global fixado 
em lei1 bem como da despesa a ele correspondente:~ 

Na Câmara dos Deputados, após t~amltar pelas comissões de 
COnstituição e Justiça, de Segurança Nacional e de Finanças, o 

projeto obteve aprovação em Plenãrio, na Sessão de 13 de no­
vembro. 

Objetiva a propooição possibilitar a movimentação dos efeti­
vos, sem el.tevar .()ls núme.~o.s exiStentes, nem ·a despesa CIOI'respo.n­
dente. 

É autorizado o Poder Ex-ecutivo a alterar1 dentro de pequenos 
limites, o número de v.agas em c~~tos postos, mediante compensa­
ção em vgas de outros postcG da ·carreira. 

Sob O aspecto financeiro, vale ressaltar a inexistência de au­
mento de despesa, conforme estabelece o art .. 3.o do projeto. 

Ante as razões •apresentadas, manifestamo-nos . pela aprova­
ção do Pvojeto de Lei da Câmara n.0 74, de 1980. 

Sala das Comi..c:-sões, 20 <ie novembro de 1980". - Cunha Lima, 
Presidente - Jorge Kalwne, Relrator - Vicente Vuolo - Amaral 
Peixoto - Alberto Silva - Raimundo Parente - José Richa 
Jutahy Magalhães - Affonso Camargo - Saldanha Derzi. 

PARECERES N•s 1.095 E 1.096, DE 1980 

Sobre O Projeto de ·.Lei da_· ."Câma.~"~. ·n.o · 7~. ;de~ 1.980 
(n.O 3.558-B, na orig·eni), que "cria o Q·uadro Perm·anênte 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitôral lle ~lat:o Grf!s-
.so do Sul, e dá outras providências·~~ · 

PARECER N.0
• 1.095, DE 198U 

_ Da Comissão de ServiçO·· Público Civil · 

Relator:· Senador Raimundo Parente 

Vem a exame desta Casa projeto de lei," já e"xaminacJ:.o e· :;..pr-O·~ 
vado na Câmara d03 Deputados; que. ·~_CJi.a o Quadro ·perm.a!ierit}:~ 
da Secretaria dQ_ Tribunal Eleitoral do:.Estado de 'M«to Grosio do 
sul, e dá outras providências':. . 

A, maté1ia de iniciativa do ·sellhor Pr83-idente. do T.rib~al 
Superioi' Eleitofal, nos termos ·dós ~rtlgos 5'6" e 115; tt da· Cçmsti+.nf­
·ção; justifica..:..se, vez que, instalado no an.o ctre 197:9, nãO' cOn~a o 
Tribunal Regional Eleitoral daquele Estado com ·Quadro· de Pes­
soal próprio. 

A proposição, declinada em sete. ! ~) , ar.qgo~, .cria o,~ c..a.rgc-:-:> 
constantes do anexo ao projeto, e ol:-'edcce -ao previstO ·:.1.às Lels 
n,os 5.645, de 1970 -.que estabeleceu ·diretrizes para a· cla:::.'üfi'c::l­
ção de cargo.: do S:erviço Civil da União e. das Autarqui:ls Fe­
derais- e 6~081 e 6.082, de 1974 ~que· se referem nos·Trih1.1."n81'> 
Regionais Eleibrais .. 

Ao GruPo-DireçãO ··e A:s&essdiame"nt.o StiPerlorés :~. qu~:''Se re­
fere O art. 2.0 c dO projeto, é aplicada a preceituação dO~ 3.rts. 5,~, 
6.0 , 8.0 . ·e 9.0 da Lei n.o-·6'.081, de 1974, que· fixou ·os -valores:.doS;ní­
vels de vencimentos do Grupo-Direção e As<::essol'timento· S-uPe­
riores dos Quadros Permanentes das Secretarias Oo.s Tribunais Re­
gionais Eleitorais. Os artigos enumerados regulamentam o zxe2:cl­
eio dos cargos em cOmissão, vedando a cont-ratação de :.:ervic;os. a 
qualquer título e sob qualquer forma, com pessoas físicas ou ju­
rídicas, l~clusive a utilização de colaboradores eventuais, retri­
buídos :r:gediante recibos, para o desempenho de atividades ineren­
tes aos cargo.3 do mencionado GruP:O. 

OUtrossim, os arts. 3.0 e 7.0 da Lei n.0 6. 082, de 1974, que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividade de 
Apolo Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Ofi­
cial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de N!vel Superior, 
Ou:tra1 Atividades de Nivel Médio, dos Quadros Permanentes das 
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras provi­
dências, se aplicam aos Grupos de cargo.:;: efetivos do Quadr·J da. 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul. 
Estes artigos determinam que a gratificação adicional, por tempo 
de serviço, dos servidore.s d03 Quadros Permanentes das 8ecreta­
rias dos Tribunais Regionais Eleitorais. será calculada de acordo 
com o art. 10 da Lei n.O 4.345, de 1964, e estabelecem as condi­
ções do exercício das Chefias das Zonas Eleitorais das Capitais 
dos E'>ta-dos e do Distrito Federal e o seu pre·enchimento privativo 
por ocupant-es da.s funções de Direção e Assistência Intermediária. 

A proposição destaca que as despesas decmTentes correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Mato Gro""o do Sul. 

O projeto, contudo -se bem que estruturado em perfeit3. t~·· 
n!ca jurídico-administrativa - apresenta uma pequena lacuna, 
que cumpre ser .sanada. 1!: que não se cogita da situação do pessoal 
requisitado. o qual se encontra à disposição do Tribunal Regional 
Eleitoral de Mato Grosso do Sul, prestando serviçro de vária na­
turez~. Ora, à semelhança de situações análogas, atendidas em ju­
rtsdiçoes de outros Tribunais, parece-nos que seria recomendável 
prever-se autorização para que a administração possa, se a.sshn 
julgar conveni'ente, promover a absorção desse :ÓeGSOal requisit-a­
do do Quadro Permanente do Tribunal. Por ser uma medida au­
torizativa, que não ensejará qualquer aumento compulsório de des-
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pesa, nem modificação obrigatória no· procedim~nto administrat.i­
vo de estruturação do referiüo Quad~. entendemos que deya 
constar do elenco de providências que o projeto consubstancla. 

AsSim sendo, opinamos pela aprovação do .Projeto sob exame, 
com a seguinte 

EMENDA N.0 1-CSPC. 

Ao art. 1.0, acr&c.ente-se o seguinte: 
•·Parágrafo único. Poderão ser absorvidos no Quadro Per­
ma..'rlente a que se refere este artigo os servido~es públi<!.Os 
que, a qualquer título, se encontrem à di~posi.ção do Trl- · 
bunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul" 

Sala das Comissões, 18 de novembro de 1980. - Humberto Lu­
cena, Vice-Presidente, no exercício da .Presidência - RaimWtdo 
Pa.rente, Relator - Lázaro Bai-boza - Aderbal Jurema - Affonso 
Camargo - Bernardino Viana. 

PARECER N.0 1. 096, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senado1· Vicente Vuolo 
Na forma re-ginlental, vem i exame da Comissão de Finan~ 

ças projeto de lei da Câmara que cria o Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, 
e dá outras pro-vidências. 

A propo.sição é de iniciativa do Presidente do Tribunal Supe · 
rior Eleitoral, com fundamento nos artigos 56 e ~15, .i~em. H, da 
constituição Federal, estando acompanhada desta JUStlf1cat1va: 

"!n3talado no ano de 1979, não _conta. _o- Tribunal Regio~l?.l 
Eleitoral de Mato Grosso do Sul com Quadro de Pessoal 
próprio, tornando-se necessária, portanto, a criação. deste 
por via legislativa. 
Os Grupos de Categolias Func~onais que se pretende criar, 
conforme demonstrados no Anexo ao anteprojeto, já se oen~ 
.centram previstos na Lei n.0 5~ 6-4.5, de lO de riezembro de 
1970, que "estabelece diretrizes_. para a clJ.Ssilic:.tçà•J de 
cargm.: do Serviço Civil da União e da.s_autarquias f.::!de~·a.:1'' 
c na.:;: Leis n.os. 6.0Bl e_ 6~_082, ambas de 10 de julho de 
1974, que E e referem aos Tribunais Regionais Eleitorais. 
No que concernc a·~ Grupo-Direç-ão e_ Assessoramento Su­
periores, a Resolução n.• 9.648, de 3 de setembro de 1974, 
taixada pelo Tribunal Superior Eleitoral, em obediência 
ao art. 11 da Lei n.0 6. 081/'14, distribuiu w Tribunais Re­
gionais Eleitorai_s em quatro grupos, tendo em v_ista ::t.s 
caracterlsticas de cada órgão. POr esse motivo, foram in~ 
cluídos no Gru_po III os Est~dos de Goiás, Paraiba, Pará, 
l\1aranhão, Piauí, Rio Grande. do Norte, Espírito Santo 
e Mato Qxosso. 
Examina.."ldo o org:1nograma apresentado pelo Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Su~, ve1ifica-se que 
ele ccrrespo:nde aos elaborados pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais do:s oito Estados citados, razão pela qual foi" tam~ 
bém inclttído no Grupo m. 
É importante, ainda, res~altar qu_e a Le~ n.0 lj. no, ele 3 de 
dezembro cte 1979 (Orçamento para o ano de 1~80): já pre-_ 
viu recursos destinados ao preenchimento dos cargos, cuja 
criação ora c:ltá sen.do solicitada." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria colheu pareceres favo­
ráveis das Comissões Técnicas daquela Casa .do Congresso Nã~ 
cional, sendo aprovada em Plenário, na sessão de_ 6 de noVemb:·o. 

.Demonstradu. .n necessidade de criação _do Quadr:o Peqno.nente 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso d'J 
Sul, pa...c;;samos a analisar o aspecto financeiro-competência regi-
mental da Comissão _ct_e:_ Finanças. __ _ 

No toca.nte as funções, foram adotados os princípios de .clas­
sificação e níveis de valores em vigor para o Poder Executivo e 
dentro dos limites das dotações orçamentárias. 
· Prevê o art. 6.0 do projeto que as despesas decorrentes de ki 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Tribu-
nal e de outras a esse fim aloeadas. · 

Vale ressalt_Çl.r, finalmente, q!ie a Lei n,0 _e-_. 730,_ d:e 1979 - Oi'~ 
çamento da União para o exercicio financeiro de 1980 - já pos­
Eui recurso.s d·estinados_ aos cargos cuja criação o projeto objetiva. 

A Comissão de Serviço Público Civil desta C!1Sa, ao apro·ra1' o 
presente projeto, sugeriu-lhe uma emenda, que- visa a suprir- la­
cuna observada em se.u texto. 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 73, de 1980', com a Emenda n.0 1-CSPC. 

Sala das ComlBSCes, 2.0_ de novembro de 1980. - Cunha Lhna, 
. PresiC.ente - Viee_nte Vuoi<J, Relator - Saldanha Derzi - Alberto 
Silva - Amaral Peixoto - Raimundo Parente - 1osé Richa -
.Jutahy l\Iagalliães - Jorge Kalmne. 

PARECERES Nos 1.097 E 1.098, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 27, de 1980 (n"' 2.568-B, de 
1980, na origem) que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a doar o imóvel que menciona. 

PARECER N' 1097, DE 1980 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Leite Chaves • 
O Projeto de Lei que vem ao exame deste Órgão Técnico objetiva perrrii­

tir que o Instituto Nacional de ColonizaçãO e Reforma Agrãria~INCRA faça 
doaÇão, ao Estado de Sergipe, de imóvel de sua propriedade. 

A ârea a ser doada mede três mil e duzentos metros quadrados; estâ si­
tuada no Município de Propriã e se ericontra averbada no Cartório do 19 Ofí­
cio de Justiça da Comarca de Propriá, à margem da transcrição n~ 8.635, fls. 
i 65, livro 3-Q, sob o número de ordem i 3.646. 

O Governo do Estado dç Sergipe utilizará a ãrea na ampliação da Escola 
de )9 Grau João Fernandes de Brito. 

A m~téria foi submetida ao Congresso Nacional, pelo Poder Executivo, 
nos termos do art. 51 da Constituição, e estã instruída com Exposição de Mo­
tivos em que o Ministro -da Agricultura focaliza os seguintes pontos: 

- O Governador de Sergipe solicitou ao INCRA que fizesse doação ao 
Estado de uma área de terreno urbano, sem benfeitorias, par_a a ampliação da 
Escola de l'i' Grau João Fernandes de Brito. 

-O INCRA possui imóVel, em tais condições, vizinho àquele estabele­
cimento_ de ensino. 

-O terreno de que trata o presente Projeto de Lei mede 3.200m2, deven­
do a doação realizar-se após autorização legislativa. 

Fica demonstrado que o INCRA não utiliza, o terreno nem possui proje­
to de aproveitamento do mesmo. E seus órgãos dirigentes não opuseram 
qualquer obstáculo; pelo contrário, concorda'ram com a doação, em processo 
que tramitou no Ministério da Agricultura, cujo titular também opinou favo­
ravelmente. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das cOmissões, 8 de outubro de 1980. - PassQs Pôrto, Presidente 

em exercício - Leite Ch;:nes, Relator -José Lins- Benedito Canellas -
Pedro Pedrossian - Jutah)' Magalhães. 

PARECER N• 1.69~, DE 1980 
Da Çornissão dC Finanças 

Relator: Senador Vicente Vuolo 

Erri exame o Projeto de Lei__ da Câmara que ~utoriza o ln~tituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrãria - INCRA a doar o imóvel que meneio-
na. 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presidente da República, que a 
submete à deliberação do Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 da 
Constituição, acompanhada de ExposiÇão de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Agricultura, que destaca: 

-- --~--- -- ~ 

"O Exm'i' Sr. Governador do Estado dç Sergipe, invOcandO a 
necessidade de proceder à ampliação da Escola de l'i' Grau "João 
Fernandes de Brito" localizada na Cidade de Prppriã, pleiteia seja 
doado àquele Estado urna área de terreno urbano, sem benfeitorias, 
lindeira com o aludido estabelecimento de ensino, medindo 3.200m2 

(três mil e duzentos metros quadrados). 
0-iinóvel pleiteado é de propriedade do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA - criado pela Lei n9 
1.110, de 9 de julho de 1970, Autarquia vinculada a este Ministério 
- conforme consta do processo n9 198/78 - INCRA, - e está 
averbado à margem da transcrição n<? 8.635, às fls. 165, do Livro-3-
Q, sob o n'i' de ordem 13.646, do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Propriá, EStado de Sergipe. 

A doação referida se efetivará através de autorização legislati­
va, de conformidade com entendimento da Consultoria Geral da 
República, consubstanciado nos Pareceres H-525, de 14 de julho de 
1967, L-239, de 4 de julho de 1975 e L-202, de 25 de julho de i978, 
que se enquadram na situação prevista no art. 22, do Regimento da­
quele alto órgão, aprovado pelo Decreto n' 58.693, de 22 dejuiho de 
1966." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria colheu pareceres favoráveis. das 
Comissões de Constituição-e Justiça, do Interior, de Finanças, sendo aprova­
da em Plenário, na sessão de 28 de maio último . 

Em sua tramitação no Senado Federal, manifestou-se pela aprovação a 
Comissão de Agricultura . 
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Sob o aspecto financeiro- que nos cabe analisar é de se salientar que o 
INCRA não usa o terreno nem projetou qualquer utilização para o imóvel, 
concordando sua Direção com a doação. 

Trata-se de projeto que busca a necessária autorização legislativa para 
que a doação seja efetuada. _ 

Nada vemos que se possa opor à transferência do terreno salientando 
que ele se destinará especificamente à ampliação da Escola de 19 Grau "João 
Fernandes de Brito'', pelo Governo do Estado de Sergipe. 

À vista do exposto, concluímos pela aProvação do Projeto de Lei da CâM 
mara no 27, de 1980. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1980.- Cunha Lima, Presidente 
-Vicente Vuolo, Relator- Raimundo Parente- Amaral Peixoto- Alberto 
Silva- Saldanha Derzi- Jorge Kalumc- José Richa- Jutahy Magalhães. 

PARECERES Nos 1.099 E 1.100, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara no 30, de 1980 (PLC no 2.037-
B, de 1979, na Casa de origem) que "autoriza o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária INCRA a doar os imóveis que men­
ciona". 

PARECER No 1.099, DE 1980 
Da COmissão de Agricultura 

Relator: Senador Benedito Canelas 

Pela proposição que vem a estudo, oriunda do Poder Executivo, o IN­
CRA é autorizado a doar, ao Município de Sobradinho, no Estado do Rio 
Grande do Sul, imóveis de sua propriedade, com área total de 15.329 metros 
quadrados. 

O imóvel objeto de doação, que constitui a gleba denominada "Posse do 
Caçador", deverá ser utilizado, pela Prefeitura de Sobradinho, em serviços 
assistenciais de utilidade pública. 

Estabelece o projeto que a doação se efetivará mediante termo a ser la­
vrado em livro próprio do INCRA, e poderá ser anulada, com a reversão dos 
lotes ao patrimônio do doador, se o donatário der destinação diversa da pre­
vista ao imóvel doado. 

A matéria mereceu aprovação nos órgãos técriicos e rio Plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

Exposição de Motivos do Ministro da Agricultura esclarece que, na área 
doada, o MunicíPio de Sobradinho construirá escolas e, também um cemi­
tério municipal. Enfatisã, ·aülda, que a Consultoria Geral da República, em 
parecer aprovado pelo Presidente da República e publicado pelo Diário Ofi­
cial da União, de 21 de junho de 1967, demonstrou que a alienação gratuita 
de terras somente poderá efetivar-se mediante expressa autorização legislati-
v a. 

É evidente que é de conveniênCia sOcial a utilização~ ein serviços assisten­
ciais de utilidade pública, de imóveis disponíveis por organismos da adminis­
tração pública. 

Somos, portã.nto, -peta aprovação do presente projeto lei. 
Sala das Comissões, I O de setembro de 1980- Evelásio \ 1cira, Presiden­

te - Benedito Canelas, Relator - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo -
José Richa - José Lins. 

PARECER N• 1.100, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Mendes Canale 

O projeto de lei sob exame, de iniciativa do Poder Executivo, tem por ob­
jetivo conceder autorização ao Instituto N acionai de Ço_loniz_ação e Reforma 
Agrária, para promover a -doação de imóveis ao MunicípiO de Sobradinho, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

Trata-se de uma área pouco superior a 15 mil metros quadrados, englo­
bando cinco lotes situados na gleba "Posse do Caçador", no referido Municí­
pio. 

A doação está condicionada à instituição, no local, de serviços de assis­
tência à comunidade, daí porque, nos termos do art. 4'~', se insere condição re­
solutiva, determinando a reversão dos bens ao doador, sem qualquer indeni­
zação, caso venha o donatário a atribuir diversa destinação ao imóvel. 

A matéria mereceu acolhimento no Plenário da Câmara dos Deputados, 
após pronunciamento das Comissões de Constituição e Justiça, de Agricultu­
ra e Política Rural e de Economia, Indústria e Comércio. 

Nesta Casa, manifestou-se pela aprovação da sugestão a Comissão de 
Agricultura. 

No âmbito das atribuições conferidas a este órgão téc-nico, nenhum obs­
táculo existe que se possa opor à aprovação da proposição. 

Com efeito, a destinação da área envolve inquestionável matéria de inte­
resse social, como salienta a Exposição de Motivos que acompanha a Mensa-

gem presidencial, esclarêcendo que nos imóveis deverão ser construídas esco­
las e o cemitério da municipalidade. 

A relevância da medida para-~ comunidade do Município de Sobradi­
nho, no Rio Grande do Sul, dispensa maiores considerações a cerca da sua 
oportunidade e conveniênCia, razão por que opinamos pela aprovação do 
presente projeto. -

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1980- Cunha Lima, Presidente­
Mendes Canale, Relator - Affonso Camargo- Raimundo Parente- Salda~ 
nha Derzi- Vicente Vuolo- Jorge Kalume- Jutahy Magalhães- José Ri­
cha - · Amaral Peixoto. 

PARECER No 1.101, DE 1980 

Da Comissão de Finanças. Sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 69, de 1980 (n.O 3.160~B, de 1980, na Casa de 
origem) que ''concede pensão especial a. Pedro Paulo Kos­
sobu-sky, e dá outras providências". 

Relator: Senador Affonso Camargo 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem ,a exa­
me- d:a Comis:São de F!nanças o Projeto 1de Lei que conc•ede pen­
f:f..'O .especial ,a Pedro Paulo K>Ossobusky, e dá outras providências. 

A ma•téria é sub1netida à d·elib·e,l,aç.ão do Congresso Nacional, 
nos termos .do art. 51 da Constituição, acompanhada tde Exposição 
de Motivos ·:·o Senhor Ministro de Estado do Exército, qwa afirma: 

"Tenho a honra de submeter à 1elevad:1 conside.ração de 
Vossa Exc·elência o anteprojeto de lei anexo, p~lo qual a 
União concer•a amparao a Pedro p,aulo Kos.s:obusky, r·esi­
dente no Município de Ponta Grossa, Es.tado do Paraná, 
viti,ma da explosão de uma grru1,ada d·e mão ofensiva en­
contreda em local onde foroam realizado-s exercícios p·:JT 
tr:opa.s militares. 

O lamentável a·cident·e foi objeto de sindicâ·ncia instau­
rad·a pelo Comandante do ent-ão 13.0 .Regimento de Infan­
taria, .em ·cuja solução ficaJ:"am patentes os indí·clos que 
levam a concluir-se peLa responsabilidade civil da União. 
O inditoso cidadão sofreu per-:da ,do ante•braço esquerdo-, 
ao nível do terço anterior, sendo considerado invãlido." 

Ns:cãmara aos Deputados, a·.prbpO.sfçiio foi ·aprovada, em ple­
nário, na:··sessã.o ;c>e·23 de· outUbro últlmo,-ll~ts·de tTamll@r. Pelas 
Comissões d·e OO.nstituição ·e Justiça ·e de Finanças. 

A p.;nsao ·especial mensal é equiv·alente a du::ts vezes o m-aior 
.salário mínimo ·do Pais, sendo benefício intrausfe-rív.el e ina­
cmnulável com quaisquer rendlm·entos recebid·as dos -cofres pú­
blicos, i·nclt1siv·e pensão previdenciária, resalvad.!a a opção. 

Tal benefíci'O extinguir-s-e-á -com ·a morte do beneficiário. 
Sob o aspecto financeiro, vale Tessalta.r que ·a despesa -d:ecor­

r·ente .da· lei correrá à ·cont•a de Encargos Ge-raL3 da União -
Recursos sob a supervisão do "Mini.s.tério da Fazoend~a. 

Tr.ata-se d~e amparar vítim·as de oexpJosão acidental de grena­
da ofensivra, es·ta.ndo -caTacterizada .a responsabilidade .da União._ 

A vis·~a 1:?;o expooto, opinamos pela aprovação do proj•eto. 
Sala das Comissões, 20 de nove·mbrQ .de 1980. - Cunha Lima, 

Presidente - Affonso Camargo, Re-lator - Raimundo Parente -
Am~ral Peixoto - Saldanha Derzi - Vicente Vuolo - Jorge Ka­
lume - Jutahy Magalhães - José Richa. 

PARECERES Nos 1.102 E 1.103, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da. Câmara n.o 65, de 1980, 
(n.o 3 .543-A, de 1980), que uautoriza. o Poder Executivo a. 
instituir a Fundação Centro de Formação do Servidor Pú­
blico - F1JNCEP e dá. outras providências." 

PARECER N.0 1.102, DE 1980 

Da Comissão de Serviço Públlco Civil 

Relator: •Senador Bernardino Viana. 
De iniciativa do Senhor Presidente da Repúbl!ca, vem a ex=e 

desta Casa projeto d"e lei visando a autorizar o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Centro de Formação do Servidor Público -
FIUNCEP e a dar outras providências. 

A proposição iniciou sure tramitação na Câmara dos Deputados, 
onde mereceu aprovação, tendo ali chegado acompanhada de Ex­
posição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do DASP, esclare­
cendo ·que 

"O estabe1ecimento de um_ programa de formação e os 
projetos de aperfeiçoamento sistemático do servidor recla­
mam a institucionaUzação de um Centro de Formação, 
com sede em Brasília e projeções em algumas cidades. Es­
sas projeções não serão obrigatoriamente cQnstruidas, 
mantlda.s e operadas pelo Governo Federal. Poder-se-á de-
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terminar programas de estudo e trabalho, d-escentralizando 
a. execução mediante convênios e contratos, sem prejuizo 
da otientação, fiscalização e controle, a nível central, de 
forma unifica:da e permanente. 

O desenvolvimento do sistema de formação de pessoal para 
a A<lmin!stração Federal Direta e Autárquica, excluídas 
as atuais escolas voltadas para o prepa;ro de recursos hu­
manos destinados ao desenvolvimento ãe atividades espe­
cificas (diplomacia, policia federal, informações, serviços 
postais, tribut.,ção, etc.) deverá se inSerir na competência 
do DASP e abranger o seu universo, atingindo todas as 
categorias, desde as mais simp:es, de apoio, até as mais 
especializadas, de nível superior. 

O projeto dev-e contemplar, também, a recicla:gem e a 
atualização dos funcionários de forma obrigatória, obede­
cendo, em cada caso, a intervalos e períodos julgados ne­
cessários. 

As transformações que vêm ocorrendo em todos os seg­
mentos da vida nacional, bem oomo a velocidade com que 
se manifestam, exigem uma atualização permanente de 
conhecimentos, a fim de pos.sibllltar o acompanhamento 
das mutações do cotidiano e afast"r eventuais distorções 
nos diver~os campos de atividades. 
Por outro lado, para maior êxito na Administração, urge 
selecionar os mais capazes, ast:tegurand·o-lhes o acesso a 
novas funções." --- . 

Assim é que o projeto, corporificado em 16 (dezesseis) artigos, 
autoriza, no 1.0 deles, o Poder Executivo a instituir, com patri­
mônio próprio e personalidade jurídica de direito privado, nos 
termos da Lel Chil, a Fund,ção Centro de Formação do Servidor 
Público - FUNiCEP, vinculada ao D~, com foro na capital 
~ederal e com prazo indet~rminado de duração. · 

Em seu 2.0 artigo, declara que a FUNCEP terá autonomia ad­
ministrativa: e fin.a_nc_eir_a e adquirirá personalidade jurídica a par­
tir da inscrição, no Registro Chil das Pessoas Jurídicas do seu 
ato constitutivo, Inclusive o respectivo Estatuto, devidamente apro­
vado por decreto do ?residente da República, sendo a União re­
presentada no ato de constituição da entidade pelo Diretor-Geral 
do 'D!I.SP. 

Destaque-se que a: FONCEP terã coma finalidade promover, 
elaborar e executar_ os programas de formação, treinamento, aper­
feiçoamento e profissionalização do servidor público da Adminis­
tracão Federal Direta e Autárquica, bem assim estabe~ecer medi­
das- visa:ndo ao ~e:g bem-estar social e recreativo. 

o Patrimônio da FUNCEP será constituído pelos imóveis a ela 
transferidos pela União; dotações, auxílios e subvenções que lhe 
f.arem destinados em orçamento de qualquer nível do Governo 
ou das suas Autarquias, Sociedades de Economia Mista, Empresas 
Pública:s e órgãos Autõnomos; doações legadas ou contribuição de 
,pessoas físicas ou juridicas;_ rendas, Q.e qualquer espécie, de seus 
próprios serviços, bens ou. ativjdades; bens móV'eis e Imóveis de seu 
domínio; c(lntribuições proYenientes de entidades públicas ou· pri­
vadas, estrangeiras e internacionais; incorporações de resultados 
financeiros dos exercícios; além de outras renda:s eventuais. 

A FUN.OEP terá como s.eus órgãos, com·· a. constituição, atri­
buições e competências fixadas no Estatuto - a Presidência e o 
Conselho Diretor, composto de 4 (quatro) Membros. 

Considerando que a criação da FUNCIDP ··tem ao encontro de 
uma necessidade sérta _de que se ressente a; A.ctministração Pública 
do Pais, qual seja a da formação específica do servidor para o 
exercício da função pública e que as despesas de constituição, de 
instalação e de funcionamento serão atendidas pela abertura de 
um crédito especial de quatrocentos milhões de cruzeiros que o 
projeto autoriza o Pod'er Executivo a abrír, somos, no-âmbito desta 
ComL5são, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 11 de novembro de 19_80. - Evandro Car­
reira, Presidente - Bernardino Viana, Relator - Alberto Silva -
Lázaro Barboza. 

PARECER N.0 1. 103, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador .Jorge Kalum.e 

Na forma regimental, vem a exame da Comissão de Finanças 
o Projeto de Lei de Iniciativa do Seuhor_PxesideAte da Repúbllc», 
que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação centro de 
Formação d'o Servidor Público - FUNlOEP e dá outras providên­
cias. 

A Exposição de Motivos do Senhor 'Diretor do DASP, que acom­
panha a .Mensagem Presidencial, assim justifica a instituição da: 
Fundação: , 

"Nenhuma. comunidade pode de.scurar-se da formação dos 
recursos humanos que a compõem. pois na elevação pro-

fi.ssional repousa o sucesso) a: eficiência e a eficácia:. ad­
ministrativas como suporte bàsico para o seu desenvolvi­
mento. 
A formação especifica para o exercicio da função pública, 
no Brasil, não tem representado preocupação própria e 
intensiva do Gov·erno Federal1 uma vez que o ciclo se ini­
cia na: seleção através de concursos. Em outros países, 
entretanto, a diversos níveis funcionais jã se encontra 
institucionalizada a orientação do elemento humano para 
o serviço do Governo. 
Em nosso País, as iniciativas estão afetas às escolas se­
cundári·as e às universidades. Entretanto, como o hori­
zonte profissional não é alentador, a própria formação, 
principalmente nas disciplinas especificamente dirigidas 
ao setor público, é deficiente em qual!dade e quantidade. 
Assim, Contabll!dade Pública. Admlnistr~ão Financeira, 
Administração de Material, etc, não_ vêm respon\lelldo, a 
contento, ·às necessidades de formaçao em seu todo. 
O estabelecimento de um programa de formação e os pro­
jetos de aperfeiçoamento sistemãtico do servidor recla­
mam a institucionalização de um Centro de ForiiUtÇão, 
com sede em Brasilla e projeções em algumas cidades. 
Essas projeçõ-es não s'erão obrigatoriamente construídas, 
mantidas e operad-as pelo Governo Federal. Poder-se-á de­
terminar programas de estudo e trabalho, descentralizando 
a execução mediante convênios e contratos, sem prejuízo 
da Orientação, fiscalização e controle, a nível centra1, de 
forma unificada e permanente. 
o desenVOlvimento do sistema de formação de pessoal para 
a: Administração Federal Direta e Autárquica, excluídas as 
atuais escolas voltadas para o preparo de recursos humanos 
destinados ao desenvolvimento de atividades especificas 
(diplomacia, policia federal, informações, serviços postais, 
tributação, etc.) deverá se inserir na competência do 
DASP e abranger o seu tmiverso, atingindo todas as cate­
gorias, desde as mais simples, de apoio, até as mais espe­
cializadas, de nível superior. 

O projeto deYe eontemp:ar, ta:mbém a reciclagem e a atua­
lização dos funcionários de forma obrigatória, obedecendo, 
em cada caso, a intervalos e períodos julgados necessários. 
As transformações que vêm ocorrendo em todos os seg­
mentos da vida nacional, bem como a velocidade com que 
se mamifestam, exigem uma atualização pennanente de 
conhecimentos, a. fim de possibilitar o acompanhamento 
das mutações do cutldiano e afastar eventu•.ls distorções 
nos diversos campos de atividade. 
Por outro lado, para maior êxito na Administração, urge 
selecionar os mais capazes, assegurando-lhes o acesso a 
novas- funções. 

É relevante destacar que o sistema, já institucionalizado, 
de requisita·r funcionário para o exercício de assessora­
mento superior, desestimula o pouco de profissionais que 
aind'a resta e que passa a não ter horizontes na carreira, 
vendo cerceada legitima e estimulante aspiração. Tal fato 
não ocorre nas Forças Armadas, única instituição que pos­
sui o elo integrado de "recrutamento-formação-seleção­
aperfeiçoamento". não contando com o elemento requisi­
tado - pois dispõe de homem certo em sua própria Orga­
nização. 
Diailte do exposto, tenho a -honra de submeter à elevada 
consideração -de Vossa Excelência o ft!lexo anteprojeto de 
lei que Institui a Fundação Centro de FOrmação do Ser­
vidor Público, pois cabe um esforço governamental no sen­
tido de lnstltuc!onallzar a qualificação profissional na Ad­
ministração Pública, a fim de que os funcionários dos vá­
rios organismos a:dministrativos do Pais estejam aptos a 
cumprir o papeJ de co-responsáveis pe!a gerêncta da Es­
tado.u 

Na Câmara dos Deputados, a proposição colheu pareceres fa­
voráveis das Comls.sões de Constituição e Justiça de Serviço Pú­
blico e Finanças; obtendo aprovação do Plenário ém Sessão de 21 
de outubro do corrente ano. 

Sob o aspecto financeiro que nos cabe analisar, devemos ini­
cialmente salientar que o artigo 4.0 do projeto autoriza o Poder 
Executivo a transferir ao patrimônio da FUNCEP os imóveis ne­
cessários ao desenvolvimento de suas atividades. 

Já. o artigo 5.0 prevê a constituição do Patrimônio da FUNCEP 
por dota:ções. auxílios e subvenções orçamentári~s de qualquer 
nivel de Governo, Autarquias, Empresas Públicas etc; por doações, 
legados ou contribuições de pessoas físicas ou jurídicas; por ren­
das de seus serviços, dentre ~utras. 

É transferida para a FUNCEP o Fundo Especial de Formação 
do Pessoal, criado pel" Lei n.o 6.661, de 21 de junho de 1979. 
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O patrimônio, a renda e os, serviços da FUN:CEP gozarão da 
imunid•ade prevista na alinea c do inciso m -do artigo 19 da Carta 
Magna. 

Trata-se de entidade que irá desenvolver papel de relevo na 
fonnação de pessoal para a função pública, demonstrando a sen­
sibilidade do governo para o aperfeiçoamento de seus servidores. 

E por assim entendermos, na linha do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. . . 

Sala das Comissões, 20 de no;·embro de 1980. - Cunha Lima, 
Presid-ente - Jorge Kalwne, Relator - Jutahy Magalhães - José 
Richa ....._ Saldanha Derzi - Amaral Peixoto - Raimundo Parente 
- Affonso Camargo - Vicente Vuolo. 

PARECERES Nos 1.104, 1.105, 1.106 E 1.107, DE 1980 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nQ 08, de 1980 (n9 43-B, 
de 1980, na Câmara dos Deputados), que uaprova os textos do Convê­
nio Ibero-americano de Seguridade Social e do Convênio Ibero­
americano de Cooperação em Seguridade Social, concluídos em Qui­
to, Equador, a 26 de janeiro de 1978". 

PARECER No 1.104, DE 1980 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Chega a esta Comissão, para os fins previstOs no aifigo 44, inciso I, da 
Constituição, o texto do-Convênio Ibero-americano-de Seguridade Social e 
do Convênio Ibero-americano de CooperaçãO- em Seguridade Socíal, concluí­
dos em Quito, Equador, a 26 de janeiro de 1978. 

A matéria é acOriijjãiihada de Exposição d_e Motivos subscrita pelo 
Chanceler brasileiro, onde é esclarecido que os textos em epígrafe foram assi­
nados quando da reunião do Comitê Permanente da Organização Ibero­
americana de Previdência Social, realizada na cidade de Quito, Equador, em 
Janeiro de 1978. Segundo o· referido documento, o primeiro ato interilacional 
tem por objetivo lançar as .. bases para a cooperação entre os sistemas de pre­
vidência social dos países ibero-americanos uenquanto o segundo visa definir 
o "campo de cooperação entre as entidades responsãveis, em cada país, pelos 
sistemas de previdência e assistência sociais". Justíficando o· interesse· na 
aprovação da matéria ãssinala o Ministro das Relações Exteriores que' a ade­
são do Brasil aos dois COriVênios permitirá um extreitamento" das -nosSaS re= 
lações com os países da região. 

A parte preambular do Convênio revela que as Partes Contratantes,- mo­
vidas pelo desejo de consolidar os vínculos de amizade e cooperação e sobre­
tudo empenhados em garantir adequada proteção social aos trabalh-adores 
migrantes, resolveram formular um projeto de tratado que, respeitadas as pe­
culiaridades de cada país, permita um eficiente sistema de intercâmbio entre 
as respectivas entidades previdênciárias. 

No que tange ao campo de incidência do ajuste, determina o artigo l que 
seja extensivo aos seguintes programas, tais como previstos na legislação in­
terna de cada Estado: 

- assistência médico-sanitária; 
- prestações velhice; 
- invalidez; e 
- sobreviventes. 
Poderão os países, por iniciativa própria, ampliar a "abrangência a outros 

direitos constantes dos respectivos sistemas previdenciários. 
Serão beneficiários d_o sistema ora instituído as pessoas que estejam ou 

tenham estado vinculadas ao sistema previdenciário de qualquer dos Estados 
Contratantes em funçãO de serviços prestados. Ocorrendo a hipótese, terá o 
segurado, no país receptor, os mesmos direitos e obrigações que os nacionais. 
Quando a legislação interná específica exigir a observância de prazo de carên­
cia, a fim de que segurado faça juS às prestações, serão computados os perío­
dos de serviço prestados em qualquer país-membro do convênio. 

Além de beneficiar os trabalhadores estrangeiros residentes o tratado 
contempla igualmente aqueles que se encontrem ~·circunstancialmente" em 
outro Estado, bastando para tal que justifiquem gozar dos direitos pleiteados 
no Estado de origem. Também serão protegidos os que necessitarem de ser­
viços médicos ou de reabilitação altamente especializados e só disponíveis no 
outro país. Nestas duas hipóteses os encargos finance"iros do atendimento fi­
carão a cargo da entidade à qual a pessoa esteja originariamente vinculada. 

Em relação aos direitos concernentes às prestações por "velhice, invali­
dez e sobrevivente", assegura o convênio a ntotalização dos períodos de coti~ 
zação computáveis em virtude das disposições legais" de cada país. Assim 
sendo, uma pessoa que tenha Prestado serviços em mais um Estado poderá 
somar os diversos períodos para fins de aposentadoria outros direitos previ­
denciários. 

O convê"nio determina que as prestações eConômicas recebidas pelas par­
tes n,ão sejam objeto de redução, suspensão, extinção, desconto ou gravames 
(artigo XVIII). Entretanto, como bem observa a exposição de motivos .. tal 
dispositivo contraria a legislação fiscal brasileira que determina que as pres~ 
tações pecuniárias i)agas pela previdência a beneficiários residentes no exte­
rior sejam tributadas com a alíquota de 25%. Impõe-se destarte seja feita re­
serva quanto ao conteúdo da norma contida no artigo XVIII. 

O texto do segundo ajuste submetido à nossa apreciação estabelece um 
sistema de cooperação mútua, visando a: 

- permutar informações sobre legislação e normas de aplicação; 
- permutar experiências sobre desenvolvimentos práticos na área de 

serviços sociais 
- prestar assessoramento e assistência técnica da planificação, organi­

zação e desenvolvimento de serviços médicos; 
- conceder bolsas de especialização no campo da seguridade social; 
- conceder colaboração financeira para transferência de tecnologia e 

infra-estrutura. 
Acreditamos que os atos internacionais em pauta, além de se revestirem 

de louváveis intenções humanitárias, servirão para estreitar os laçós de frater­
na amizade que devem presidir o relacionamento entre os povos hemisféricos. 

Tendo sido observadas as formas usuais de direito das gentes e respeita­
dos os postulados de reciprocidade de tratamento e não ingerência nos assun­
tos internos, nada há, no âmbito desta Comissão, que possa ser oposto aos 
textos em exame. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo oriundo da outra Casa elo Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1980.- Tarso Dutra, Presidente­
Nelson Carneiro, Relator - Aloysio Chaves- Tancredo Neves --Itamar 
Franco -José Richa- Almir Pinto- Henrique de La Rocque- Saldanha 
Derzi. 

PARECER No 1.105, DE 1980 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senaaor Nelson Carneiro 

Coube-me relatar, na Comissão de Relações Exteriores, o Projeto de De­
creto Legislativo n'? 08, de 1980, já acolhido pela Câmara dos Deputados, e' 
que .. aprova os textos do Convênio Ibero-Americano. de Seguridade Social e 
do Convênio Ibero-Americano de Cooperação em Segu!idade Social, con­
cluídos em Quito, Equador, a 26 de janeiro. de 1978". 

Reporto~me à exposição feita naquele aludido parecer: 

.. A parte preambular do Convênio revela que as Partes Contra­
tantes, movidas pelo desejo de consolidar os vínculos de amizade e 
cooperação e sobretudo empenhadas em garantir adequada pro­
teção social aos trabalhadores migrantes, resolveram formular um 
projeto de tratado que, respeitadas as peculiaridades de cada país, 
permita um eficiente sistema de intercâmbio_ entre as respectivas en~ 
tidades previndenciárias. 
- No que tange ao campo de incidência do ajuste, determina o ar-

tigo I que seja extensivo aos seguintes programas, tais como previstos na le­
gislação interna de cada Estado: 

- assistência médico-sanitária; 
--prestações velhice; 
- invalidez; e 
- sobreviventes. 
Poderão os países, por iniciativa ·própria, ampliar a abrangên­

cia a outros direitos constantes dos respectivos sistemas previden­
ciários. 

Serão beneficiários do sistema ora instituído as pessoas que es· 
tejam ou tenham estado vinculadas ao sistema previdenciário de 
qualquer dos Estados Contratantes em função de serviços presta­
dos. Ocorrendo a hipótese, terã o segUrado~ no país receptor, os 
mesmos direitos e obrigações que os nacionais. Quando a legislação 
interna específica exigir a observância de prazo de carência, a fim de 
que o segurado faça jus às prestações, serão computados 'os perío­
dos de serviço prestados em qualquer país-membro do convênio. 

Além de beneficiar os trabalhadores estrangeiros residentes o 
tratado contempla igualmente aqueles que se encontrem "circuns­
tancialmente" em outro Estado, bastando para tal que justifiquem 
gozar dos direitos pleiteados no Estado de origem. Também serão 
protegidos os que necessitarem de serviços médicos ou de reabili­
tação altamente especializados e só disponíveis no outro país. Nes­
tas duas hipóteses os encargos financeiros do atendimento ficarão a 
cargo da entidade à qual a pessoa esteja originariamente vinculada. 
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Em relação aos direitos concernentes às prestações por "velhi­
ce, invalidez e sobrevivente", assegura o convênio a .. totalização 
dos períodos de cotização computáveis em virtude das disposições 
legais" de cada país. Assim sendo, uma pessoa que tenha prestado 
serviços em mais um Estado_ poderá. somar os diversos períodos 
para fins de aposentadoria e outros direitos previdenciãríos. 

O convênio determina que as prestações econômicas recebidas 
pelas partes não sejam objeto de redução, suspensão, extinção, des­
conto ou gravames (artigo XVIII). Entretanto, como bem observa a 
exposição de motivos .. tal dispositivo contraria a legislação fiscal 
brasileira que determina que as prestações pecuniárias pagas pela 
previdência a beneficiários residentes no exterior sejam tributados 
com a alíquota de 25%. Impõe-se destarte seja feita reserva quanto 
ao conteúdo da norma contida no artigo XVIII. 

O texto do segundo ajuste submetido à nossa apreciação esta­
belece um sistema de cooperação mútua, visando a: 

- permutar informações sobre legislação ~ norm~s de apli­
cação; 

- permutar experiências sobre desenvolvimentos práticos na 
ãrea de serviços sociais; 

- prestar assessoramento e assistência técnica da planificação, 
organização e desenvolvimento de serviços médicos; 

- conceder bolsas de especialização no campo da seguridade 
social; 

- conceder colaboração financeira para transferência de tec­
nologia e infra-estrutura." 

Meu voto, nesta Comissão, que examina os Convênios sob outro enfo­
que, não diverge do proferido na Comissão de Relações Exteriores, pela 
aprovação daqueles acordos. 

Sala das Comissões, 25 de setembro de 1980. - Helvídio Nunes, Presi­
dente- Nelson Carneiro, Relator- Raimundo Parente- Jaison Barreto­
Aloysio ChaYes - Franco Montoro. 

PARECER N• 1.106, DE 1980 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Alberto Silva 

Dois textos internacionais de especial significação para a assistência 
médico-sanitária a velhos e inválidos e para os seguros sociais e previdência 
em geral são submetidos à consideração do Congresso N acionai, pelo projeto 
de decreto legislativo que vem a estudo, nesta Comissão. 

A matéria foi encaminhada pelo Presidente da República, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição Federal, acompanhada de exposição de mo­
tiv'os, em que o Ministro das Relações Exteriores enfatiza o seguinte: 

- os dois documentos (Convênio Ibero-Americano de Seguridade So­
cial e Convênio Ibero-Americano de Cooperação em Seguridade Social) fo­
ram assinados por ocasião da reunião do Comitê Permanente da Organização 
Ibero-Americana de Previdência Social, na Capital do Equador, Quito; 

- o primeiro Convênio institui bases para a cooperação entre os países 
da America Latina, especificando os casos em que deverão ocorrer prestações 
médico-sanitárias, por velhice, invalidez ou morte; 

- o artigo XVIII desse documento proíbe a redução, suspensão, ex­
tinção, descontos, quitações ou gravames da prestação econômica da previ­
dência social, com base no fato de que o beneficiário resida em outro dos Es­
tados contratantes. Nesse particular, há conflito coril a legislação fiscal brasi­
leira, a qual determina que as prestações pecuniárias pagas pela Previdência a 
beneficiários residentes no exterior sejam tributadas com a alíquota de 25%; 

- o segundo convênio define o campo de cooperação entre as entidades 
responsáveis, em cada país, pelos sistemas de previdência e assistência sociais; 

- entre os pontos focalizados por esse documento estão o intercâmbio 
de informações sobre legislação, intercâmbio de experiêricias relativas, princi­
palmente, à proteção de grupos especiais prestação de assessoramento recí­
proco e assistência técriica na planificação, organ1zação e desenvolvimento de 
serviços médicos, administratiVos e técnicos; ---

-a adesão do Brasil aos dois convênios é do interesse nacional, poden­
do o Ministério d:i Previdência e Assistência Social representar o País, no to­
cante à matéria. 

O Projeto foi aprovado pela Câmara dos Deputados. Nesta Casa, obteve 
a concordância da Comissão de Relações Exteriores. 

No tocante ao Convênio de Seguridade Social, as normas são dispostas 
em cinco títulos, como se vê: Título I- Disposições Gerais; Título 11- Pres­
tações médico-sanitárias e Prestações de velhice, invalidez e sobreviventes; 
Título III - Assinatura, ratificação e aplicação; Título IV - Disposições di­
versas; Título V - Disposições finais. 

O Convênio de Cooperação em Seguridade Social trata do âmbito de 
aplicação do convênio (Capitulo I), das finalidades (Capitulo 11), da assinatu­
ra e ratificação (Capítulo III). 

Como se pode verificar, os dois textos, ao qual o Brasil emprestou a sua 
adesão, procuram a consolidaÇâ'o dos vínculos recíprocos de amizade e coo­
peração. Representam um esforço comunitário das nações Ibero-americanas, 
no sentido de garantir a proteção dos trabalhadores migrantes, inclusive con­
frontando as peculiaridades da realidade social dos países que integram a 
ârea abrangida pelos convênios, O artigo VI, do Convênio de Seguridade So· 
cial por exemplo, estabelece. 

- Art. VI. As pessoas protegidas de cada um dos Estados Contratantes 
que prestem Serviços no território de outro Estado Contratante, terão no pais 
receptor os mesmos direitos e estarão sujeitas a iguais obrigações que os na­
cionais deste último Estado, no que se refere às prestações médico-sanitárias 
que outorguem seus sistemas de seguridade social, previdência social ou segu~ 
ros sociais. 

E o art. XX impõe às partes contratantes os seguintes encargos: 
a) assessorar as autoridades competentes, quando estas o requeiram ou 

por iniciativa p-rOprla, sobre a aplicação do presente Convênio, dos Acordos 
AdministrativoS-e d-einais instrumentOs adicionais que se subscrevam. 

b) propor as modificações, ampliações e normas complementares ao 
convênio; 

c) qualquer outro encargo que as autoridades competentes lhes atri­
buam. 

O projeto de decreto legislativo em exame atenta para as restrições aludi­
das, ao art. XVIII do ato internacional relativo à seguridade social. Somos, 
portanto, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 13 de novembro de 1980- Gilvan Rocha, Presiden· 
te - Alberto Silva, Relator - Adalberto Sena - Aimir Pinto - Henrique 
Santillo. 

PARECER N• 1.107, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

Trara-se de proposição encaminhada pelo Poder Executivo visando a 
aprovação dos textos dos Convênios ibero-americano de Seguridade Social e. 
de Cooperação em Seguridade Social, firmados na cidade de Quito, no Equa~ 
dor, em 26 de janeiro de 1978. 

Na Câmara dos Deputados, foi a matéria submetida às Comissões de 
Relações Exteriores, de Constituição e Justiça e de Trabalho e Legislação So­
cial, sendo posteriormente aprovada em plenãrio. 

Nesta Casa, já se pronunciaram as Comissões de Relações Exteriores, de 
Legislação Social e de Saúde, todas concluindo no sentido da aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo em tela. 

Cabe-nos, no âmbito das atribuições conferidas à Comissão de Finanças, 
examinar os textcis mencionados, tendO- Crit vista a sua adequação ao ordena­
mento jurídico nacional e à conveniência da adoção dos Convênios face aos 
interesses do País. 

Os atos internacionais referidos foram patrocinados pelo Organização 
ibero-Americana de Seguridade Social, tendo sido firmados pela totalidade 
de seus membros, visando uma maior cooperação e participação dos países 
que integram as regiões no que concerne à previdência social. 

O texto do Convênió de Seguridade Social caracteriza-se pela fixação das 
bases para a cooperação entre os sistemas previdenciários adotados pelos paí­
ses ibero-americanos, determinando, ademais, as âreas de atuação dos referi­
dos sistemas. 

Com relação a este Convênio, cabe registrar que a adesão do Brasil hã de 
se fazer com a expressa reserva do Artigo XVIII por contrariar norma consM 
tante da ordem jurídica nacional. · 

Trata-se de dispositivo que veda a redução, suspensão, extinção, descon­
to ou gravame incidente sobre as prestações econômicas remetidas a benefi­
ciário residente em outro Estado contratante. 

De fato, tal preceito colide com as exigências tributãrias constantes dos 
arts. 77, da Lei n• 3.470, de 1978 e 4•, do Decreto-lei n• 1.401, de 1975, deres­
to regulamentados pelo art. 344 do Decreto n• 76.186, de 1975. 

O texto do Convênio de Cooperação, por sua vez, fixa o âmbito de coo~ 
peração entre as entidades da previdência social, incluindo-se o intercâmbio 
de informações e de experiências, o assessoramento recíproco c a organizar;ão 
e assistência dos serviços técnicoS, dentre outros aspectos. 

A relevância e utilidade dos ajustes firmados para o nosso sistema previ­
denciârio são indiscutíveis. 

Com efeito, a proteção do sistema previdenciário de um Estado Contra­
tante às pessoas que prestam serviços no território de outro Estado Contra-
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tante, com direitos idênticos aos nacionais do País receptor, configura inesti­
mável avanço nas relações internacionais nd plano da seguridade social. 

Essa consideração, por si, justifica, a nosso ver, o acolhimento dos textos 
em tela, desde que de nenhum obstáculo de natureza financeira se pode cogi­
tar. 

As razões ora alinhadas levam-nos a opinar pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo sob exame. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1980- Cunha Lima, Presidente 
-Saldanha Derzi; Relator -Jorge Kalume- Vicente Vuolo- Amaral Pei­
xoto - José Richa -Jutahy Magalhães - Affonso Camargo - Mendes Ca­
nale. 

PARECERES Nos 1.108 E 1.109, DE 1980 

Sobre o Projeto de Resoluçio n9 57, de 1980, que "transforma 
função prevista na lotação do Gabinete do Presidente do Senado Fede­
r~"· 

PARECER No 1.108, DE 1980 
Da Comissio de Constituição e J ustlça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

De iniciativa da Comissão Diretora, o presente Projeto de Resolução 
transforma na função de Coordenador de Publicações Especiais, FG-1, uma 
das funções de Subchefe de Gabinete, previstas na lotação'do Gabinete do 
Presidente do Senado, na forma do art. 337 do Regulamento Administrativo 
do Senado - Res. no 58, de 1972. 

Para tanto, altera as competências da função, prescrevendo novo elenco 
de atribuições, consoante as atividades que lhe são próprias, ao mesmo tempo 
em que determina a alteração do Regulamento Administrativo da Casa, IDe­
diante republicação pela Subsecretaria de Pessoal, objetivando a correção do 
texto regulamentar. 

Trata-se de medida que visa a atender a concretas necessidades nos sei-­
viços a cargo do Gabinete da Presidência do Senado, os quais, conforme sa­
lientado na justificação do projeto, exige-m, cada-veZ-mais, atuação nos seto­
res vinculados .. à edição de obras de int_er~sse do Parlamento e controle do 
programa editorial a cargo do Gabinete ... ". 

A proposição atende às prescrições constitucionaís e regimentais especí­
ficas, estando, assim, em condições de merecer o acolhimento deste Órgão 
Técnico. 

O parecer, pois, é pela aprovação do presente Projeto. 
Sala das Comissões, 15 de outubro de 1980.- Aloysio Chaves, Presiden­

te, em exercício- Helvídio Nunes, Relator - Nelson Carneiro- Leite Cha­
ves - Orestes Quércia - Moacyr Dali a - Bernardino VIana - Aderbal J ore­
ma - Lenoir Vargas - Raimundo Parente. 

PARECER N• 1.109, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Mendes Canale 
Em exame o Projeto de Resolução de iniciativa da Comissão Dire~ora 

que transforma função preVista na lotação do Gabinete do Presidente do Se­
nado Federal. 

A justificação que acompanha o projeto diz: 

"O Regulamento Administrativo do Senado, aprovado pela 
Resolução n• 58, de 1972, criou, na estrutura da lotação do Gabine­
te do Presidente da Casa, duas funções de Subchefia de Gabinete, 
objetivando, certamente, instituir sistema de apoio admi~iStrativo 
às atividades complexas e volumosas que são deferidas ao Chefe de 
Gabinete. 

Na prática, contudo, verifica-se que, enquanto para esse tipo de 
apoio apenas uma função seria suficiente, outro setor, da maior sig­
nificação para os serviçoS do Gabinete, permanece sem a necessária 
orientação e coordenação, p'ois as atividades vinculadas à edição de 
obras de interesse do Parlamento e o controle do programa editorial 
a cargo do Gabinete demandam, cada vez mais, permanente dedi­
cação e orientação. 

Assim, com o presente projeto, objetiva-se a transformação de 
uma das funções de Subchefe do Gabinete na de Coordenador de 
Publicações Especiais, sem inodificação na sua -lotação e com as 
atribuições devidamente especificadas. 

O projeto, na Visão cautelar de suas implicações, remete à Sub­
secretaria de Pessoal da Casat a incumbência de incluir, no Regula­
mento Administrativo do Senado, as alterações decorrentes de sua 
execução. 

Manifestando-se sobre a proposição, a douta Comissão de Constituição 
e Justiça entendeu que ela atendeu as prescrições constitucionais e regimen­
tais específicas e opinou pela sua aprovação. 

No que diz respeito à competência da Comissão de Finanças, nada ve­
mos que se possa opor ao projeto. 

A provi'dência objetiva atender melhor as necessidades dos serviços a 
cargo do Gabinete da Presidência do Senado Federal, conforme demonstra a 
Justificação do Projeto. 

Prevê o artigo 29 que a Subsecretaria de Pessoal, na republicação do Re­
gulamento Administrativo do Senado, aprovado pela Resolução n9 58, de 
1972, executarã as alterações decorrentes. 

Â vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Resolução 
no 57, de 1980. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1980.- Cunha Lima, Presidente 
- Mendes Canale, Relator - Amaral Peixoto --Saldanha Derzi - Vicente 
Vuolo- Jorge Kalume- Jutahy Magalhães -José Richa- Affonso Ca­
margo. 

PARECERES Nos 1.110 E 1.111, DE 1980 

Sobre o Pro.jeto de Lei da Câmara. n.0 68, de 1981) 
(n.0 2.973-B, de 1980, na Câmara dos Deputados), que 
''!institui, na Fundação Projeto Rondon, a concessão de 
Bolsas Especiais a estudantes, nas condições Q.ue especi­
fica, e dá outras providências". 

PAREOER N.O 1.110, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sen,ador JoSé Lins 
O Senhor Presidente dia I!Jepúbllca, pela Mensagem n.0 166 de 

1980, submete à elevad,. consideração do Congresso Nacional, nos 
terrn.os <lo .art. 51 <)ª Constibuição, projeto de Lei que "institui, na 
Fundação Projeto Rondon, '" eonoessão de Bolsa.s ES>pool<lis, a es­
tudantes, nas condições que especifica, :e dá. outras providências". 

A '1'1efertda Mensagem é acorilp:anhru:Ia de Exposição de Moti-
V<JS do Senhor Ministro de Estado do Interior, que afirma: 

"A medicLa ora proposta encunt:ra .apoio no Decr-eto 
n.O 83.400, de 3 de maio de 1979, que aprovou o Estatuto 
da Fundação Projeto Rondon, e resu.ItJa da nreessida,de de 
se lntegl'lar, -cada vez mais, os es.tU!::lla!Iltes, em todas as ati­
vidad!es da Entidade, f,azendo-os conhecer os proWemas a 
ela inerentes, e motivando-os a particlprur da bu..sea de 
suas soluções. 

Allslm oomo se deprende da ,própria legl.slação que ins­
titui 11. Fundação, o papel do 'estudam te no projeto, pela sua 
singularidade, não e-ncontra. .sim..iJ:aa.- em qualqu~ outra 
área, públlea ou pr!vad:a, onde se realizam estágios." 

Conforme a proposição, a inclusão 1die estudJantes no sistema 
de Bohsa(l Especiais de que trata o projeto não jl<l<!erá lnterfe:rii 
no estágio de exercício profissional integrante do respectivo c=­
riculo, Cabendo ao Presi,dente da Fundação, as condições ,dle ·con­
cessão, bem -como .az jornadas que ficarão sujeitos os t·olsi,st.as. 

Estat~Solece ainda o projeto: 

- a fixação do ·mont1ante mensal da BolSia no mai·or V·alor de 
Referência, estabelecido pelo Poder ExecF,tiV·O para efeito do art. 2.o 
da Lei n.0 6.205, •à:e 1975, devendo variar 'Cm ,ro,_zão do nível do 
curso (uni-versitário ou profissionalizante de 2.o GraU) ·e da jor­
n?~da. a que ficar suj,eito o bolsista, que poderá se·r de 4 (quatro) 
ou de 8 (oito) horas; 

- :a. ob~ervância do critêrio de atendimento, na di:stribuição 
das Bolsas, aos alunos d:e baixa .renda familiar; 

- a execução doa ínedida não a,oo,rreta·rá gastos adi_c1onais à 
Entidade conce:::llente; 

- a obrigação da entidade em fazer, para os bolsistas, seguro 
de aciden'Les o-corridos em de-corrênda de sua parti·cipação nas 
atividades da instituição; 

A ação do programa adquire maior abrangênci•a, ·po:r conce­
der bol:sas Esp1eci:ais a estudantes de cursos profissionalizantes '~·e 
2.0 - Grau, bem ~assim a universitári'Os, para ·estágio nas unid·adel3 
de assessoramento e executivas daquela Fundaçã'O, ou ·em progra­
mas ~específicos por ela desenvolvidos. 

Isto posto, somos favoráveis ao presente projeto, .por .çonside­
rá-lo oporttl:Ilo e conveniente. 

Sala das Co:missões, 19 de novembro .dre _l980. - .João Calmon, 
p,residente - José Lins, Relator --:- Adalberto Sena - Jutahy Ma­
galhães - Aderbal Jurema. 
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PARECER N.0 1.111, DE 1980 

Da Comissão de ·Finanças 

Relator: Senador Raimundo Parente 

o p!ies:ente projeto, de iniciativa do Eenhor P.residla.·•lte .cta 
República., objetiva. Instituir, no âmbito da Fundação Projeto Ron­
d.cn, a concessão de Bols·a.::; Especiais, destinadas a estudant~:s uni­
versitários ou de cursos profissionalizantes de 2.0 Gra.u, pela p.arti­
clpa.ção, sem vínculo empregatício, nas atividades de apolo técnico 
ou oom!nlstmativo daquela entidade. 

2. Acompa.nha a Mensagem Presidencial ExPO$ição de Moti­
vos do Ministro de Estado do Inte:l'!Qr'- que Justifica a medida pro­
posta com de<!orréncla da necessidade de maior integração dos 
estudantas em todas as atividades da. Fundaçã•o Projeto Rondon, 
":fazendo-os conhecer os problemas a ela in~tes, e motivando­
os a participar <ia bu.soa de suas ooluçõesn. 

Além disso, a medida encontra apoio no Decreto n.0 83.400, de 
3 de maio d•e 1979, que aprovou o Estatuto da •referida entidade. 

3. .Mguru; dOS aspootos mais rerevantas, dtscipllna:dos no pro­
jeto, 1á~errB-m ser mencionad~. 

Assim, o <>rt. 2.0 ressalva do ststema de Bolsas OJ1a pro!)Qsto 
a sua não interferência no estádio de exerQicio prQfissional in­
tegr-a.nlte do respectivo currículo. Quer dloor, o ststema aqui ado­
tadio não substitui, em qualquer hipóbese, o estágio proftssional, 
que é requtsito do cumprlmen to do currículo. 

No que concerne ao critério de concessão das Bolsas. Especiais, 
dispõe o parágrafo único do art. 3.0 qoo se atenderá (ente-nda-se, 
prlmard!ai!mente) aos alnnos de baixa. <renda f·amlliar. 

Quanto ao valor da Bolsa, o art. 4.0 estabelece que ele será 
flxa>dio com base no baior V"alor de Referência, e proporcional­
menbe à jornada a que f!oor sujeito o bolsista, obse.-vados os 1!­
·mites e oon<llções ali estabelecidos, ou seja: 

I- para estudante de curso superi>D~, sub.:netldo à jorn;S!da de 
4 ou 8 horas, ll'espec:tivamente, o valor Q,a Bolsa será igual a duas 
ou quatro vezes o Valor de Re~erência; e 

II - para estudante de CUTSO .profissionalizante de 2.0 Grau, 
sujclto à jorn·aJtla d'e 4 ou 8 hooas, o v:alor da Bolsa será equiva­
Lente a uma ou duas veres o Valor de Refe.rênc1a, res;peotivarnente. 

o pr»zo de duração da Bolsa será de 12 (doze) meses, renová­
vel por igual período, segundo diSpõe o art. 5.0 

Finalmente, um aspecto de O!I'dem finanoeiTa ·rel'acionado oom 
as despesas oom a concessão das Bolsas. Nos ·termos do parágrafo 
ún!oo do a.rl. 5.0 , .tala despasas deverão ,estan;- contidas no limites 
•dos <recursos orçamentários da Fundação. 

4. A matéri:l, aprovada na Ci<mara dos Deputados, não é 
suscetível a quaisquer reparos de nature.za fi:n;a.nc~ipa., rnzão por 
que somos pela ~~;provação do presente projeto de leL 

Sala das COmissões, 20 de novembro de 1980. - Cunha Lima, 
Pre.<>idenrte - Raimundo Parente, aelator - Amaral __ Peixoto -
Vicente Vuolo -- Jutahy :llagalhã.es - José Richa - .Jorge Ka~ 
lume - Saldanha Derzi - Affonso Camarg<> .. 

PARECERES N•s i.llZ E 1.113, DE 1980 

Parecer n.0 1.112, de 1980 
Da ,Comissão de Winança.s .. Sobre o Ofício "S" n.o 36 

de 1980, do Senhor Governador do Estado da :Bahia, soli~ 
citando autorização ·d:> 1Senado Federal, para. ~tratar 
empréstimo extern.o 'no valor de US$ 47,000,000.00 (qua­
renta e sete milhões de {dólares aanericanos) destinado ao 
P.rogra.ma ide Investimentos do :t:;Stado. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Na forma do d.Lspo•to no art. 42, item IV, da COnstituição, o 

Sr. Governador do Estado da Bahia sol!cita ao E\enado Federal a ne­
cessária autorização para que possa aquele El!tado contratar uma 
operação de empréstimo externo, no valor de US$ 47,000,000.00 
(quarent&. e .sete milhõe.s de dólares americanos), com o Banco 
do Brasil, observadas as condições e as exigências dos órgãos en­
carregados da politica econômico-_finanJ;~i:r-ª do Governo Federal. 

2. O Ofício do Senhor Governador do Estadá da Bahia e.scla­
,rece que "os rc.curs0'.3 oriundos do empré.St101o se destinam exata­
mente, à amortização inOOgrai de dois r.ont.ratos firmadoS com o 
Banco do Brasil S.A., Agência Los Ang-eles e Agência Grand Cayman 
que apresentam condi~ões de custos e prazos desvantajooo,s para: 
O' Estado, os· quais· th·eram eeus recursos aplicados em investimen­
tos conforme o plano de up~icação à época apres~ntad.o à SAREM 
da Seplan". , ~.. - -· -

3. Acr~scenta o Chefe d::J Executivo d~ Estado da Bahia que 
"a realização da operação pretendida permitirã uma melhor di.s-

trlbu!cão do perfi( da divida do EstadÕ, o qual apre.senta-se com 
um cômprometimento alto nos anos de 1981 e 1982 e nos anos se­
guintes o comprometimento é., __ relativamente inexpressivo, como 
pode .~er notado no perfi1 da divida ar..exon. 

4. Po1· outro lado, esta operação eStenderá o prazo de paga-.;;: 
mento dos contratos, cujos recursos jã foram investidos pelo Go­
verno, não havendo, assim, novo aporte de capital. 

5. O exame do perfil do end.ividaJ.nento globaJ ~.'Sclarcce a. 
existência de receita (!CMJ para o ressarcimento clo LOmpromisso 
ora assumido o qual permitirá uma dilataçã-O no cronograma_ de 
desembolso anterior. Considerando-se as anos críticos (1981/82) 
os desembolsos iriam atingir, respectivamente, 15,07% e 10,99% da 
receita prevista do ICM, Nos demais exercícios, estes percentuais 
estariam na faixa de 8,75 a 2,48%. 

6. Para atender as disposições do Regimento cv terno e da 
Iegis1açã.o pei-tinente, foram anexados ·ao proce.S.Sado os seguJ.ntes 
documentos: -

a) cópia da Le! n.• 3.805, de 20 de junho de 1980, autorizando 
a contratar uma operação de crédito externo· até o va'!or de 
US$ 47,0 milhões; 

b) Aviso n.• 944, de 21 de outubr-o de 1980 da SEPLAN, reco­
nhecendo o caráter prioritário da: operaçã.o, bem com-e:) a capaci­
dade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n.• 243, de 11 de novembro de 1980, 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao 
Senhor Presidente da República, pr~pondo o seu encaminbamen to 
ao Senado Federal, para os fins do art. 42, !tem IV, da COnsti­
tuição; 

d) Oficio (F!RCE-CR.EDE n.o 80/188) do Departamento de Fts­
calização e Reglstro de Capitais Estrangairos, credenciando a ope­
ração em pauta conforme atribuições conferidas }Jclo Decreto 
n.• 65.071. de 27~8-69 e pelo Decreto n.O 84.128, 29-10-79. 

e.) comportamento da divida Estadual (Interna e Externa), 
relacionada com a receita estadual <ICM). 

7. o exame das condições creditícias da operação .será efe­
tuado pelo Ministério da Fazenda, em articuiação com o Banco 
Central· do Brasi'.., nos termos do a;rt. 1.0 inciso II do Decreto n.0 

74.157, de 6 de junho de 197·~. a,c:;sim que apresentada a respectiva 
.minuta de contrat.o com o grupo financiador. 

8. No ca.so, foram cumpridas as exigências do Regimento In­
terno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim, opinamos favoravelmente 
à solicitação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 147, DE 1980 
Autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar ope­

ração de empréstimo externo, no valor ~e US$ 47,000,000.00 
(quarenta e sete milhões de dólares americanos) destinado 
ao Programa de Investimentos do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 ~ o Governo do Estado da Bahia autorizado a reali­

zar, com a garantia da União_,_ uma operaçá:J de emprês.timo ex­
terno, no valor de US$ 47,000,0QO_.oo (quarenta e sete milhões de 
dólares norte-am-ericanos, ou o -equivalente em outras moedas, de 

principal, junto a grupo de bancos liderados por agências do Banco 
do Bra.:sU S.A., no exterior, cujoS recursos serão destinados a a.uli­
ca.çªa no Programa de Inv·sstimentos do E3tado, mediante autôri­
zaçao integral de dois contratos externos assinados com o Banco 
do Brasil S,A. - Agências Grand CaymS.n · e Los Angeles, cujos re­
cursos fora ... n aplicad-os -em obras do sistema rodoviá:-io estadual. 

Art. 2.0 A operação realizar-se-á nos termos apt·ovados pelo 
Poder Executivo Federal, inclusive o exame das condições credití­
cias da operação a s·er efetuada pe'o Ministério da Fazenda em 
articulação coro o Banco do Brasil, nos· :termos do art. :: .0 , iterÍl II, 
do Decreto n.0 74.157, de 6 de junho de 1974 obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da eXecução da política 
econômico-financeira. do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei n.0 3.805, de 20 de junho de 1980, do Estado da Bahia. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 20 de noVembro de 1980. - Cunha Lima, 
Presidente - Jutahy Magalhães, Relator - José Richa - Jorge 
Kalume :--- Alberto Silva - iAmaral Peixoto - Raimundo- :Parente 
- Saldanha Der.zi ,_ /Vicente Vuolo. _ 

PARECER Nf 1.113, DE 1980 

Da Comissão de (;onstituiçã.o e Justiça. Sobre o íPro­
jeto de Resolução n.0 147, de 1980, da Comissão de Finan­
ças, qne "autoriza o Governo do Estallo da Bahia a ;reali­
~ar oper_ação de emPréstimo externo, no valor de ..... , 
US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares nor­
te-americantls) destinado ao Programa de IlY\"estimentos 
do Estado". 

Relator: Senador 'Almir Pinto 
A Comissão_ de Finanças, nos terinos regimental...-;, apresentou 

o presente P.ro}eto de Resolucão, oue autoriza o Gove:no do Esta~ 
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do- da Bahia a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 47,000,000.00 (quarenta e 
sete milhõe.s de dólares norte-americanos) ou o equivalente em. 
outras moedas, de principa:, junto a grupo de bancos liderados 
por agências do Banco do Brasil S.A., no exterior, cujos recursos 
serão destinados a aplicação no Programa de Investimentos do 
Estado, mediante amortização integral de dois contratos externos 
assinados com o Banco do Brasil S.A. - Agências Grand Cayman 
e Los Angeles, cujos recursos foram aplicados em obras do sistema 
rodoviário estadual. 

2. A operação de crédito, na coilformidad·:! do artigo 2.0 do 
referido projeto, "rea:izar-se-ã nos termos aprovados pelo Poder 
,Executivo Federal, inclusiv-e o e.."tame das condições creditícias da 
operac;ão a s':r efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articula­
ção com o Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 1.0 , item 
II, do Decreto n.0 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto 
na Lei n.0 3.805, de 20 de junho de 1980, do Estado da Bahia". 

3. Do exame do processado, verifica-se __ que foram obedeci­
das aS exigências e trâmites Jegais estabelecidos paio Decreto n.o 
74.157, de 6 de junho de 1974, para pedidos de exame para con­
tratação de empréstimos, operações de créditos ou acordas exter­
nos, de Jnt~>resse dos Estados, do Distrito Federal e dos Munlcip!os, 
para fins da manifestação do Poder Executivo Federal, de que tra­
ta o art. 42, item IV, in fine, da Constituição. 

4. O mérito do pedido já foi ampla e detidamente examina­
do pela COmissã-o de Finanças, que concluiu pela conce.~são da 
medida pleiteada, nos termos do presente Projeto de Resolução. 

5. Nada há que possa .ser argüido cDntra a proposição, no que 
compete a esta Comi2são examinar, estando corretam·ente formu­
:ada sob os ângulos constitucionaL:; -e jurídi_cos, razão pela qual en­
tendemos possa ter tramitação normal. 

Este o Parecer. 
Sala das COmissões, 20 de novembro de 1.980. - AloySio Cha­

ves, Presid-ente, em exercí_cia_- Almir Pinto, Relato r - Helvídio 
Nunes: - 1\-Ioacyr Dalla - ·Aderbal Jurema .......... Raimundo ·Parente 
- Rugo Ramos - Franco Montoro, vencido - Lenoir Vargas. 

PARECERES Nos 1.114 E 1.115, De 1980 

PARECER N.0 1.114, DE 1980 
Da Comissão de Finanças. Sobre o Ofício ~~s" n.0 37, 

de 1981} (n,0 1_.635/80 na origem) tlo Senhor Governador 
do Estado do :Maranhão solicitando autorização do Senado 
Federal para contratar operação de empréstimo extemo 
no valor de US$ 20,000,tt00. Oll (vinte milhões_ de dólares 
americanos) destinado a financiar os Programas Inte­
grados de Produção Agropecuária. 

Itc.Jator: Senador Raimundo Parente 

o senhor Governador do Estado do Maranhão solicita ao 
Senado Federal, com o pr-esente oficio, nos termos do art. 421 item 
IV. da Constltui~ão, a com.!)etente_ autorização para aquele Estado 
contratar uma operação de -empréstimo externo, no - valor de 
US$ 20,000,0000.00 tvlnte milhões de dólares americanos), ou equi­
valente em outras moedas destinado ao financiamento do Plano 
de Aplicação anexo, integrante da programação de trabalho da 
Adminístra<;ão Estadual até 1983, realizações indispensáv-eis à sus­
tenção do proces~o de desenvolvimento estadual. 

.2. Segundo consta no Plan.o ele Aplicação para os recursos 
ext-ernos de US$ 20,0 milhões "os objetivos fundamentais definidos 
pelo GOV·:?rno do Estado do Maranhão s-e assentam __ n9 aum_ento da 
produção e rendas estaduais e na melhoria da. qualidade de vida 
da população maranhense. Em razf~o disso, todos os esforços têm 
sido despendidos nesse sentido. E os r·esultados, até agora alcan­
çados acendem a cert-eza da garantia d·e que mencionados objeti­
vos s.érão atingidos. \Esses resultados podem ser perfilados a partir 
da observação dos indicadores a s-eguir descritos:" 

A) Setor Primário : 

a) arr.az: estimativa 1.463 mil ton. !aumento de_38,7% sobre 
1979,; 

b) mandioca: 3.385 m!l ton. (aumento de 100% sobre 1979); 
c) milho 289 mil ton. taumento de 17% sobre 1979). 

B) Setor Secundário: 
a.) ccnsumo de energia elétrica industrial cresceu 21,3% so­

bre '1979; 
b) consumo de cimento cresceu 76,2% sobre o ano anterior; 
c) crescimento nJmina1 da arrecadação 122,3% sobre o exer­

cício ant-erior. 
C) Setor Terciá1io : 

a) excortacõzs interestaduais cresceu 48,•5% (em volume fi.sico 
em. relação a 1979) ; 

b) exportaçées para o exterior: aumentou 18,0% entre ja­
neiro e setembro, sobre o ano anterior. 

c) valor ãas ·exportaçGes: expandiu 153% sobre o valor do ano 
anterior. 

3. No capitulo "Perspectivas que se abrem" do documento 
anexo destacamos: 

1'0 projeto de aproveitamento integral do babaçu acha-se 
em fase inicial de Implantação, com os te.stes-p!lotos reali­
zados e em vias de operacionalização em escala industrial. 
Sua repercussão sobre a economia estadual é extraordiná­
ria, -notadamente pelos diferentes itens d-e sua linha de 
produção, a tal ponto qt>e só uma unidade Industrial deverá 
contribUir, em sua primeira fase 'de produção, com uma 
receita de Cr$ %31,00 milhées de IOM. 

b) Quanto ao Corredor de Carajás já se encontra concluido 
o estudo preliminar do Projeto de Desenvolvimento Regio­
nal do Corredor de Exportações de Oaraj ás, elaborado pelo 
International Development Center of Japan, o qual se volta 
para o aproveitamento agricola e agroindustrial ao longo 
do eixo da ferrovia que ligará a Serra dos Carajás ao Porto 
de_ Itaqui. A implantação deste projeto criará uma cadeia 
de efeitos para frente e para trâs, com elevado índice de 
influência sobre a estrutura econômica e social do Estado. 
c) Finalmente, quanto ao projeto da ALOOA (Alummlnium 
Company of Amerlca SIA.), este se acha em fase Inicial de 
implantação, e deverá começar a produzir (primeira fase, 
experimentalmente) a partir de julho/1983. Nesse produzirá 
cerca de ·500 mil toneladas de alumina. Avaliando sua 
!contribuição à receita estadual, pode-..e dizer que ela 
gerarã de llOM~ a 7ü% de sua capacidade plena, o equivaM 
lente ao total anual da r-aceita de ICM do Maranhão." 

4. F'ara que tais projetos sejam concretizados e se consolidem, 
hav_erá necessldade da injeçãç. de recursos suplementares~ inclusive 
para infra-estrutura, entre os quais, destacamos: 

"1 - Reforço ao Projeto ITALUIS 

Dest!na-fe a ref.Jrçar o _projeto d·~ captaçi!.o, tratamento e 
distribuição de água potável a partir do rio Itapecuru, a 
70 km de São Luís, face ao exaurimento mediato dos mana­
c!als que alimentam o abastecimento atual da capital do 
Estado,_ o· que torna o sistema à beira de um colapso sem 
proporções. 
Custo Previsto: US$ 8,00 (oito milhões de dólares). 

Melhoria dos ServiçOs Urbanos 

P'rocura melhorar os serviços url::anos nas cidades de co­
mando regional, no Estado, de forma a r-atribuir o esforço 
produtivo na zona rural, internalizando a renda estadual 
a fl.ível das r-egiões-programa, e possibilitando a frenagem 
do fluxo migratório em demanda da capital, sem agravar, 
nesta, o desemprego, o subemprego e suas formas associa­
das de miséria urbana. 

Custo Previsto: US$ 3,50 (três milhões e quinhentos. mil 
dólares>. 

Ampliação do Programa de Estradas Vicina.is 

Busca melhorar e ampliar a rede de estradas vieinais, ver­
dadeiros caminhos de produção, de fonna a assegurar o 
escoamento dos produtos agrícolas, ganhar a atual perda 
de 20,0% motivada pela falta de estradas, e propiciar ga­
nhos de renda adicional aos produtores rurais do Estado, 
assegurando-lhes, de certa forma~ .seu ingresso em uma 
economia de mercado. 

Custo Previsto: US$ 5,00 (cinco milhões de dolares). 

Apoio à Produção Agropecuária 

Busca melhorar e ampliar a rede de estradas vicinais, ver­
dad,eiros caminhos de produção, d·e forma a ass·egurar o 
escoamento dos produtos agricolas, ganhar a atual perda 
de 20,0% motivada pela falta de estradas, e propiciar ga­
nhos de renda adicional aos produtores rurais do Estado, 
assegurando-lhes, de certa forma, seu ingresso em uma 
ecOnomia de mercado. -

Custo Pr-avisto: US$ 5,00 (cinco milhões de dolares). 

Apoio à Produção Agropecuária 

Destina-se a reforçar o apoio e estímulo oferecidos à pro­
dução agropecuária, particularmente de arroz, milho, feijão 
e mandioca, carne, leite ·e pescados, em 'especial no que diz 
respeito aos programas de assistência técnica e extensão 
rura.I. defesa sanitária, animal e v-egetal, melhoramento 
g.:méttco e regularização fundiária, de forma a se obt2r 



7028 Sábado 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (S•çào li 1 "Jovemhro de l980 

mais elevado indice de expansão de produtividade no setor. 
Custo Previsto; US$ 3,W (três milhões e quinhentos mil 
dólai">es) ." 

5. É a seguinte a posição do endividamento -em moeda estran-
geira, do Gov-arno do Est_ado do Maranhã<O em 30-9 .. &0) : 

a) Credor; B. Brasil - Ag. Grand Caymru1 
Contrato; US$ 40,0 milhões. em 1.0-2-&o 
S. Devedor; US$ 39,7 milhões. 

bl Credor; European Brazilian Bank Ltd. EUROBR.!\.Z 
Contrato; 1~ 10,0 milhões, em 15-9-72 
S. Devedor; US$ 3.250 milhões. 
cl Credor; B. Nordeste do Brasil S.A. 
Contrato; US$ 2,20 milhões, em 24-8-78. 
S. Devedor; US$ 1,65 milhões. 

_ TJtal do Saldo Devedor = US$ 41,6 milhões ou Cr$ 267,6 mi­
lhces, representando 5% da receita arrecadada no exercício de 
1979. 

6. Para ·atender as disposições do Regimento Interno e da 
legislação pertinente1 foram anexados ao processado os -"seguintes 
documentoJ: 

a) cópia da Lei Estadual n.0 4.096, de 12 de outubro de 1979, 
autorizando o_.Estad,::;, a contratar uma oper-açãO de crédito externo 
até o valor de US$ 200,0 milhões; 

b) Aviso n.o 981, de 4 de novembro de 1980 da SEPLAN, reco­
nhecendo o carã.ter prioritário da operação e a capacidade de paga­
mento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n.0 242, de 11 de novembro de 1980, do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorãvel, enviada ao 
Senhor Presiden_te da R?pública, propondo o seu en:camiflhamento 
ao Senado Federal, para os fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

di Oficio (FlRCE-CREDE n,o 80/139) do Departamento de Fis­
calização e Registro de capitais Estrangeiros, comunicando que, 
de acordo com o disposto no inciso I do art. 2.0 do Dec._Ji.o 65.071, 
de 27-8-69, e com base nas atribuições_ que lhe foram conferidas 
pelo Dec. n.0 84~128, d:e 29-10-79, o Banco-central do Brasil creden­
ciou aquele Estado, com vistas à operação em pauta: 

e) plano de aplicação para os recursos d·e US$ 20,0 milhões. 
O exame das condições creditJ,~ias da operação será efetuada 

pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central 
do Bra.sil1 nos termos do art. 1.0, iriciso II,. do Dec. n.0 74.157, de S 
de junho de 1974, assim que apresentada a respectiva tpinuta de 
contrato com_o grupo financíador. · -

No caso, foram cumpridas as exig~Ucias do Regimento Interno 
(art. 403, alíneas a, b e c). Assim, opinainos favoravelmente a soli­
cita~ão, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇãO N.0 148, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a realizar 
opera~ão de el"Upr6stimo externo U() valor de ........... . 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) destinado aos 
Programas Integrados de Prodm;ão Agropecuária. 

O Senado Fed.zral resolve: 
Art. 1.0 ~ o Governo dO Estado do Maranhão autorizado a 

realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 20,000,000 00 (vinte milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas de principal junto 
a grupo financiador a ser 1Micado sob_ a_ orte:gJ~ção (lo M!_nistério 
da Faze11da c do Banco Central do Brasil, destinado a Prógramas 
Integrados de Produção Agropecuária naquele ~stado. 

.Art. 2.0 A. operação reali7:ar-se-á _nos termos_ aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, Inclusive o exame das condições creditlcias 
da operação- a ser. efetu&do pelo Ministério da Fazenda em arti­
culação com o Banco Central do Bra.qil, nos t.ermos do art. 1.0 , 

item II, do Decreto n.0 7~.!57, de 6 d·e junho de 1974, obedecidas 
as· drmal:; -e:s-Jgências dos órgãos.,. enç:arregados da execução da 
l)olítica ecor .. ômico-financeira do _GovernQ~ __ Federal e, ainda, o dis­
p<;sto na Lei 11.0 4.096, de 12 de outubro de 1979, do Estado do 
Maranhão, publicada no órgão oficial do Estado do dia 15 de outu­
b><> de 1979. 

<:>. \il 
_Art. 3.0 EEta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

caçao. --

Sala das Comissões, 20 de r .. ovcmbto de 1980. -- Cunha Lima, 
r·r,esidente - Raimundo Parente, Relator - Amaral PeixOt-o -
Alberto Silva - Vicente Vuolo - Jorge Ka.lume _, José Richa ~ 
Jnt.ahy Magalhã('s - -Saldanha Derzi. 

PARECER N.0 1.115, DE 1980 
Da. Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Pro­

jeto de Resolução n.0 148, d~ 19M, da Comissão de Finanças, 
que "autoriza o Gcvei-no do Estado do 1\!aranhão a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de . , .....••... 
US$ ·zo,ooo,ooo-. CO (virite milhões de dólares) destinado a 
Programas Integrados de Produção Agropecuária". 

Relator: Senador Raimundo Parente 
,Pelo presente projeto de re~olução apresentado pela Comissão . 

de Finanças, é o Governo do Estado do Maranhão autorizado a 
realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo 
<:>xterno no valor de US$ 20,COO,OOO.OO (vinte milhões de. dólares 
s.mer!cru:Josl 01.1 a equivalente em outras moedas, de_ principal, junto 
a grupo financiador a e·:=r indicado sob a orientação do Ministério 
da Fazenda e dô Banco Gentral do Brasil, destinado a Programas 
Integrados de Produção Agropecuária. -

2. o art. 2.0 do projeto, ora sob exame, diz qc.e "a operação 
r.eanzar-se-a nos termos aprovados pelo Poder Executivo ~ederal, 
inclusive o {:X~.me das condiçõ-es cre"dítfcías da operação a ser efe­
tuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central à.o B:·asil, nos termos do art._ 1.0 , item li, do Decreto 
n.o 74. 157~ de· 6 de junho ele 19-74. obedecidas as demais exigências 
àos órgãos encanegados da ex:::cução da política econômico-finan­
c:dra do Governo Fed·eral e, ainda, o dlSposto na· Lei n.0 4.C96 de 
12 de outubro de 1979, do Estado do Maranhão, publicada no órgão 
oficial do Estndo do_C1a 15 de~ outubro de 1979". 

Encontrain-se n-o processado, além dos documentos acima refe .. 
ridos, mais os seguintes, t-odos minuciosamente examinados pela 
Comissão de Finanças: 

a) cópia. da J'.ei ESfadtial n.O 4.096, de 12 de outuõro de 1979, 
autorizando o Estado a contratar uma operação d·e crédtto .externÇl 
até o valor de US$ 20,0 lnllhões; 

b) Aviso n,0 981, de 4 de novembro de 1980, da SEPLAN, reco­
nhecendo o caráter P~I:ioritãrio da operação e a capacidade de 
pagamento do Estado; 

c) Exposição da Motivos n.o 242, de 11 de novembro de 1980, 
do s~nhor ;Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao 
senhor Presidente da República, propondo o seu enca~lnham·ento 
ao -senado -Federal, para os fins_ do art. 42, item rvJ da Consti~ 
t.uição; 

<li Ofício fnROE-CREDE n.0 80/189) do Departamento de Fis­
calização e Registr·') de Capitais Estrangeiros, comunicando que, 
de acordo com o disposto no inci_so I do art. 2..0 do Dec. n.0 65.071, 
de 27-8-69

1 
e com b:ise nas atribuições que lhe fol'am conferidas 

pelo Dec n.O S4 .123, de 29-10-79. o Banco Central do Brasil cre­
denciou aquele Estado, com vistas à operação em pauta; 

e) plano de aplicação para os recursos de US$ 20,0 milhões. 
. Como se v-erifica, do exposto, a matéria foi detalhadamente 
examinada pela Comissão de Finanças, que, após cumpridas todas 
as extgências regimental.s, opinou pela aprovação da sollci.tação do 
Governo do Estado do Maranhão, nos termos do projeto de reso-
1m;ão que apresentou. 

No que compete a esta Comissão -c_xaminar - aspecto j uridico­
constltuclonal -, nada há que possa ser oposto, podendo o pro­
jeto kr tramitação normal. 

sala das Comissões, 20 de novembro de 1980. -Aloysio Chav~, 
Presid-~nte ern exercício - Raimundo Parente, Relator - Aderbal 
Jurema ~ Hugo Ramos - Moacyr ·nalla - Helvidio Nunes -
Franco Montoro, vencido - I..enoir Vargas - Almir Pinto. 

PARECERES N•s 1.116 E 1.117, De 1980 
Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n• 19, de 1980, (n• 54-8, 

de 1980, na Câmara dos Deputados) que "apron o texto do Acordo 
Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go~ 
verno da República da Venezuela, concluído em Caracas, a 7 de no­
vembro de 1979". 

PARECER N• 1.116, DE 1980 
Da Comissão de Constituição 

Relator: Senador Aloysio Chaves 
Com a Mensagem n9 82, de 12 de março de 1980, o Senhor Presidente da 

República, atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I, da Constituição, 
submete à consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo Cultural 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 

-cada Venezuela, concluído em Caracas ·a 7 de novembro de 1979. 
Acompanha a matéria ExposiçãO de- Motivos do Senhor Ministro de Es­

-tado das Relações Exteriores na qual se esclarece que o documento visa a fo­
mentar as relações culturais entre os dois países estabelecendo para tanto um 
programa de int~rcâmbio de profissionais e de concessão de bolsas de estudo. 
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Na parte prembular do ajuste, ressaltam as partes· o espírito de inte­
gração regional que deve presidir o relacionamento entre os povos do hemis­
fério e prodamam o desejo de desenvolver o intercâmbio cultural .. de acordo 
com as possibilidades que oferece o progresso da ciência e da cultura". 

A fim de facilitar o livre trânsito das idéias entre os dois países, acordam 
os respectivos governos em conceder facilidades a fim de que as instituições 
consagradas à difusão dos valores culturais possam livremente exercer suas 
funções. 

No âmbito do conhecimento científico, é prevista a implantação de um 
amplo programa de intercâmbio compreendendo a organização de cursos de 
aperfeiÇOãinõilto, especialização e extensão além de atividades conjuntas no 
setor de pesquisas. 

Em relação ao ensino superior, as Universidades e instituições oficiais re­
ceberão estudantes egressos do outro País em número e condições previamen­
te estabelecidos e comunicados pela via diplomática. Os diplomas e títulos 
obtidos por nacionais brasileiros e venezuelanos, nos termos acima mencio­
nados, terão plena validade no país de origem, desde que obedecidas as for­
malidades de praxe. 

Os organismos competentes do Brasil e da Venezuela deverão estimular 
a realização de exposições ligadas à vida cultural e artística da outra Parte, 
bem como o mútuo conhecimento da literatura, folclore, música, teatro, artes 
plásticas e cinema. 

O presente ato internacional traça em linhas gerais o âmbito material em 
que há de se desenvolver a cooperação entre os dois países. Representa um 
instrumento de inegável valor diplomático, porquanto permitirá um crescen­
te relacionamento entre as duas nações. Somos -de opinião que os povos do 
hemisfério devem p{oCUrar fórmulas capazes de estreitar os laços de amizade 
existente, sendo a cooperação cultural um instrumento de alta valia. 

Ante o exposto e nada havendo que possa ser oposto ao tratado_em epí­
grafe no âmbito desta Comissão, opinamos pClã aprovação da matéria, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo oriundo da C_â_mara~<2_S Deputados. 

Sala das c-omissões, 22 de outubro de 1980. ---:_Tnno Dutra, Presidente 
-Aloysio Chaves, Relator- Mendes Canale- Almir Pinto- Aderbal Jure; 
ma - Saldanha Derzi - Itamar Franco - José Richa. 

PARECER No 1.117, DE 1980 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

Chega a esta Comissão, para os fins regiiiientais, ó texto do Acordo Cul­
tural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública da Venezuela, concluído em Caracas, a 7 de novembro de 1979. A 
matéria é acompanhada de Exposição"-de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, na qual se esclarece que o objetivo da medida é 
o de fomentar as relações culturais entre os dois países, mediante a concessão, 
pelas Partes, de bolsas de estudo, o intercâmbio de profissionais e o exame 
das condições de reconhecimento da equivalência de diploma e título univer­
sitárioS". 

Na Câmara dos Deputados a matéria foi aPiováda pelo plenário, após 
receber parecer favorável das Comissõês competenteS. 

No órgão técnico que nos pj·eéC:deu no exame da matéria, considerou o 
c ·.o internaciorial em pauta .. um instrumento de inegável valor diplomático 
porquanto permitirá um crescente relacionamento ~ntre as duas nações". 

O texto, ao longo dos seus XVI artigos, traça o quadro geral em que se 
há de desenrolar a cooperação cultural entre o nosso País e a República vizi­
nha do norte. Após reafirmarem aderir ao espírito de integração que impul­
siona os governos do hemisfério, passam a enumerar, nos diversos disposití­
vos-, as formas específicas de intercâmbio. 

No que tange o relacionamento entre as instituições de nível superior, é 
previsto, além do intercâmbio propriamente dito de docentes e discentes, a 
implementação de uma série de medidas a fim de facilitar a transferência de 
estudantes e a equivalência de diplomas. 

Na área cultural, serão adotadas providências no sentido de estimular o 
mútuo con.hecimento das atividades literárias, musicais; de artes plásticas, ci­
nematográficas, folclóricas e musicais. 

É prevista a livre circulação de jornais, revistas e publicação informativa 
nos territórios das Partes Contratantes. 

Caberã às autoridades nacionais competenteS elaborarem de comum 
acordo, programas específicos de intercâmbio, os quais-serão posteriormente 
examinados pela Comissão de Coordenação Brasileiro-Venezuelana. 

No âmbito da competência desta Comissão, nada hâ que possa ser opos­
to à matéria, visto haverem sido respeitados os princípios de reciprocidade de 
tratamento e de respeito pela soberania interna de cada qual. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 19 de novembro de 1980. -João Calmon, Presiden­
te- Aderbal Jurema, Relator- Adalberto Sena- Jutahy Magalhães- Jo­
sé Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Do Expediente lido consta o 
Projeló- de Lei da Câmara n"' 84, de 1980, que receberã emendas, perante a 
primeira Comissão a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos termos do art. 141, "b", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, o Ofício no S/40, de 1980 
(N9 153/80, na origem), de 18 do corrente, solicitando, nos termos do art. 42, 
inciso IV, da Constituição, autorização do Senado Federal para que aquele 
Estado possa contratar operação de empréstimo externo, no valor de vinte 
milhões de dólares americanos, para os fins qú.e especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Sobre a mesa, comunicações 
que serão lidas pelo Sr. J'?-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 20 de novembro de 1980 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, a partir desta data, passo a integrar o 

Bloco Parlamentar do Partido Popular desta Casa. 
Cordialmente, Saldanha Derzi. 

Brasília, 20 de novembro de 1980. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, a partir desta data, passo a integrar o 

Bloco Parlamentar do Partido Popular desta Casa. 

C_ordialmente, José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) -As comunicações lidas vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. J9-Secretãrio. 

São lidoS- Os se~uintes 
REQUERIMENTO No 539, DE 1980 

Requeremos urgência, ncis termos do art. 371, alínea .. c", do Regimento 
Interno, para o PLS n'? 248/79, de autoria do Senador Itamar Franco, quere­
gulamenta o exercício da profissão de .. maitre" e Hgarçon", e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1980.- José Richa, Vice-Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO No 540, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento 
Interno, para a Indicação n'? 002/75, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que sugere à Comissão Diretora do Senado Pederal no sentido de se instituir, 
no Senado Federal, estágio para universitários, nos moldes existentes na Câ­
mara dos Deputados. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1980.- José Richa, Vice-Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO No 541, DE 1980 

__ Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento 
Interno, para o PLS n'? 145/79, de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre a localização, no Território Nacional, de usina que opere com 
reator nuclear, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1980.- José Richa, Vice-Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Os requerimentos que vêm de 
ser lidos serão publicados e incluídos na Ordem do Dia da sessão seguinte nos 
termos reg"imentais. -

Há oradpres inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Benilrdino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- P!. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Gazeta Mercanril. de 19 do corrente, noti­
ciou que as taxas de juros impostas pelas financeirs, nas operações de crédito~ 
variaram, no Rio, entre 181, I% a 259,7%. 

Notícias que me chegam de empresârios de minha terra dão conta de que 
financeiras vinculadas a bancos privados estão captando depósito, através de 
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letras de câmbio, a juros que medeiam entre 6 a 7 por cento ao mês. Mas, 
para assombro geral, os gerentes dessas instililições ainda pagam aos investi­
dores, por fora a extracontabilmente, vale dizer, sem recibo ou qualquer ou­
.tro documento~ comissão que varia de 20 a 30 por cento, dependendo do pra­
zo em que a operação é feita, 6 a 12 meses. 

Para serem com pensadoras ou lucrativas tais tipos de operação, as finan­
ceiras estão cobrando nos empréstimos ao comêrcio e à indústria (bens de uso 
doméstico) juros de 10 por cento ao mês e comiSão, também por fora, que 
chega até 30 por cento. - _ 

Não precisa ser muito bom __ Qbservador para se chegar à córiclusão de 
que esse tipo de negócio é o principal móvel da iôflação. E-essa conclusão é 
fácil de ser comprovada aritimeticamertte. Um bem que custou a um comer~ 
ciante 100 mil cruzeiros, o preço de venda ao consumidor, à vista, "via de re­
gra" seria de 140 a 150 mil cruzeiros, aí incluídos impostos. salãrios de empre­
gado, retirada dos sócios, energia e âgua, correiO, -telégrafo e telefone, remu­
neração do imóvel, instalações, etc. Se esse meSniO -6em for vendido a prazo 
de 10 meses, o seu preço Ue venda serã de 308 mil cruzeiros, se o preço de ven­
da à vista for 140 mil cruzeiros, ou 330 nii1 cruzeiros1 se-o preço de venda à 
vista for 150 mil cruzeiros. 

As associações de classe que agregam os empresários e os adquirentes 
dos bens financiados atribuem esse negócio criniinoso à Resolução nQ 605. de 
2 de abril de 1980, do Conselho Monetãrio Nacional, que manda que os sal­
dos das aplicações dos bancos comerciais não se expandam, em 1979, em per­
centual superior a 45 por cento. 

Mas vãrias outras denúncias chegaram-me, no sentido de que está setor­
nando praxe a cobrança de comissão aos beneficiãrios de tetos operacionais 
pelos gerentes de gran~e número de filiais, qe bancos da rede- priVada. 

Há ainda o tráfico de influência que surge cqm a intermediação entre a 
pessoa que necessita do empréstimo e o gerente do Banco. Ess_e intermediário 
apresenta-se como .amigo íntimo do Gerente, faz o contato entre este o pre­
tendente ao empréstimo, ajuda no encaminhamento da operação, recebe a 
sua comissão que chega, às vezes, até a 20 por cento, dependendo do seu grau 
de liquidez, comissão da qual, em muitos casos, o gerente tem a sua partici­
pação. 

O Banco Central do Brasil, por força da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, ê o responsãvel pela fiscalização das instituições financeiras, através 
de seu quadro de inspetores, mas, ainda que o inspetor seja arguto, dificil­
mente pode penetrar nos meandros dessas falcatruas. Os beneficiários de em­
préstimos se levassem a público tais fatos criminosos teriam o seu crédito cor­
tado e cairia na execração daqueles cuja sustentação dos negóc_ios dependem 
de crédito abundante ainda que a custos elevados. 

A captação de depósitos pelos bancos sérios e austeros, aí incluídos os 
bancos oficiais e poucos da rede privada, é praticamente ímpossível. A con­
corrência é desleal e criminosa porque esses bancos nunca poderiam pagar as 
elevadas taxas que essas financeiras estão pagando, isto é, os 6 a 7 por cento 
ao mês e mais a comissão por fora. -

Esta espoliação lembra-me a penosa situação dos camponeses, em data 
que antecedeu à Revolução Francesa. Eram 21 milhões de pessoas, corres­
pondentes a 9 décímos dos habitantes da França. Trabalhavam a terra na 
condição de colonos, jornaleiros e rendeiros. Sobre a sua escassa produção 
incidiam o dízimo e uma taxa paga ao senhor pelo uso do moinho ou de outro 
qualquer instrumento agrícola. Ainda contr~ os colonos haviam os direitos 
feudais, as justiças senhoriais, o direito de caça e os privilégios de provincias e 
dos indivíduos. As terras agricultâveis estavam no dOmínio da nobreza e do 
clero. A quarta parte de todo o território francês era propriedade das ordens 
religioSas e confftecionais. Na província de Artois, as propriedades da Igreja 
somavam três quartos do território. Na~ ~pocas de más colheitas, essa imensa 
massa da população francesa caía na miséria. Ante situaÇão tão desesperado­
ra e revoltante, a Assembléia Constituinte resolveu, a 2 de novembro de 1889, 
decretar que '"todos os bens eclesiãsticos eStariam à disposição da Nação 
para o fim de prover de uma maneira conVenierite às despesas de culto, à ma­
nUtenção de seus ministros, alivio dos pobres, sob cuidado e instrução das 
províncias". 

O Brasil carece de várias reformas jã reconhecid3.s pelO Governo e povo, 
mas, no meu entender, a mais urgente é a reforma bancâria com a redução do. 
número de estabelecimentos bancários em quantidade e qualidade. A atuação 
e a necessidade da existêricia das financeiras, bem assim a conveniência ou 
não da estatização do sístema bancãrío é um assunto a ser estudado. 

Há instrumentos legais para uma solução imediata, tais como o art. 15~. 
§ 22, da Constituição Federal, e a Lei no 4.595/64. 

Não é concebível que fatos como os que acabo de denunciar e que são do 
conhecimento público continuem a acontecer e prosperar. Os segmentos so­
ciais mais pobres são os mais atingidos por essa espoliação, porque são eles os 

--

que são forçados a recorrer, com niálór freqüência, ao créditO ao consumi­
dor. 

Fica, Sr. Presidente, a minha denúncia e o meu apelo no sentido de que, 
com urgência, se estude e se promova a reforma do sistema bancãrio naci_o­
nal. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUllcr) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do Orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, pisou hoje, pela 
primeira vez, o solo de Sergipe, na sua alta míssão de Presidente da Repúblí~ 
ca, o General João Baptista Figueiredo, que, acompanhado de grande Comiti­
va, foi ao meu Estado para participar de várias solenidades. 

Ãs 9 horas, o Presidente João Baptista desceu no Aeroporto Santa Ma­
ria. Logo após, foi inaugurar a Rodovia asfaltada dos Náufragos, belo cami~ 
nho paralelo ao litoral da Capital e ao oceano, no qual, anos passados, foram 
sepultados os nã ufragos dos navios torpedeados na II Grande Guerra. A se­
guir, Sua Excelência participou de um ato público na Praça Fausto Cardoso, 
sede dos Poderes do meu Estado, falando ao povo da minha terra. A estas ho· 
ras, estâ visitando o Projeto Potássio, na Fazenda Castanha!, Município de 
Rosãrio do Catete, Projeto esse executado pela PETROBRÁS-Mineração, c 
que objetiva dar auto-suficiência ao País em insumos básicos de potássio, 
para a fertilização das terras agrícolas de nossa terra, com isso evitando-se a 
importação, desonerando a nossa pauta externa. 

Sr. Presidente, a viagem do Chefe do Governo e sua comitiva, aos dois 
Estados vizinhos do Nordeste, Alagoas e Sergipe, não tem aquele caráter de 
visita para observação dos sérios e graves prob(c:mas do Nordeste brasileiro, e 
sim o de levar àquelas populações. com problemas inegavelmente sérios na 
sua estrutura social e econômica, a esperança na solução de velhos problemas 
que os governos, na medida de suas possibilidades, tem procurado resolver. 

Ainda ontem, em Paulo Afonso, Sua Excelência inaugurou a Usina Pau .. 
lo Afonso~ IV, a maior usina do complexo da CHESF em Paulo Afonso, com 
2 milhões e 470 mil quilowatts. Hoje as cinco usinas jã instaladas perfazem 
cerca de 4 milhões de quilowatts para distribuição de energia ao Nordeste 
brasileiro, interligando jâ com Imperatriz, no Maranhão, e, dentro de mais 
alguns meses, atravês da subestação de 500 quilowatts, haverá de fornecer 
energia tambêm a Belêm do Parã, na substituição das termoelétricas daquela 
Capital do Norte. 

Sr. Presidente, com a inauguração de Tucuruf, espera o Nordeste haja 
uma inversão de energia para a nossa Região,jã que, para 1983, há a perspec-. 
tiva de déficit-energético na nossa ârea. 

E1_n que pese o Projeto Itaparica, cuja assinatura do projeto de execução 
foi feita 1 ontem pelo Sr. Ministro Cesar Cals, e os estudos iniciais da usina de 
Xingó, na área de nosso Estado, e a de Pão .. de-Açúcar, na margem esquerda 
do São Francisco, no Estado de Alagoas, Esses projetos, com certo atraso na 
sua execução, no seu cronograma, haverão, de certa fonna, de dar uma tran­
qUilidade à área energética em nossa Região, pelo menos por mais uns quinze 
anos. 

Num instante como este, Sr. Presidente, em que uma onda de pessimis­
mo tomou conta, sobretudo, da classe polftica brasileira, fico a pensar, eu que 
não sou moço, mas também não sou tão velho. Lembro-me que, quando da 
inauguração da primeira usina CHESF, usina muito menor do que essa que 
foi inaugurada ontem, no Governo- Café Filho a Nação se regozijava, achan­
do que aquela obra estava acitiia da possibilidade de nosso Pais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje esta Nação, que se diz depauperada, 
que se diz em crise, que se diz perdida, ao mesmo tempo em que realiza ltai­
pu, realiza Tucurui, termina CHESF-IV, faz o Programa Nuclear Brasileiro e 
tantos projetos, hoje esta Nação most~a verdadeiramente que somos um povo 
jovem, fecundo e realizado. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE)- Com muita honra. 

O Sr. José Llns (PDS- CE)- Senador Passos Pôrto, congratulo-me 
com o povo do seu Estado pela visita do Presidente da Rcp(lblica. Sua Exce­
lência foi observar dois grandes empreendimentos: em Alagoas, o Projeto 
Sal-gema e, no seu Estado, o Projeto Potâssio, cujo atraso está sendo recupe­
rado pela PETROBRÁS. V. Ex• tambêm se referiu à inauguração de Paulo 
Afonso-IV, a maior das unidades e hidroeléiricas da região. Hoje já se eleva 
a cerca de 4500 Megawatts a potência instalada em Paulo Afonso. Aproveito 
O discurso de V. Ex• para levantar uma grave questão. Vamo.s ceder parte da 
energia do São Francisco ao Projeto Carajás. Logo que, por sua vez, estiver 
cOffi a sua primeira unidade instalada, Tucurui ajudará o Nordeste, através 
de um processo de reversão. Mas, sabemos, nobre Senador, que a energia de 
Tucuruí não serã suficiente para todo o grande projeto de Carajás. Postanto 
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Tucuruí vai ajudar apenas, eventualmente, o Nordeste brasileiro. Ora, a âgua 
do rio São Francisco estâ sendo quase toda turbinada c continuará sendo, nos 
próximos anos. Não temos outra fonte de eletricidade e nem de água para a 
irrigação. No entanto a demanda de energia da Região cresce, 18% ao ano. 
Acho que é tempo de pensarmos em uma unidade de energia atômica para o 
Nordeste. Só essa fonte de energia poderia liberar a água do São Francisco, 
necessária ao processo de desenvolvimento da agropecuária da região. Esta é 
a sugestão que deixo aqui, que considero de muita importância e acredito 
que, num fututro próximo, terá que ser pensada com muita seriedade. 

O SR. PASSOSPÚRTO (POS-SE)- A sugestão de V. Ex• tem que 
ser examinada sob vários aspectos. Inicialmente, V. Ex• sabe, mais do que 
nós, de que hã possibilidade de uma interligação das disponibilidades hidrelé· 
tricas da Amazônia, que poderão ser transmitidas, através de energia contí­
nua, para o N ardeste e haveria condições de suprir, possivelmente, as nossas 
necessidades. Há um excedente, no momento, de energia no Nordeste, que es­
tá sendo encaminhado através de Boa Esperança, que é o elemento de interli­
gação do sistema de Paulo Afonso com o Maranhão e o Piauí e, daí, no final, 
irâ a Belém para fazer a substituição de suas usinas termelétricas, dentro des­
se programa de racionalização de combustível. 

Quanto à instalação de um reator atômico na nossa região, eu tenho até 
medo de falar, porque o assunto tão explosivo, em face da conjuntura nacio­
nal e dos aspectos negativos do aproveitamento de energia atômica, que eu 
preferiria, num País que não aproveitou um quinto de sua potencialidade hi­
drelétrica, não se pensar nesse tipo de alternativa para a nossa região. 

Há poucos dias, um nobre Deputado da Paraíba chegou a aventar essa 
hipótese de um reator para a Paraíba, e o bombardeio integral que ele sofreu 
na região foi de tal ordem que ele foi obrigado a se desmentir. De modo que 
eu ainda prefiro, nobre Senador, que se aproveitem as potencialidades hidre­
létricas, sobretudo cornos recursos tecnológicos da interligação atrav6s da 
corrente contínua. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE)- Ouço V. Ex• mais uma vez, 
com muito prazer. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Esse assunto é realmente muito sério e 
deve ser tratado com o maior cuidado, mas V. Ex' certamente sabe que as 
nossas possibilidades de produção de energia hidrelétrica no Nordeste estão 
sendo esgotadas e serão esgotadas rapidamente. Até o fim desta década, pos~ 
sivelmente, se não houver um forte. subsidio de energia elétrica na Amazônia, 
•nós estaremos com o nosso processo de crescimento estagnado por falta de 
energia. Esse é um dado de suma importância e que nos preocupa muito. Por 
outro lado, nobre Senador, o desenvolvimento do Projeto de Carajás vai ab­
sorver Tucuruf - são cerca de 7 mil megawatts e, possivelmente, outras uni­
dades de produção daquela área. O meu receio é que o crescimento da pro~ 
dução de energia, mesmo na Amazônia, não seja suficiente para atender às 
necessidades crescentes do Nordeste e que, hoje, está crescendo a 18% ao ano, 
e, ao mesmo tempo, satisfazer os grandes projetos da Região Norte. Se isto 
acontecer, nós não teremos onde buscar energia. A alternativa seria, definiti­
vamente, ou queimar carvão, com grande dificuldade de transporte, ou quei­
mar óleo por preços absurdos- seria praticamente impossível - ou, então, 
partimos para o aproveitamento do nosso próprio minério de urânio que está 
disponív~l nas maiores jazidas nacionais, lã no Nordeste brasileiro. Então, é 
uma sugestão que deve ser estudada com o maior cuidado. 

O SR. PASSOS PÚRTO (PDS- SE)- E. uma colocação. V. Ex• sabe 
que há possibilidade, no Nordeste, de aproveitanlento das mici'ohidroelétri­
cas. Não é uma grande disponibilidade mas hâ que se examinar aquelas qu-e. 
das no Nordeste onde existe possibilidade de aproveitamento. Há outras al­
ternativas. Penso que V. Ex• está falando do aproveitamento hidroelétrico 
com fins elétricos e não com fins de energia, porque, para fins de energia, 
teríamos a biomassa na região e os recursos da região tropical, de grande iso­
lação. A solução para a energia nós temos na região, agora, para a eletricida­
-de, realmente, se haverá de pensar numa reversão de corrente contínua, por­
que a Região Amazônica tem 100 bilhões de quilowatts e nós só estamos 
aproveitando, até agora, na Amazônia, aquela Usina de Balbina, para abaste­
cer Manaus. A usina de Tucuru{ está dentro do aproveitamento de Carajás. 
Em Carajâs há aquele problema da bauxita, que é um assunto a se reexaminar 
pelo Governo, tendo em vista que bauxita é venda de energia, alumínio é ven­
da de energia. Resta saber se convém ao Pais tirar das suas disponibilidades 
de Turucuí a opção de se aproveitar bauxita ou a opção de se fazer a reversão 
para o desenvolvimento do Nordeste brasileiro. Mas tudo isto está dentro, 
evidentemente, dos quadros tetnicos de direção do Minist~rio das Minas e 
Energia. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. PASSOS PORTO (PDS - SE) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- A C)- V. Ex•, no seu bellssimo pronuncia-
mento nesta tarde, trata de um assunto que me toca a alma, porque V. Ex• es­
tá, com muita justiça, exaltando as obras dos Governos Revolucionários no 
Setor energético. V. Ex• mencionou algumas da Amazônia, como Tucuruí, 
Balbina e eu gostaria de incluir Samuel, em Porto Velho, que irá servir não só 
para o futuro Estado de Rondônia, como tamém para o Acre, dada a sua 
grande potencialidade. Essa cachoeirajâ estâ sendo estudada pelo Ministério 
das Minas e Energia. O Ministro César Cals vem-lhe dispensando toda a sua 
atenção. Era isto que queria dizer, congratulando-me também com V. Ex' 
por este tema tão atual e tão empolgante. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE)- Muito obrigado. Mas vê V. 
Ex•, a cada instante, a Amazônia nos fornece uma potencialidade de energia 
hidroelétrica. Jã estão inferidos mais de 50 milhões de quilowatts na região 
sem aproveitamento imediato, porque não hâ nem ocupação ainda econômi­
ca e demográfica da área, de modo que acho que nós temos de pensar, primei­
ro, em esgotar nossos recursos hidroelétricos. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE)- Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Na verdade, nobre Senador Passos 
Pôrto, V. Ex• apresenta à Nação um elenco de fontes energéticas e a fonte nu­
clear, que são potencialidades energéticas que o Brasil contará para o seu fu­
turo. Dizia V. Ex• que somos um Pais jovem. Somos, sim, um País jovem, 
mas nós, o aparteante e o orador, nem somos tão jovens assim. Entretanto, 
queria que Deus nos permitisse chegar até lá para vermos tanta energia hi­
droelétrica e nuclear! 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE)- Muito bem, nobre Senador. 
Sr. Presidente, vou concluir o meu modesto e râpido discurso, ainda con­

cedendo, ao final, um aparte ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Passos Pôrto, quero crer 
que V. Ex•s, do Nordeste, não podem contar muito com Tucuruí, porque a 
viagem do Sr. Delfim Netto ao Japão, na semana última, comprometeu as 
disponibilidades elétricas de Tucurur com o grupo japonês, com a exploração 
do alumínio naquela área. Sabe V. Ex' que hoje a indústria que mais requer 
energia elétrica é a redução do minério de alumínio que é o insumo mais pesa­
do do aproveitamento do alumínio. O Sr. Delfim Netto negociou as disponi­
bilidades elétricas de Tucuruí com a indústria do alumínio de Carajás, ou da 
Amazônia. Quero crer que vai haver uma sobrazinha para atender à situação 
do Nordeste, porque a capacidade de Tucuruf será negociada com a redução 
do alumínio. Isso foi negociado com esses últimos acordos feitos pelo Sr. Del­
fim Netto com os japoneses. 

. O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so, tenho a impressão de que as inTormações de V. Ex• não se compadecem 
com as que eu tenho e que a Nação tem. O Sr. Delfim Netto fez uma visita a 
Tóquio, em missão financeira, e abriu o pacote econômico. O aproveitamen­
to de Carajás é um aproveitamento múltiplo; não é só bauxita, há uma série 
de projetos, inclusive de preparação de infra-estrutura ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Bauxita é que é o maior. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE) - ... não vai ser aproveitado, o 
aproveitamento de Carajâs demandará alguns anos. E V. Ex•, que é patriota, 
deve acreditar também no patriotismo dos outros. Delfim Netto é um brasi­
leiro capaz, é um grande patryota, um homem que tem interesse pelo desen­
volvimento do Brasil. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Isso não tira o patriotismo de S. Ex• 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- CE)- Tiraria, se ele desviasse a ener­
gia de Tucuruí só para o ~proveitamento da bauxita. 

Aliâs, nós discutimos hã poucos instantes aqui com o Senador José Lins 
e dissemos que a redução de bauxita significa industrializar energia. Logo, a 
reversão de Tucuruí ao Nordeste é um compromisso dentro do projeto global 
de eletrificação do País. Nós vamos inicialmente fornecer energia do Nordes­
te ao Norte e teremos~ em reversão, as sobras de Tucuruí. 

De modo que, Sr. Presidente, eu gostaria nesta tarde somente de assina* 
lar a presença do Senhor Presidente da República em nosso Estado, de 
congratular-me com sua visita, com o povo e Governo d~ nosso Estado, por­

, que ele lã reabre esperanças para os grandes projetos que nós temos, de ajuda 
ao nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gilvan Rocha, como Líder do Partido Popular. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE. Como Lfder, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a esta h o~ 
ra, o Senhor Presidente da República está visitando o meu Estado, certamen~ 
te cercado por áulicos e por jovens colegiais compelidos a enfrentarem a canf .. 
cuia da minha cidade e a erguerem mecanicamente as bandeirolas em sau­
dação a Sua Excelência. 

Se o Presidente da República fosse um político, coisa que certamente não 
·a é, pois, apesar do cargo político que exerce em sua amplitude Sua Excelên­
cia declara que não gosta de política, ele certamente veria que o povo do meu 
Sergipe é um povo extremamente carinhoso, mas também um povo grande-­
mente desconfiado. 

Desconfiado, Sr. Presidente, pela tradição de maus~tratos que aquela re­
gião vem tendo no curso da nossa_História. Não sei se o Senhor Presidente da 
Repúblia, por não ser um polftico, sabe que Sergipe, hoje, produz 50 mil bar­
ris de petróleo por dia, 3 milhões de metros cúbicos de gâs de petróleo por 
dia. Não sei se Sua Excelência sabe que temos a maior e a única delimitada ja­
zida de potássio da América Latina, com 12 bilhões de toneladas: não sei se 
ele sabe que nós possuímos 4,5 toneladas de sais de magnésio, 20 bilhões de 
toneladas de sal-gema, 2/3 do Estado com o calcãrio mais puro do Pais, a ú­
nica jazida conhecida de enxofre de todo o território nacional, chumbo, 
cobre, mármore, águas minerais. Tudo isso num Est1:1do de apenas 21 mil qui­
lômetros quadrados e com uma população pouco além de 1 milhão de habi­
tantes. É, ainda mais, privilegiado por ser uma Região geologicamente estâ­
vel, de terras férteis, com vales de cinco importantes rios, um dos quais de im­
portância nacional, que é o rio São Francisco. 

Sua Excelência verá no seu povo carinhoso e desconfiado o apelo de uma 
Região rica, de uma região maltratada, de uma região que tem contribuído 
para o progresso do País, mas que não tem recebido a contrapartida do reco­
nhecimento nacional; porque enquanto rica, enqua-nto pOderosa, a niinha ter~ 
ra possui bolsões de miséria,- talvez as mais evidentes do País; possui infra­
estrutura de saneamento de esgotos, igual hã 60 anos; possui os índices de 
mortalidade inrantil os mais alarmantes e escandalosos do país, só se alinhan­
do junto aos países mais pobres da África. 

O que está acontecendo no meu Estado Sr. Presidente, é um retrato do 
que acontece no Nordeste, nesse Nordeste que atravessa a fase mais crítica de 
sua problemática- -secular, do Nordeste recentemente visitado por sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, que lâ produziu, entre outras, esstas 
frases: ''Não tenho o que dar ao Nordeste, porque não tenho dinheiro nem 
para pagar as minhas dívidas". "Perguntem a Jesus Cristo quando o Governo 
poderá atender ao Nordeste". 

É preciso se levar em conta, Srs. Senadores que os gravíssimos proble. 
mas nordestinos só serão resolvidos na medida em que o Nordeste for visuali­
zado com seriedade e na medida em que houver uma decisão política, no sen~ 
tido de que o Nordeste não possa mais ser considerado como uma fratura ex­
posta da Nação. 

Os erros seculares e os erros contemporâneos que estão ocorrendo em 
nossa Região podem ameaçar - ouçam bem isto, Srs. Senadores - podem 
ameaçar a integridade territorial do País, porque o sentimento que se pensava 
fantasioso, de secessão naquela Região, começa agora a aparecer, infelizmen­
te a aparecer sutilmente, mas podendo se tornar inevitãvel na medida em que 
o Governo Federal trate aquela Região com graCejos. 

O Sr. Teotô~io Vilela (PMDB - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) -Com muito prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL) Espero que o Senhor Presidente da 
República, passando, agora por Alagoas e Sergipe, tenha a preocupação de 
desanuviar o clima pesado que ele próprio gerou na viagem da semana passa­
da, Paraíba, Cearã etc. Porque, na viagem anterior, específica para examinar 
a situação da seca, Sua Excelência deixou uma impressão triste, amarga para 
os nordestinos, porque perguntado sobre verbas para atender a Região -
como V. Ex• jã salientou ele disse que não tinha ve~ba e que tinha compro­
missos que não podia, inclusive saldar e obras que não podia parar: citou a 
Ferrovia do Aço, citou Itaipu, esqueceu de citar a Energia Nuclear. E a con­
versa entre ele e um fazendeiro foi uma conversa, realmente, profunda, para 
se interpretar bem o pensamento do Presidente. No final, disse o Senhor Pre­
sidente da República: mas eu, ainda que tivesse dinheiro, não aplicaria aqui, 
ia aplicar .em Carajás. Bom, com esta frase o Senhor Presidente da República 
pôs um ponto final n_as _nossas esperanças com relação ao poder central. Sabe­
mos que V. Ex• está passeando por lá, porque vê o bom, vê o ruim, caminha, 
mas resolver o problema do Nordeste, não. Porque elejã declarou, elejâ ~isse 

na cara de trinta milhões de nordestino.s, população que constitui uma nação 
maior do que a nação argentina, já declarou que, lã, salve-se quem puder. E 
salve-se quem puder porque o poder central não tem nenhuma preocupação 
com aquela Região, mesmo sabendo que, juntando a produção de Sergipe 
com a de outros Estados, inclusive a de AlagoaS1 o Nordeste produz 120.000 
barris de petróleo por dia. E qualquer coisa que compremos ao Centro-Sul 
pagamos o honesto imposto. Mas o que produzimos lã não merece renda 
para a nossa Região. Temos que dar, temos que ser generosos, temos, inclusi­
ve, que prolongar esta generosidade até a santidade, morrer de fome e des­
graça, vendo e ouvindo o Presidente da República declarar: "Não atendo a 
vocês. Ainda que tivesse recursos, não daria". Mas o ponto final que V. Ex• 
tocou, de que está havendo uma conscientização profunda do tratamento dis­
criminatório e~ portanto, a sociedade nordestina, como um corpo vivo, vai ter 
que se salvar, é preciso que se ressalte, esta hora, este sentimento está aumen­
tando. Não desejamos isto, queremos a unidade nacional. Mas é o Governo 
central que está provocando o esfacelamento deste território, além de outras 
coisas, até mesmo pela falta de habilidade para se dirigir àquela Região. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Perfeitamente, nobre Senador, e 
acrescente V. Ex• que o Senhor Presidente da República, ao chegar no seu Pa~ 
Iácio, disse à imprensa que só viu gente alegre e sorridente no nosso Nordeste. 

Aos erros seculares de que Sua Excelência, evidentemente não tem culpa, 
somam-se os erros dos tempos modernos, aos erros que têm aumentado gra­
dativamente, até criar o que tão bem assinala V. Ex• nobre Senador Teotônio 
Vilela, esse sentimento, que eu diria até na ti vista, de uma região que sente-se 
esbulhada, porque sabe que é auto-suficiente na sua balança comercial e tem 
um potencial de desenvolvimento muito maior de que certas regiões do Sul do 
País. Vejam V. Ex• os erros que se têm acumulado: o primeiro erro, erro con­
temporâneo, é a reprodução do modelo desenvolvimentista do Centro Sul 
para o Nordeste, desrespeitando tradições, história, contingências locais, eco~ 
nomia etc. Um modelo altamente consumista que obrigou ao Nordeste, re­
gião de produtividade muito mais baixa do que o Sul, acompanhar o largo 
mercado que existe, neste Pais, como por exemplo, em São Paulo. 

O segundo grande erro foi a tal modernização do N ardeste, a tentativa 
de impor-se naquela região paupérrima, até hoje em condições, primãrias de 
desenvolvimento a civilização, do automóvel, do DDI e da televisão colorida. 
Eu assisti, Sr. Presidente, em pequena cidade do meu Estado, sem esgotos, 
com um alarmante índice de mortalidade infantil, com gente morrendo sub­
nutrida e com verminoses, a uma festa de inauguração da Discagem Direta 
Internacional, assegurando àqueles miseráveis trabalhádores que poderiam 
falar, diretamente, Com Tóquio e Nova Iorque. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Enquanto isto, Sr. Presidente, a 
burocracia estatal, com seus salários emparelhados aos salários do Sul, a tec­
nocracia que construiu a SUDENE, talvez campeã mundial de seminârios e 
congressos, consome os recursos oficiais na tão malfadada modernização do 
Nordeste. E, o que se viu, Sr. Presidente, foi o mais absoluto e redondo fra­
casso do modelo desenvolvimentista brasileiro, que, se fracassou no Centro­
Sul, muito mais fracassou no Nordeste. Mas, acontece que o Nordeste se 
conscientiza disto, acontece que o meu Estado, hoje visitado pelo Senhor Pre­
sidente da República, sabe que está sendo esbulhado, injustiçado por esta 
política que justificou todos os traumatismos desses 15 anos, sob a alegação 
de que iria desenvolver o País e que, no fim, melancolicamente, criou o binô­
mio: miséria mais autoritarismo. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Pois não. Ouço o aparte de V. 
Ex•,. nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Gilvan Rocha, V. Ex•, sem dú­
vida, é uma das inteligências mais primorOsas desta Casa. Ouço sempre os 
seus discursos com o maior respeito e com a maior atenção. No entanto, 
nobre Senador, faço um reparo às suas referências ao Presidente João Figuei­
redo. Na Paraíba, Sua Excelência não fez referências a recursos normais para 
a Região. O que Sua Excelência declarou foi que um plano para que a Região 
não mais sentisse os efeitos da seca, seria de altíssimo custo e dificil execução. 
Requeríria tal volume de recursos que o Governo deles não poderia dispor a 
curto prazo. Mas é evidente que o Governo Federal tem dedicado o melhor 
de sua atenção ao Nordeste, e tanto é assim, nobre Senador, que, nessa mes­
ma visita, o Presfdente da República inaugurou uma grande hidrelétrica, uma 
unidade de geração de energia de 2.500 Mw, a maior unidade já instalada no 
São Francisco, a Paulo Afonso IV, e ainda autorizou o inicio da unidade de 
Itaparica, com mais um milhão de Kilowatts. Mesmo no Estado de V. Ex•, o 
Presidente visitou, ou visita neste momento, o projeto do potássio. Mas eu 
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queria, nobre Senador, fazer também, um comentário a respeito do propala­
do sentimento de separatismo do Nordeste. Tenho notado, que a Oposição, 
ultimamente, vem sistematicamente se pronunciando sobre isto. Ora, quando 
um Líder como V. Ex•, como o Senador Paulo Brossard, levantam uma ques­
tão como esta, não estão apenas fazendo uma observação, estão fazendo mais 
do que isso, estão insinuarido, estão sugerindo; daí a extrema responsabilida­
de que V. Ex• assume neste momento. Jamais ouvi, de qualquer nordestino, 
do mais modesto ao mais prestigiado ... 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Nem V. Ex• pode ver. V. Ex• 
não pode ver porque faz parte de um time, cujo Líder maior diz que não viu 
ninguém infeliz no Nordeste. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Não hâ nada de time, Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) -·Como V. Ex• não viu nenhum 
infeliz no Nordeste também não_ percebeu este sentimento que, com toda res­
ponsabilidade nossa - e V. E~' _não vai insinuar que somos irresponsáveis 
porque estamos trazendo este problema à Casa. Mas V. Ex• faz parte da equi­
pe daqueles que usam os óculos de Pangloss. O seu_ Presidente, Presidente de 
honra <jo Partido de V. Ex•, diz que viu todo o mundo feliz no Nordeste. Sua 
Excelência estâ hoje em palácios, estã hoje em banquetes, está hoje tomando 
whisky nos palácios do meu Estado. Sua Excelência, contrariamente à Opo­
sição, que tem de disputar votos diretos, não estâ no meio do povo. Então, 
nobre Senador, V. Ex•, talvez por este mesmo fascinio, seja uma exceção à re­
gra. Todo nordestino estâ absolutamente conscientizado do grave risco de au­
mento de sentimentos nativistas. Aqui não há ninguém defendendo o fim da 
Federação Brasiliera; mas registrando uma realidade que só os míopes ou os 
caolhos não percebem. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me permite concluir? O que eu te­
mo, nobre Senador, é que V. Ex•s., com o intuito único de fazer oposição, 
lancem mão desta arma terrível, quase a insuflação de um sentimento separa­
tista que não se coaduna __ como patriotismo do nosso_ povo. 

O SR._G_ILVAN ROCHA (PP- SE)-,- Eu não desejo ... e faço de conta 
que eu nem-o ouvi, porque acho bastante deseducado o aparte de V. Ex• ao 
dizer que as Oposições estão insuflando o separatismo nordestino. 

Faço de conta Ex• que eu não ouvi esse aparte. Eu prefiro ficar com as 
minhas convicções, com a minha honestidade de repórter de situações que es­
tamos percebendo no Nordeste, do que aceitar a deseducada observação de 
que nós estamos insuflando o separatismo nordestino. V. Ex• sempre faz as­
sim, e no afã de defender o Governo, chega até a agredir os seus companhei­
ros. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Gilvan Rocha, conceda­
me V. Ex• a oportunidade de concluir ... 

O SR. GILVAN ROCHA (PDS- SE)- Sr. Presidente, eu dizia que a 
resolução dos problemas econômicos do Nordeste tem que necessariamente 
passar por uma decisão política. É preciso que a Nação enter ·la que qualquer 
decisdão de âmbito nacional tem que passar necessaria e pu.,.,camente pelo 
Nordeste. O Sr. Presidente General João Baptista Figueiredo, mercê d_o desti­
no, está colocado na História como o Presidente que terá que tomar decisões 
da maior importância para: o futuro da Pátria. O problernna da integração do 
Nordeste é uma delas. S. Ex• há que tornar decisões políticas sobre aquela Re­
gião. 

E será que esse GoYerno tem estrutura para decisõeS Políticas? Todos sa­
bemos, Excelência, que,- no fulcro da maior crise que já Sê abateu sobre o nos­
so País, Executivo e Legislativo, um a reboque do outro, perdem preciosos 
tempos sem enc'Qntrar soluções para os mais graves problemas nacionais, 
porque aqui, infelizmente, Sr. Presidente, nessa singularíssima democracia, 
discute-se ainda o que serâ o que o Presidente chamou democracia possível. 

Perdemos preciosos tempos para re6definir aquilo que já é definidO que é 
tradicional, que é secular, que é imutável: a representatividade popular, pelo 
voto secreto e direto, sem as artimanhas que se inventaram e se pretendem in­
~entar nesse País. 

Será, Sr. Presidente, que o Governo e o Presidente da República têm 
condições de resolver este problema do Nordeste, que é um problema funda­
mentalmente político? Chefia S. Ex• um Governo que teiri-definições políti­
cas? S. Ex• tem demonstrado que comanda um Governo que fica- à espreita de 
eventuais crescimentos da Oposição para, em contrapartida, inventar fórmu­
las para destruir esse crescimento. 

Vejamos a chamada abertura, Srs. Senadores, a tão louvada e festejada 
abertura, que começou, inequivocamente, com o aplauso de todos os brasilei­
ros, que foi rápida na AriiStia, que nos trouxe a liberdade de imprensa, mas 
que freiou e que retrocedeu no melancólico epiSódio da prorrogação de man-

datas, e na recentíssima intervenção ditatorial num Estado organizado, poli­
ticamente, o Estado do Mato Grosso do Sul. 

Sabe o Sr. Presidente da República, sabe que deve ser, conscientemente, 
alertado pelas oposições brasileirs, que este País não pode ficar à rnarcê dos 
homens que ficam atrás dos reposteiros do poder, a inventar fórmulas para a 
perpetuação de um grupo no poder até o ano de 2.000. 

Sabe Sua Excelência que o restabelecimento das eleições diretas, que 
Sua Excelência, por mecanismos que todos desconhecemos, impediu que fos­
se, de iniciativa do Congresso Nacional, para que fosse de iniciativa do Poder 
Executivo, já estâ levando os políticos e o povo às ruas. 

Se Sua Excelência não determinar as regras destas eleições, regras que es­
peramos, sejam as regras normais da democracia, não chegarem até a mensa­
gem Presidencial, quando da abertura do próximo ano legislativo, a classe 
política brasileira, desalentada por aquilo que acreditou em certo momento, 
que fosse o retorno à democracia plena, poderá, com prejuízo para a Nação, 
desencadear um movimento de radicalização absolutamente inconseqüente 
para um País que enfrenta sua maior crise sócio-econômica. 

Sabe também Sua Excelência que, se mandar ao Congresso mais casuís­
mos, da rnesmà maneira Sua Exceleência promoverá a inquietação da classe 
política brasileira, o inconformismo dos democratas deste País, o que redun­
dará, igualmente, numa radicalização absolutamente inconveniente para o 
momento nacional. 

Sua Excelência só tem uma saída, a saída para a normalidade democráti­
ca, que não é invenção brasileira mas ê urna tradição milenar. A normali­
zação democrática significa alternância de poder, significa respeito à vontade 
popular para que este País, em paz, possa dedicar-se a resolver os problemas 
que a ernpáfia governamental só fez agravar, corno no caso do Nordeste. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP - SE) - Ouço o nobre Senador. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Só para dizer a V. Ex• que nós pode­
mos esperar de quem tem horror à política e só a pratica por dever? 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE)- Creio, Sr. Presidente, que a ma­
nifestação do nobre colega justifica todo esse sentimento de melancolia reco­
nhecível em todos os políticos responsáveis neste País. 

Não adianta usar-se os óculos cor-de-rosa do Planalto - estamos atra­
vessando a pior crise da nossa história republicana. A insistência em se pros­
seguir num modelo econômico absolutamente falido, a insistência em se gra­
cejar com ·graves problemas nacionais, a insistência em se assistir, como es­
pectador, o desenvolvimento política ao tempo em que se tenta empenar-lhe 
o curso, poderá custar a pior cOisa que possa acontecer neste País: a igualda­
de de liflguagem entre- o-S mais radicais e aqueles decepcionados democratas, 
que serão levados pelo Planalto a falar radicalmente. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Ouço o nobre Senador Luiz Ca­
valcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Eminente Senador Gilvan Rocha, 
a propósito de uma expressão de V. Ex• que literalmente o Governo tem que 
admitir a alternância do Poder, eu me permito lembrar a V. Ex• que, faz pou­
cos dias - agora mesmo me recorri por testemunha de repórteres aqui da 
bancada da imprensa- que o Senhor Presidente da República, por eles inter­
rogado, admitiu francamente a alternância do Poder nos Estados, onde os 
Partidos de Oposição venham a vencer o meu Partido nas próximas eleições 
diretas para Governador. Este, o meu aparte. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Muito grato nobre Senador, 
mas sabe V. Ex• que a comunidade política brasileira, apesar desse eclipse de 
16 anos, e talvez até por causa dele, é uma comunidade pequena, é uma co­
munidade que permite que, em Brasília, uma cidade isolada, como sabemos, 
de alguffia maneira saber-se algumas coisas filtradas dos corredores do Pia~ 
nalto. Sabe V. Ex• e sabem as oposições, que o· Governo admite perder em al­
guns Estados dentro daquela tônica absolutamente impatriótica de que todo 
Governador tem que vJ.T ao Planalto buscar recursos para o seu Estado. Sabe 
V. Ex• e todos nós sabemos, que a grande apreensão do Governo, e isto é dito 
claramente por porta-vozes do poder, é a constituição do Colégio Eleitoral 
que elegerá o futuro Presidente da República; isto todos nós sabemOs; nobre 
Senador. Sua Excelência, o Presidente, e aqueles que compõern·o seu status 
pOlítico põem acima da Nação a obsessão de conduzir o mesmo grupo até o 
ano 2000. Creio que, contrariamente ao que pensa o riobre Líder do Governo 
aqui, as OposiçõeS estão fazendo, com o maior patriotismo, a advertência de 
que este País não suporta mais tais perspectiva-s e 'tais casuísmos. Sua Exce­
lência estará atiçando fogo em regiões susceptíveis de incendiareni-se, se insis­
tir na tese impatriótica de que a Oposição, como se fora constituída de inimi-
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gos da Pátria, não terá acesso ao Poder. Creio. Sr. Presidente, que o papel 
maior da Oposição brasileira -já que não fazemOS parte do poder - é ad· 
vertir, claramente, sem recados, sem subterfúgios de que o ••pior cego é o que 
não quer ver''. Estamos à beira de um colapso social e a única solução para 
evitar-se isso é a abertura democrática. completa, sem a qual, creio, que ne­
nhum setor da Oposição estará disposto a partiCipar de entendimentos sobre 
nossos problemas junto a um Governo que nãO abre claramente as portas da 
democracia e que segui~amente tenta escamotear a vontade popular. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - v: Ex• me permite? 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- O nobre Senador Luiz Caval­
cante, esse homem que todos nós aprendemos a admirar no Senado, Senador 
Gilvan Rocha, falou S. Ex• em alternância de poder. Eu falo para o Líder do 
PP e falo para o médico: a farmacopéia casuística do Governo é muito grande 
e nós estamos assistindo a isso, em todos os momentos. V. Ex• tem razão. 
Eleições de 1982 nós temos que regra? Sua Excelência o senhor Presidente da 
República não as definiu e sem as definir não será o Congresso qlie irã fazer, 
porque esta Casa, através·da sua Maioria, é submissa à vontade do Poder 
Executivo. Lamentavelmente, o PDS não tem vontade parlamentar; a sua 
vontade parlamentar é ditada pelo Executivo. Em vários episódios temos as­
sistido isso. V. Ex• citciu há pouco essa vontade malfadada, terrível, que feriu 
a República, a Federação, que foi a prorrogação de mandatos. Quantas vezes 
assistimos alguns líderes do Governo demonstrando o seu voto contrário à 
prorrogação de mandatos e, no entanto, assistim-os a essa prorrogação ser 
aprovada. V. Ex• no início mostrou as potencialidades do seu Esfado, de seu 
pequeno Estado. E eu fico me quedando, me perguntando, Senador Gilvan 
Rocha, com tanta potencialidade, porque o seu Estado, o Nordeste, naquilo 
que V. Ex• exprimiu com grande felicidade, porque o Nordeste hoje é uma 
fratura exposta, nesta Nação! Mas o que se passa hoje com o Nordeste se pas­
sa com toda a Nação. Veja V. Ex• o empobrecimento dos Municípios de to­
dos os Estados brasileiros, não apenas Estados do Nordeste. O meu Estado, 
veja V. Ex', Minas Gerais, 70% da sua população economicamente ativa per­
cebe menos de dois salários me"nS~iis. Setenta por cento 1 Mas estamos preocu­
pados com o quê? Saber aonde foi o Sr. Heitor Aquino, Não sabemos se ele 
está no Nordeste, no terremoto do Ceará. A Nação estã preocupada com is­
so. Ela hoje estâ preocupada com o limão que está a dez cruzeiros! Ela está 
preocupada com os aposentados. O Governo não está preocupado com as 
classes menos favorecidas. O exemplo que dou de Minas Gerais, Senador Gil­
van Rocha, é este: o problema econômico-social, onde o Governo tem se 
mostrado incompetente, mas competente nos seus casuísmos, ele o é. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) - V. El<• tem toda razão, nobre 
Senador Itamar Franco. 

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que no momento em que o Se­
nhor Presidente da República está pisando o dadivoso solo do meu Estado, 
que Sua Excelência entenda que as palavras da Oposição de advertência não 
podem ser confundidas, como infelizmente confundiu o nobre Líder da 
Maioria, com o incitamento à desordem. O fundamental dever das Oposições 
é a superior obrigação de apontar ao Senhor Presidente da República - tal­
vez deslumbrado pelas informações de seus áulicos - que o País está muito 
diferente do que ele imagina: estar e que Sua Excelência precisa ficar advertido 
que este País cansado de mágicas, de truques, de casuísmos, não vai suportar 
tranqüilamente mais desvios da rota normal da democracia. Corremos o risco 
da radicalização que, paralela ao epicentro da maior crise da nossa história, 
poderá levar este País a uma guerra fratricida. Se Sua Excelência ainda acre­
dita no seu povo e no patriotismo das Oposições-que os ouça, antes que este 
País se incendeie, antes que seja tarde demais! (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra, para 
uma comunicação, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, assistiu a Cas_a ao pro­
grama de inaugurações c"om que a Mesa da Casa e, especialmente, a l '­
Secretaria vem cUmulando, nos últimos dias da sua administração, o Senado 
da República. Ontem, assistimos a duas inaugurações: a Central de Refrige­
ração e, depois, Sr. Presidente, a inauguração do centro vital da Casa, hoje 
um dos centros tecnológicos mais avançados do País, uma das secções do 
PRODASEN, a Seção de Computadores que o Senado mantém em suas de­
pendências. 

Sr. Presidente, nós que temos acompanhado esta série de inaugurações 
que vêm marcando a administração deste ano e, principalmente, a adminis­
tração da 1 •-Secretaria, que todas as semanas vem inaugurando melhoramen­
tos avançados na Casa, ontem assistimos a uma inauguração de uma cons­
trução de 2 mil metros quadrados, onde foram inaugurados equipamentos os 
mais avançados existentes, hoje, em funi::ioriamento no País, tais como: au­
mento da capacidade_da unidade Central, de Processamento, aumento da me­
mória dos nossos computadores, a unidade de disco magnético e a unidade de 
fita magnética, que são, Sr. Presidente, de tecnologia mais avançada que nós 
temos aqui. Essa aquisição foi iniciada na administração desse grande 19-
Secretário, o Senador Mendes Canale, e realizada na administração de V. 
Ex~, Sr. Presidente, que, ontem, através de todo o funcionalismo da Casa, lã 
presente, lhe tributou as homenagens maiores dessa conquista. 

O Centro de Processamento de Dados do Senado Federal, o PRODA­
SEN, é dirigido por um moço, engenheiro ilustre, Dr. Eduardo Jorge Caldas 
Pereira, que fez um curso de dois anos de processamento de computadores na 
América do Norte, onde cursou a Universidade de Albany, no Estado de 
Nova Iorque, onde melhorou e aprimorou os seus conhecimentos na área da 
coinputação, vem dirigindo com satisfação, com brilho, a unidade do PRO­
DASEN da Casa. 

Sr. Pres_idente, V. Ex•, Sr. !'»-Secretário, que inaugurou há pouco uma 
ala para as comissões, melhorou consideravelmente a Biblioteca, o Serviço 
Médico, a entrada da Casa, o Arquivo e outras dependências, que têm, na 
área de construção, uma ârea construída maior do que a do antigo Senado da 
República. Somente nesses melhoramentos com que V. Ex'" tem dotado a Ca­
sa, é maior do que a área ocupada pelo Senado da República na velha Capi­
tal. Somente a área ocupada pelas salas, umas inauguradas, como· a .. Ala 
Nilo Coelho", e, dentro de poucos dias, uma área que será inaugurada, é 
maior do que o edifício do Senado, o Anexo I, com 32 andares de altura. ~ 
para se ver, Srs. Senadores a série de melhoramentos grandiosos com que vem 
dotando a Casa~ 

Assim, Sr. Presidente, quero me congratular com a Mesa, com a 1•­
Secretaria, através de V. Ex•, com o Diretor do PRODASEN, Dr. Eduardo 
Jorge Caldas Pereira;·com os seus dedicados funcionários técnicos, que vem 
dirigindo aquela unidade de processamento da Casa. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - permite V. Ex• um ap'arte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Apenas para me associar à justa cons­
tatação de V. Ex• por esse surto de progresso que o Senado da República vem 
experimentando desde o tempo que aqui cheguei, desde o tempo do 1 '»­
Secretário Mendes __ Canale, e que se continua agora por esse espírito de traba­
lho extraordinário do caro colega Alexandre Costa. Em meu nome pessoal, 
em nome do meu Partido, todas as nossas homenagens ao ilustre 1 '»­
Secretário e a toda a Mesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Agradeço ao aparte de V. Ex•, que 
também tributa suas homenagens ao Sr. I '»-Secretário, que tem dotado a Casa 
de melhoramentos magníficos e que vai criar uma dificuldade para aquele que 
vai substituí-lo na próxinla Mesa, porque não há mais o que inaugurar aqui 
na Casa. Vai encontrar dificuldade até de colocar uma placa, porque toda as 
paredes aqui estão ocupadas. Só se passar a inaugurar retrato. 

Assim, Sr. Presidente, quero assinalar:" o que foi inaugurado ontem au­
menta em mais de 50% a capacidade computacional do PRODASEN. Por­
tanto, é um avanço tecnológico magnífico, As nossas felicitações ao seu Dire­
tor, Dr. Eduardo Jorge Caldas Pereira, ao seu dedicado funcionalismo técni­
co, administrativo, de todas as categorias que ali vem de prestar relevantes 
serviços ao Senado, ao serviço da computação de dados, da sua memória, que 
tCm servido a várras entidades deste País e que tem servido, principalmente, 
ao nosso País. Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Maurício Leite (PDS- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller)- Cor.cedo a palavra ao nobre 
Senador Maurício Leite, para uma comunicação. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS- PB. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no dia de hoje, quando comemora sua data natalí­
cia, o Governador de Brasília, Cel. Lamaison, abandona o convívio de seus 
familiares, e, numa inequfvoca demonstração de desprendimento e dinamis­
mo, vai a Porto Alegre para assinar convênio de cooperação técnica entre o 
Distrito Federal e o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a execução de 
serviços de implantação de um sistema de acompanhamento físico-financeiro 
de projetos e- atividades a serem realizados pela Secretaria de Coordenação c 
Planejainento do Rio Grande do Sul, para o Governo do Distrito Federal. 
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DeveRse, aqui, ressalvar a preocupação do Sr. Governador de Brasília em 
dotar a organização ·administrativa do Distrito Federal de um instrumento 
adequado de avaliação da estrutura organizacional do atual sistema e de um 
processo de diagnóstico das atividades desempenhadas, para estabelecimento 
de um modelo administrativo coerente com a realidade do Distrito Federal, 

A assinatura do referido convênio se darã no Palácio Pirátini, com a pre­
sença do Governador Amaral de Souza e demais Secretários de ambos os Es­
tados. 

Portanto, mais uma vez e duplamente, parabéns, Sr. Governador de 
Brasília! (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco, para uma comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, hã pouco, assisti­
mos o Senador Dirceu Cardoso falar dos melhoramentos do Senado Fed_eral. 
Eu gostaria que, neste-lnstante, os Srs. Sena,dores apoiassem o pedido que fa­
rei em nome dos aposentados do Distrito Federal. 

Recebi uma carta de um aposentado, Sr. José Pereira de Souza, fazendo 
um apelo ao Governador do Distrito_ Federal, Sr.;Airhée Lamaison. O Sena­
do da República é o porta-voz d~ Distrito Federal. 

J...eio, portanto, esse apelo: 
Existe u·m--6fgão ligado à Secretaria de Admiriistração do 

GDF, denominado Seção dos Inativos, que fUnciona precisamente 
no 79 andar do anexo do Palâcio do Buriti. Os inativos (aposenta .. 
dos) ligados a esta seção s·ão _constituídos, em sua_ maiori~·--~-e -~~­
funcionário.-da antiga NOVACAP. 

Essas pessoas, de modo geral, foram aposentadas não por ve .. 
lhice ou outros motivos, e sim por doenças qüe lhes impossibilita­
ram de continuar prestando serviços nos diversos órgãos onde eram 
lotados, ou mesmo em outras empresas. Constituem quase em sua 
totalidade de servidores que para aqui vi"àam e trabalharam dando 
tudo de si ao tempo em que Dr. Juscelino, assessorado pelo Dr. Is­
rael Pinheiro, empenhavam·se no preparo de Brasília para sua inau­
guração a 21 de abril de 1960. Eram pedreiros, marceneiros, opera­
dores c;le mãquinas, escriturárioS, etC. Trabalhavam dia e-noite por.:. 
que J:Ordem era dar conta da tarefa, a qualquer custo. Daí as razões 
de muitos terem adoecido, mesmo porque, além do excesso de traR 
balho, não contavam com o mínimo de conforto, pois residiam, e 
muitos ainda residem, em acampamentos improvisados, barracos 
infectas, ganhando mal e lutando contra todas as dificuldades e in­
tempérieS atirientes à época. 

Mas como todo sacrifício sempre tem sua recomp-ensa, as 
bênçãos de Deus mandaram que a Lei 1.050/74, de 11-74, reclassifi­
casse estes pobres inativos do GDF. O Goverrio, no entanto, levou 
quase 6 anos a reconhecer seus direitos, até que em março deste ano 
de 1980 mandou pagarRlhes os vencimentos dentro da nova reclassiR 
ficação, juntamei'ile com as diferenças de janeiro e fevereirO, com a 
promessa de que brevemen-te lhes pagariam as diferenÇas atinentes 
aos anos de 1974 a 1979. Ocorre que até hoje não se tocou mais no 
assunto. Quando se procura notícias na Seção dos Inativos as iitfõr­
mações são de que temos os direitos aos atrasados, -_que a- dívida foi 
reconhecida, que jã foi publicada no Diário Oficial, etc. e a coisa ter­
mina nisto. 

Portanto, o Sr. José Pereira de Souza, em- nome dos inativos~ fOrmula 
este apelo ao Sr. Goveróãdor do Distrito Federal, exatamente no final do 
ano, aproveitando os créditos suplementares abertos pelo Senado, no sentido 
de que os inatfvos sejam- pagos, principalmente no período 1974/1979, reco­
nhecendo, assim, um direito de 6 anos. 

Hâ pouco, o Senador Gilvan Rocha falava no aspecto do Nordeste, mas 
não precisamos nos deslocar para muito longe, porque aqui em Brasília, norR 
destinos, homens que vieram de todos as_ paragens estão sofrendo como apo­
sentados, sem receber aquilo que a lei lhes garante. 

É o apelo, Sr. Presidente, que faço ao Senado Federal, a este Senado que, 
como diz o Senador Dirceu Cardoso, estã crescendo, está apresentando os 
seus progressos na informática, na cibernética e na áre3. -âe comunicação, 
para que atente para o fato de que ele é o órgão responsãvel pela assistência 
ao Distrito Federal, e não pode se calar ante essas vozes sofridas que no pas­
sado trabalharam em benefício desta Cidade. 

O Sr. Gilvan Rocha' (PP- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• foi testemunha e partícipe da 
nossa última reunião na Comissão do Distrito Federal, quando, depois de 
acordado pela Comissão e pelo Sr. Governador, inclusive com aquela ressalR 
va que V. Ex• fez, muito explícita, da gentileza e do interesse pessoal do Sr. 
Governador em atender um pleito que significava a aplicação de um recurso 
suplementar, praticarrfente um centésimo, se não me engano, do Orçamento 
Geral do Distrito Federal, no sentido de acudir salarialmente, com um abo­
no, às classe menos favorecidas do Distrito Federal, todos nós fomos sur­
preendidos com o veto presidencial. Mas, muito mais surpreendidos, porque 
a alegação do veto era um isonomia, isto é, um tratamento equânime para tbR 
dos os servidores; não se poderia dar um aumento ao pequeno servidor, por­
que teria que aumentar, por uma questão de justiça, toda a gama de servidoR 
res do Distrito Federal. Estranho Governo este, Senador Itamar Franco, que, 
quando manda a lei salarial, faz exatamente o contrário; comete- uma in jus-

- tiça, desta vez, com OS QUe ganham um pOuco inais, que recebem, como prê­
mio de sua promoção à empresa, do seu preparo técnico, da sua dedicação, o 
castigo-de terem os seus ordenados cortados. Vê V .. Ex• que todos temos ra­
zão quando insistimos no engajamento do Senhor Presidente da República, 
não na -coisa institucional de casuísmos, mas na política- um assunto políti­
co- porque só assiin este País encontrará os seus rumos. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu que agradeço, Sena­
dor Gilvan Rocha, o aparte de V. Ex.• que lembra o triste veto do Senhor Pre­
sidente da República ao abono do funcionalismo do Distrito Federal. 

Sua ExcelênCia q Senhor Presidente da República tem os seus conselhei­
ros, conselheiros que vão levar Sua Excelência- jã o disse aqui muitas vezes 
e vou repetir -possivelmente para o inferno. Se levassem apenas o General 
João Baptista Figueiredo, n.ós _ficaríamos tiiStes, mas -o-General João Baptista 
Figueiredo é o Presidente da RePüblica, e ele indo para o inferno, possivel­
mente a Nação irã junto. 

Portanto, dirijo aquf apelo à _Liderança do Governo nesta Casa, através 
do nobre Senador José Lins, para que S. Ex• não se preocupe apenas com os 
problemas do Nordeste, mas que olhe para os inativos do Distrito Federal, e 
possa, com a sua voz autorizada junto ao Governador do Distrito Federal, 
que recomeço ser um homem sensível ao aspecto social do seu Governo, levar 
a palavra dos aposentados, dos inativoS do Distrito Federal, na tentativa de 
receber aquilo que lhes é de direito, (Muito bem!) 

COMPARECEM MAJS OSSRS. SENADORES: 

Dinarte Mariz - Martins Filho - Cunha Lima - Maurício Leite -
Moacyr Dalla- Hugo Ramos- Tancredo Neves - Henrique Santillo­
Vicente Vuolo - Affonso Cama!go - José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 542, DE 1980 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro inver­
são da Ordem do Dia, a fim de que as matérias constantes dos itens n~'s 2 a 6 
sejam submetidas, sucessivamente, ao Plenãr~o imediatamente após o item 
13. 

Sala das SCssões, 21 de novemhro de 1980. ___:_ Bernardinó Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, fica alterada a ordem das matérias da pauta, nos moldes propos­
tos pelo Senador Bernardino Viana. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 543, DE 1980 

_ Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro inverR 
sao .da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item 13 seja sub­
metida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1980. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)-.,. Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, meu requerimento de in· 
versão da ordem se refere ao item 13 da pauta, para que seja colocado no iní­
cio dos nossos trabalhos, porque há uma série de emPiéstiinOs que irão obs­
truir a pauta na hora da votação. 

Sr. Presidente, este projeto se refere- a funcionáriOs pequenos da Casa. 
Temos contemplado altos funcionários da Casa,- mas há funcionários 

que estão vivendo uma vida de misêl-ia, de necessidade, e que têm que ser 
também apoiados. 

Então, faço um apelo, à nobre Bancada da Maioria, para que dê priori­
dade, também, ao atendimento a esses funcionáriOs: Não podemos proteger 
só os altos funcionários da Casa e esquecer os pequenos. Precisamos lembrar­
nos dos pequenos também. A vida não subiu só para os grandes. Subiu prin­
cipalmente para os pequenos.- À medida que se desce na escala social, a vida 
sobe mais para os que são menores, e sobe menos paTa OS-que são maiores. Os 
homens da prateleira de cima sofrem menos. Os desgraçados que estão nos 
patamares inferiores sofrem mais. __ _ ___ __ _ 

Sr. Presidente, jâ criamos assessores para o senador-, Já melhoramos a si­
tuação dos altos funcionários. Agora, olhemos para esses funcionários peque­
nininhos, que tenhamos condições de melhorá-los. Então, faço utn apelo ao 
Senado, para que também contemplemos essa faixa de funcionários. 

O nobre Senador Alexandre Costa, que estã agora defendendo a situação 
da Mesa, poderá depois combater, se é que tem mais argumentos para com­
bater, e dar a razão à posição da Mesa contra esses fllncionãr-ios. 

Sr. Presidente, temos dado a mancheias, derramado aos altos funcio-
nários. Agora; aos pequenos, nâo. _ 

Não há funcionários d3:Casa. Há brasileiros que prestam serviços ao Se­
nado e que ganham o salário mínimo só. Somente saláfío--mínimo. Esses des­
graçados têm que ser melhorados. Não pode continuar essa discriminação 
violenta a que estamos assistindo no Senado da República. Esses pequenos 
funciOnários estão há meses, hâ anos esperando essa melhoria. 

Então, ape-nas peço que o-iteffi 13 passe para o iníCiO da pauta, para que 
possamos discuti-lo. Aí, então, vamos ouvir as razõCS da mesa e as razões 
contrárias às razões da Mesa. É este apelo que faço à nobre Bancada do Go­
verno, que apóie a inversão. Não está sendo votado nada ainda. Só a inver­
são, par-~cdiscutirmos, primeirameiJ.te, o requeiiffiento de urgência. Apenas is­
to. Não estamos votando nada ainda. Depois;-6uviremos, a tempo, as razões 
da Mesa. 

Este, o meu apelo às Bancadas do Senado. 
Srs. Senadores, temos contemplado altos funcionários_ d~ Casa. Esta 

Casa se compõe de diversas categorias. Os mais altos já fÕram éontemplados 
e os pequenos estão esquecidos. Sobre isso é que o Senado precisa pensar. 

Sr. Presidente, no fim desse túnel do tempo que nos conduz aos nossos 
gabinetes há uma praça. É a "Praça da Colméia". Ali, na .. Praça da Colme­
ia", vive uma grande parte dos nossos funcionários. UnS, s·r~ Presidente, zum­
bindo; outros, fazendo cera. Os de baixo estão aqui lutando, trabalhando, e 
estão nessa situação. ---- --

Não se está requerendo a aprovação de nada, apenas que seja di"scutida a 
urgência. Depois da urgência, aí, sim, entraremos no mérito da questão. Estã 
em votação a prioridade. Não estamos votando nada. Não estamos assistindo 
aos desgraçados que estão ansiando por esta melhoria. Nada disto. Estamos 
dando a prioridade, unicamente. Depois da prioridade, é que iremos discutir. 

Portanto, apelo para a compreensão da Maioria, dªs nobres Bancadas 
do PMDB, do PP, dos seus Líderes. 

Vamos ter em mãos o projeto para discuti-lo. Ninguém está votando na­
da, ningué.m está aumentando um tostão de ninguém. b somente a priorida­
de, para discutirmos. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Será feita a inversão requerida. _ 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 13: 

Votação, em turno único do Requerimento n9 537, de 1980, dos 
Senadores Gilvan Rocha, Roberto Saturnino e Jarbas Passarinho, 
solicitando, Oos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento Inter­
no, urgência para o Projeto de Resolução n9 43, de 1978, que altera 
a composição de classes da categoria fun'?ional de Assistente Legis­
lativo do Grupo-ATividades de Apoio Regislativo de que trata a 
Resolução n9 18, de 1973, e dá outras Providências. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mliller) -Sobre a mesa, requerimento 
. que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 544, DE 1980 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a retirada do Re­
querimento n9 537, de 1980, da; Lideranças. 

Sala das Sessões, 4.1 de novembro de 1980.- Gilv&n Rocha! Líder do PP 
- José Li.ns, Vice-Líder no exercício da Liderança--do PDS. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRSJDENTE (Gasão Müller)- Tem a palavra o nobre Senador 
Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores, deparo-me com um pedido de urgência para 
projeto revogado hã mais de dois anos, e o que é pior, nele encontro pareceres 
da Comissão de Constituição e Justiça e da Mesa Diretora sem nenhuma assi­
natura de qualquer dos seus membros, nem da Comissão Di.retora nem da 
Comissão de ConstituiçãO e JUstiça. 

É muito comum, e tenho emprestado muito a minha assinatura toda vez 
que me solicitam a urgêndã. e a apoiamento de projetOS, ê muitO comum esse 
procedimento. Creio que assim foi com esse pedido de urgência feito aos 
Líderes, que o fizeram na melhor das intenções. 

Como minha intenção, tambêin, é verificar em que dia, porque teria que 
passar por minhas mãos, etn que dia foi aprcivado, na Comissão Diretora, 
este projeto e qual o relator e Membros da Comissão de Constituição e Jus­
tiça que emitiram esse parecer. Requeiro também a V. Ex', Sr. Prsidente, are­
tirada do projeto da Ordem do Dia, e que seja encaminhado à Mesa, para que 
preste esclarecimentos à Casa (Muito bem!) 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, o requerimento de urgência foi assinado pelas Lideranças. 

Entretanto, tão logo fomos informados pelo Sr. 1~-Secretãrio das irregu­
laridades do processo, apressamo-nos, eu e o nobre Senador Gilvan Rocha, a 
corrigir o engano, emprestando o nosso apoio a um requerimento para a sus­
pensão da urgência solicitada. 

Creio que assim fica justificada a nossa posição, para que o assunto me-
reça o estudo que realmente deve receber. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o projeto tem o parecer da Comissão Diretora, que até 
apresentou um substitutivo. -

Srs. Senádores, teriho mantido aqui unia posiÇão contrâriB. aO pedido de 
urgência, porque sou contrãrio a que se discutam assuntos sérios em regime 
de urgência. Ninguém tem tempo, é parecer em cima da perna, apressada­
mente descambado, presSa, etc. e não chegamos a resultado nenhum. 

S~. Presidente, não conhecia o projeto, mas sou favorável à reivindicação 
dos pequenos. FavOrâvefdemais; pois nós temos feito o mundo par~ os gran· 
des da Casa. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - O que o Senador Alexandre Costa 
pediu foi um ato de prudência, que se devolvesse à Mesa, para esta investigar 
o que se encontra neste projeto, porque alega o Senador Alexandre Costa que 
está sem assinaturas. Foi um ato de prudência, nós todos estamos a favor do 
pequeno, porque são os pequenos que nos trazem a esta Casa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente, o nobre Senador 
Passos Pôrto ia emitir o parecer na sCssãO em que não pôde ser votado. e um 
Senador que tem conhecim~nto sobre isso. O Senador Passos Pôrto é da Me­
sa, se estivesse presente acj_üi, nós teríamos ouvido uma opinião abalizada 
sobre o assunto. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Então, ê prova de que a Mesa 
não emitiu parecer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - O que ê prova? 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)-!;: o que V. Ex•estâ dizendo, que 
S. Ex• iria emitir opinião, mas não está presente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Quando se ia votar ... 
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O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA) -Se S. Ex• não estava presente, 
logo S. Ex• não emitiu. E tanto não emitiu que não hâ assinatura de membro 
da Mesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Contra a ordem regimental da Ca­
sa, eu também não sou contrârio, eu sou pela ordem. De fato, hâ um parecer 
aqui, Sr. Presidente, que não se acha assinado. Mas temos, aqui, assinado por 
uma grande parte dos Senadores, um pedido à Mesa para que seja atendida a 
reivindicação dessa categoria. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Alexandre Cosiª (PDS- MA)- Eu reconheço que V. Ex• é dos 
que lutam pelos pequenos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Eu luto por todos. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Mas V. Ex• também há de me 
fazer justiça, porque eu sou o autor da lei de ascensão e progressão que per­
mitiu a todos os pequenos da Casa crescessem dentro do Senado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Eu votei a lei. 
O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- Logo, eu não estou lutãndo con­

tra o que pretende este projeto. Só _quero esclarecer a V. E:lt' que a Resolução 
n9 25, de ascensão e progressão, que nós votamos nesta Casa, em que demos 
10, 15 referências a cada um dos pequenos, revogou este projeto. Este projeto 
estâ revogado. Nele se encontram, agora, três pareceres: de Finanças, de Jus­
tiça e da Mesa, todos três sem nenhuma assinatura. Veja V. Ex• se e~tou erra­
do. Se eu ontem fui o autor de uma lei que permitiu a proteção aos pequenos 
da Casa, não seria eu, no fim do meu mandato, o algoz dos pequenos nesta 
Casa. O que eu desejo, é, sabedor que V. Ex• ê de que não poderâ haver au­
mento de despesas, criação de cargos ou transformação sem o parecer da 
Mesa Diretora, porque aí não existe a manifestação da Mesa, que se retire da 
pauta, que se envie o projeto à Mesa Diretora. Quem sabe, talvez, então se 
emita o parecer favorável que V. Ex• deseja, contando, possivelmente, com o 
meu voto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Nobre Senador, eu tenho a infor­
mar a V. Ex•, jã que V. Ex• me convocou para isto, que hão parecer da Co­
missão Diretora, assinado por Luiz Viana, Dinarte Mariz1 Lourival Baptista, 
Gabriel Hermes e outras duas assinaturas que não reconheço. Portanto, são 5 
assinaturas. A Mesa é composta por 7, se há 5 assinaturas, hâ maioria aqui. ~ 
um parecer da Mesa, aqui, assinado. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) -Assinado quando, nobre Sena­
dor? Qual é a data? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Data não há, nem no fim nem no 
início. Diz aqui: 

·~na Comissão Diretora sobre o Projeto de Resolução n9 43, de 
1978, que altera a composição de classes da categoria funcional de 
Assistente Legislativo, do Grupo -Atividades de Apoio Legislati­
vo, de que trata a Resolução n9 18, de 1973, e dâ outras providên­
cias. Relator: Senador Gabriel Hermes." 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA),- Mas, qual é a data? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Não tem. Por isso que sou con­
trãrio ao regime de urgência. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- Essa data é anterior à Lei de As­
censão que revogou este projeto. ~a Resolução n9 25, que foi votada aqui nos 
meados do ano passado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -E hâ outro parecer, na frente, da 
Comissão de Finanças, firmado também por lO Senadores: Tancredo Neves, 
Mendes Canale, Mauro Benevides, Affonso Camargo, Jorge Kalume, Vicen­
te Vuolo, Arnon de Mello, Raimundo Parente, Amaral Peixoto e Milton 
Cabral. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Mas V. Ex• verifique que aí há 
um parecer contrârio, assinado pelo Senador Mendes Canale. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Este tem data, 27 de setembro de 
1979. Está aqui. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- Rejeitado, com o parecer do Se­
nador Mendes Canale. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente, encontramos um 
valioso documento, anexado aqui. Uma página do Diário do CongreSsO Na­
cional. de 20 de junho de 1980, que diz o seguinte: 

.. Comissão Diretora- 13• reunião realizada em 18-6-80". 
"'Projeto de Resolução n9 43, de 1971, que altera composição de classes 

da categoria funcional de Assistente Legislativo." Estã aqui, Sr. Presidente, 

passou pela Mesa Ditetora. Estã aqui, anexada, folha do Diário do Congresso 
Nacional, de 20 de junho de 1980, com as decisões da Mesa Diretora. 

Há ainda que, em 1980, sobre o projeto requereram urgência os Senado­
res Jarbas Passarinho, Affonso Camargo e Henrique Santillo, respectiva!D,en­
te, o Líder do PDS, o Líder do PMDB e o Líder do PT. Requereram urgên­
cia, em novembro de 1980, sobre o mesmo projeto os Senadores Paulo Bros­
sard, Líder do PMDB, e Jarbas Passarinho, Líder do PDS. Dois Senadores, 
estão as assinaturas aqui, espichadas no no Requerimento n9 535, de 19 de 
n .. >Vembro de 1980. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Creio que vale a pena um esclarecimen­
to. Esse projeto foi analisado e rejeitado pela Comissão de Constituição e Jus· 
tiça. Uma proposição recém-aprovada tratou o problema de modo diferente. 
Agora surge ele, nesta Casa, como se tivesse sido novamente proposto pela 
Mesa. Estâ, porém, presente um membro da Mesa, o Sr. 19-Secretário, que 
nos diz, exatamente, que não é esse o caso. A Mesa não está nele interessado, 
ainda mais em regime de urgência. Ora, nessas condições, é: claro que deve­
mos acatar o que nos diz o 19-Secretârio e adiar a votação de urgência, para 
melhor analisar a matéria. Todos nós temos a maior boa vontade, inclusive o 
Sr. 19-Secretãrio, com os menos favorecidos. Todos nós estamos de acordo 
em que os que menos ganham devem ter melhor tratamento. O que se alega, 
porém, é que a proposta está viciada. Por isso creio ser oportuno seja ela reti­
rada do regime de urgência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, recebo com certa 
perplexidade os argumentos aduzidos pela Liderança do PDS. 

Quando se quer votar aqui, em regime de urgência, para auxiliar os gran­
des, ninguém levanta questão de ordem aiguma, ninguém mexe, ninguém to­
ca: mas, quando é o pequenininho, montam em cima, esporeiam, esquentam 
o baixeiro da turma, .. molham o baixeiro" - V. Ex• é do int_erio_r e conhece 
esta expressão. O cavalo fica exangUe1 exausto, molha o baixeiro e não passa. 
Esse pessoal é. injusto para com os- pequenos. 

O nobre Senador José Lins, não sei se deu um aparte de cearense ou de 
cearense, porque, quando é um aparte de cearense, ê um aparte alto, nobre; 
quando é um aparte de cearense, tem casca de banana para se escorregar. 

Estou de acordo. Mas, quero saber quantos dias teremos para o parecer 
da Mesa, para o estudo e para a volta do projeto. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - O projeto volta à Mesa; 
segunda-feira digo ao Presidente, ele reúne a comissão e terça ou quarta-feira 
o projeto estarã de volta, com parecer contrário ou favorâvel da Mesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (EB) - Bem, agora estâ certo; eu pensei 
que fosse ficar para as calendas, porque já -está hâ muito tempo na Mesa. 

Sr. presidente, eu não conhecia o projeto; eu conheço é a injustiça prati­
cada. Então pedi a urgência, os Líders atenderam e requereram a urgência. 
Hoje, outros Líderes a requereram novamente. Eu não estou querendo passar 
gato por lebre; sou contra a urgência, mas neste caso votei a urgência. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- E vou trazer os contracheques 
desses coitadinhos, para que V. Ex• veja. Vou trazer para mostrar, um por 
um. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Então, estâ contra os coitadinhos, 
não está contra a idéia do projeto; está contra os pequeninos que estão sendo 
melhorados. Esta é uma ótica injusta da M~a. 

Sr. Presidente, se hâ a promess3 de estar aqui o projCto na quarta ou 
quinta-feira ... 

O Sr. Maurício Leite (PDS - PB) - Permite, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Maurício Leite (PDS- PB)- Senador, se houver alguma dúvida 
nesta matéria, caril o compromisso do 19-Secretârio da Casa, de que o projeto 
voltarâ a Plenário com parecer favorãvel ou contrário na terça ou quarta­
feira, acho que não há porque duvidarmos dos bons propósitos do Senador 
Alexandre Costa, como também dos bons propósitos de V. Ex•, que são por 
todos reconhecidos_. É apenas isto que quero dizer a V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 
O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Apenas par fixar a minha posição pes­

soal, como Líder de Partido, ao episódio. Assinei a urgência e voltei a assinar, 
porque acho que qualquer questão salarial tem que ser examinada com ur­
gência. Evidentemente que esse pedido regimental não envolve nem meu Par­
tido, nem miilha pessoa no mérito do projeto, o qual não conheço na íntegra, 
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por minhas atribuições aqui~ nesta Casa. Mas, ao chegar aqui, fui advertido 
de que o projeto estava irregular, e por isso concordei com a retirada dele. É 
apenas para esclarecer a posição do Partido Popular no episódio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Foi o objetivo-.-

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SI.:. DIR<::EU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• tem razão em alguns as­
pectos do se..I pronunciamento. Há poucos dias, nós tínhamos nesta Casa o 
quê? Um regime de urgência para se votar o governador c.ie Mato Grosso do 
Sul. Vê V. Ex• que eu levantei duas ou três questões de ordem, nesta Casa. In­
voquei, inclusive, alguns artigos do .Regim_ento Interno do Senado Federal e a 

• Me:;l:t. indeferiu todas as minhas questões. Então, vê V. Ex', dado o regime de 
urgência, é o próprio art. 572 que nos ensina: UA urgência dispensa, durante 
toda a tramitação da matéria, interstícios e formalidaàes regimentais, salvo 
parecer das Comíssões" -poderiam ser dados em Plenário -, quorum para 
deliberação"- evidentemente, i::.so poderia ser dispensado- .. publicação e 
distribuição de cópias das proposições principais." No caso de Mato Grosso 
do Sul, eu levantei esse impeditivo aqui, da publicação e distribuição das có­
pias das proposições principais. S. Ex', ü Sr. Presidente da Mesa, entendeu di­
ferentemente. V. Ex' tem razão, nós temos adotado aqui dois critérios. 

O SR. DIRCKú CARDOSO {ES) - Dois critêrios. 

O Sr.Itamar Franco (PMDB- MG)- V._ Ex•,outro dia, disse que jo­
gou o Regimento no lago. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) ---- Joguei dois,jâ. 
O Sr.Itomar Franco (PMDB- MG)- Enião, vai ter que jogar o tercei-

ro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Vou dizer a V. Ex•: antes de jogar­
mos o Regimento, temfJs que jogar quem é respOnsável pelo desrespeito 30 

Regimento. Este é que nós precisamos-jogar no lagO: alguém responsável pelo 
desrespeito e o descumpdmento do Regimento. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MGl=- Po~.que dizer, nobre SCnador 
Dirceu Cardoso, quci:- o parecer não está assiriado, não vem ao ca-so, vamos 

·dar outra desculpa. Porque, normalmente, quando hâ rc:gime de urgê~cia, o 
parecer é dado até oral, pode ser dado oral, que o Regimento permite. Veja 
que no caso de Mato Grosso do Sul foi mais intereS:Sante; o processO nem se 
encontrava na mesa, porque ele estava com vista a um Senador, o Senador 
"!'·ancredo Neves; ele tinha direito, até pelo R_egimento, de permanecer por 
mais. 2 hoias, e cometendo-se até um ato de indelicadeza, porque ele havia pi}M 
dído vistas por 5 dias,... -

O Sr. J•rna1dino Viana (PDS - Pl)- O encaminhamento de votação 
estâ com 40 minutos! · - - -

O Sr.ltamar Franco (PMDB- MG)- ... o N"gime de urgência quebrou 
a vista de S dias e votamos aQui sem o processo na mão. Então, V. Ex' tem 
rzão, quando se f]Uer, é fácil resolver. 

O SP.. fiiRCEU CARDOSO (ES) -·Mais violento do que isso foi o pro­
,ieto que votamos aq•li, dt. criaÇãc- ic 67 cargos de asses~ores dos excelentíssiM 
mos, ilu::.lrís!:imos e sapientÍ!tsimo .. Senaúcres. 

O Sr. Brrnardino VIana !PDS --PI)- Sess~nta e nove! 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Fo1 em regime de urgência. 
F.. Sr. Presidente, atê um pedirfC' dC vcri'fiCaCão de quorum o Sr. Presider.­

te quis me r1egar; se eu não mi!- insurgisse coutta-eie~- tàia sído negado. Quer 
dizer, o Presidente GUeria passar &.qui)o de qu.dquer 1~1aneira - o Presidente 
da (asa, Senador Lu1z 'Viilnl, esõit: que assinou aqui o parecer. Portanto ao..é 
isso foi negado. Agora, eles éi-tam tantâs dhicilldades ~ara esses pobres coita­
dos, e di?: o Senador que os contracheques estão la. 

Sr. Prestdente, a Casa é o l:Orpo de funcionáriOs. Esta é uma Casa que 
tem funcionálios demifs, \:U disse aqui. Ao fim do corredor, tem a praça da 
colméia; ali tem zangões e rainhas zumbindo ó dia inteiro: os que não estão 
voando, e~tão fazendo cera, mas trabalhar mesmo, não estão trat-.alhando, 
não. P.::ra os peqUenininho~, n[;. hora dos seus direitos serem discutidos, 
criam-se-lhes dificuldades. 

Sr. Presidente, estou de acordo em que deva ser adiado, porque não pos­
s.) ir contra os dois Partidos sozinhos, pa_ra vot~r cOntra. Mas- que quarta .. 
feira, então, o Sr. J9-Secretãrio nos traga uma decisão. -

O Sr. Itamar Frarrco (PMDB- MG) -· Espero que"'!. Ex' seja mais fe­
liz do que cu, porque estot.l e:-p:-:randu um parecer da Me;:sa Diretora hâ qua­
tro anos. Pode ser então que V. Ex•, na terça ou quarta-feira, tenha a decisão 
da Mesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Não. Mas eu reclamo. Vou recla­
mr.r e vou exigir. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Hâ q%tro anm que reclamo o 
parecer da Mesa Díretora. 

-0 SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Mas V. E'' reclama com voz de 
mineiro, e eu reclamo com a voz rude de capixaba, enf·e!'lto ?. '~ o:sa, e ameaço 
a Mesa. Então consigo o parecer. 

O Sr. !tomar Franco (PMDB- MG)- Vou •rrendor com V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V. Ex• é educado, fino. otc. 
No projeto dos assessores de Senadores, até a verificação de quoium o Sr. 

Presidente quis me negar. Não negou porqt.Je enfrentamos ~rr. ir1passe violen­
to, e eu di~se que preferia sair daqui morto a ser esbulhado. E não saía mesmo 
aquele dia. 

Então, sr. Presidente, VOU contra o meu voto, p~rque se trata qe QeqUe­
nininhos, e os pequenininhos são assim, Sr. Presidente. Fira os giandes, o 
sin0 é de o_uro. ·aate, todo mundo ouve. Para o pequenininho o sino é de ma­
deira, ninguém ouve suas queixas, su&s reclamações e suas reivindicações. EsM 
ses pequenininhos ê que vão sofrer. O ilustre 1 "'-Secretário,- que eu elogiei, 
jã estou meio arrependido, porque estou vendo que aquele primeiro elOgio 
não deu certo. Não podemos ·elogiar nfnguêm aqui. Mas não estou arrependi­
do. Fiz um- elogiO a V. Ex•, pois tem sido um grande 111'-Secretârio. Mas não 
tripudie sobre o direito dos pequenininhos. Quarta-feira nos dê o parecer da 
Mesa para que nós possamos votar. Vou votar contra, Sr. Presidente, mas 
atendo 6 pedido porque eu não- posso iZ. contra os dois Partidos, aqui no PieM 
nârio. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Maller)- Nos termos do art. 280, § 2•, 
letra a, do Regimento Interno, o requerimer:to ê deferido pela Presidência. 

A matéria sai da Ordem do Dia, com voto coptrârio du nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIJerj - Item I: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei d2 Câmara n9 67, 

de 1980 (n9 3.669/80, na C~sa -de 0rigem), de iniciat,va do Senhor 
Presidente da República, dirpensando a apresentação dos documen~ 
tos que específica, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.049, d.e tySG, da Comis-
são: 

- de Constituição e Justiça. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que -o aprovam permaneçam sentadc .... (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

11 o seguinte o projeto apro~·ado 

PROJETO DE LEI DA CÁ!\!ARA N• ~7, DE 1980 
(N• 3.669/80, •• Casa ~e orirc·bl 

De iniciati\'a do Sr. Presidente da RPpúbli!:/f 

Dispensa a apresentação dos documentos qu~ e.;p~dfica, e dá ou­
tras pr~vidências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. f9 .ricam abolidas quaisquer exigências de- apresentaç3.o de atesta­
dos de bons antecedentes, de boa conduta ou de folha corrida para fins de reM 
gistro profissional perante o Ministério do Trabalho ou os 6rgã~.-.s fiscalizado­

·res do exercício profissional, aceitandoMse, ~rn substituiçã.J, a declaração es­
crita do interessado. 

Parágrafo único. A declaração substitutiva, prevista neste artigo, 
reputar-seMi:. verdadeira até prova em contrário. 

Art. 2"' Havendo fundada5 razões de dúvida quar.to à veracidade da de­
claração, serão desde logo solicitadas ao interessado providências para que a 
mesma seja dirimida, anotando-se a circunstância. 

Art. 39 Verificada em qualquer tempo a ocorrência de fra:.~de ou falsida­
de em prova documental ou declaração do interessado, a exigência será -consi­
derada como não satisfeita e sem efeito o ato praticado em conseqUência de 
sua apresentação ou juntada, dando-se conhecimento do tàto à autoridade 
competente, para instauração de processo criminal e de prore.~so administra­
tivo, quando couber. 

Art. 4"' Aplica-se à exigência da apresentação de atestado de bons antece­
dentes prevista no art. 380 .da Consoíidação das Leis do Trab[I.Iho, aprovada 
pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, o dispo•to no art. I• desta lei. 

Art. 59 Esta lei entrará ç:m vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrârio. 
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O SR. PRESIDENTE (Gastão M~ller)- Passa-se, agora, à apreciação 
do item n9 7, face a inversão aprovada pelo Plenârio quando do início-da Or­
dem do Dia. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 396, de 1980, do 
Senador Luiz Fe_rn_ando _Freire. solicitando, nos termos do artigo 
245 do_Rcgimento Interno, um voto de congratulações ao Brigad-ei­
ro Eduardo Gomes, pela passagem de seu aniversário 110 dia 20 de 
setembro de 1980, ten~o 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 1.079, de 1980, daComis-
são: 

- de Constituição e J usth;a. 

Em votação o r((guerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a delibera-ção do- Pleflário, determinando a 

consig.nação, nos Anais do Senado, do v ;to de cong:r~tula~tõ~s solicitãdo. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 516, de 1980, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do Senado n's 224, de 1979, e 218, de 1980, do Se­
nador Mauro Benevides, alterando a redação do artigo 59 -da [ei n9 
3.692, de 15 de dezembro de 1959, que institui a Superint6tldêilcia 
do Desenvolvimento do N ardeste. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão 

(Pausa.) 
Aprovado. 
As matérias constantes do requerimento que vem de ser aprovado passa­

rão a tramitar conjuntáin"e"Qte·. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Miiller)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'1517, de 198f', do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do Se_nado n'ils 269, de 1980, do Senador Agenor 
Maria, 270, de 1980, do Senador Dirceu Cardoso, e 271, de 1980, do 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o raciõtfãmento de 
combustíveis e o trãfego de veículos motorizados em todo o terri­
tório nacional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer ·sentados. (Pau-

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, as matérias nele Co-ntid_as passarão a tramitar 

em conjunto. 

O Sk. PRESIDENTE (Gastão Müller) -Item 10: 

Votação. em turno único, Jo ReqUeriml.!:nto n9 518, de 1980, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação er.1 conjun­
_to os Projetos de Lei do Senado n'ils 252~ de 1980, do Senador Jorge 
Kalumc, que autoriza o Poder _Executivo a_cQnc.;:der aposentã.doria 
e'pecial ao professor, na forma que especifica, e 253, de 1980. do Se­
nador Lá:z.aro Barboza, acrescentando parágrafo único ao artigo {'? 

da Lei n9 5.527, de 8 de novembro de 1968, que restabelece, para as 
categorias protissionaís _que menciona, o direito à ãposentadoria es­
pecial de que trata o artigo 3i da Lei n9 3.807;-de 26 de agosto de 
1960. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ !532, de 1980, 
dos Senadores Gilvan Rocha, Humberto Lucena e Moacyr Dalla, 
solicitando, nos termos do art. 371, alínea "cn do Regimento Inter­
no, urgência para o ProJeto de Lei_ da Câmara n~ ~65, de 1980 (n'il 
3.543/80, na Citsa de origem), de iniciativa do_Senhor Presidente da 
República, que autoríza o Poder Executiva a instituir a Fundação 
Centro de Formação do Serviço Público- FUNCEP, e dá outras 
providências. - -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !~-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERiMENTO N• 545, DE 1980 

Nos termos do art._379 du Regimento Interno, requeremo:; a retirada do 
Requerimento n9 532, de 1980, de urgência Para o Projeto de Lei da Cãmar. 
n' 65j80_ 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1980- Gilvan Rochft- Bernardino 
Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Item 12: 

Votação, em turno único, dC" Requerimento n~ 536, de.1980, de 
Seriado_r José_:Richa, soJicitandc U-rgê_ncia, riO:!:~ termos do art. 371, 
alínea "c_", do Re[imento Interno, }J~>a o Projeto ck Lei do Senado 
n9 193, de 1979, do Senador Franco Montam, que atribui à Federal 
de Seguros S.A., integrante do sistema financeiro da Previdência Su~ 
cial, a realização, com exclusividade, do seguro oLrigat6rio de da­
nos pess0ais causados por veículos automotores. 

Ein votação o requerimento. 
Concc:do a palavra ao 11obre Senador Dirceu CarÇoso. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palevra, para en­
caminhar a votação, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

~O SR. JliRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero chamar a atenção 
dos Srs. Senadores para o requerimento que estamos votando, de autoria do 
Senador José. Richa, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c do 
Regimento Interno, pam projeto de sua autoria. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI)-:::_ Nós votamos contra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Ah bem! Mas eu quero chamar a 
atenção para o seguinte: o projetO dr.- lei atribui à Federal de Seguros a reali~ 
za~ão, com exclusividade, do !:egur; '1brigatório de danos pessoais, causados 
por veículos. Varr .J-s dar exclusividad~ a uma empresa, nesrc Pais, para fazer 
seguros de danos pessoais. E pedem urgência, Sr. Presidente, Dadu. a urgên~ 
cia, ninguém segura mais nada. 'Ninguém se,~:ura, ê m~smo que fog" de serra 
acima ou ãgt~::t de serra abaixo. Nin.bUém ~S;ilenta. ~6 ogúr::-";t:lm r;s pobres 
flmdonâríos pequenininh'"IS. Estes, .:..gllentam R~bentam com eles, montam 
neles, fazem tudo, Sr. Presidente - com esses fazem. ,. 

Este projeto concede rnonopólio, monopólio para, corn exclusividade, 
f.az . ..:r seguro obrigatórb de danós pessoais causados p-:>r '!e!culos automoto~ 
re:,. Eu não conheço o projeto. M<..c;, votar urgência, não voto, não poss-o vo­
tar isto. 

Conceder a urgi!ncía, Sr. Presidente. é contra os inte~t"s·::~:: da rasa._ Esta 
é uma mc;dida que não pode ser concçdida. t'ropor exclu;;i iC:.HÍe para fazer 
seguros e dar urgência para- que seja votada são casos sérios. F.:stã cheirandt· 
mal Isto aquL 

O Sr. L~noir Vaf6::tS (PDS- 'iÇ~ - ''· Ex'- me permi~.e? 

ü SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - :>ois não. 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC)- Esse projeto, efetivamente, merece n 

tL.::.ic..t meditaç::i.o. 

O SH. DIRCE V CAiUlOSO l lôSJ - · lstu, um es,uJo. 

O S1. L:moir V Rtrgas (PDS- SC) Pm que ele, na CJmissão de E~,;-:.morr..i;;-., 
teve um p·:recer ~reliminar contrário. Depoís, inClusive, o nobre relator, qt:' 
é o S-enador Bernardino Viana, aceit,u as poPderações do Sr11act' r J~_,,~;;t J{J • 

cha. t. modificou o parecer. O meu voto C;,i contrário 1 porque r.:u rio sou a f, · 
vor da crescente es~ati7..açâ.o daS_coisa1:., e essa empri.!Sa, p .. 1ecc.-me, é uma in~· 
tituiçào ligada ao Estado. D~ maneira que sou a favor da hberdade .. \cho q·u.c 
i:: efetivamente uma· matéria que meretc f!lais meditaç::lo e n~o df"vf>ria pass..1t 
assim, sem uma ôiscussão em tor_no dela a(ju1 no Plct~ârio. 

O SR. DIRCEU CARDOSv ltsJ - Então, Sr. Preside,-,:e v o V. Ex• 
que vozes estão surgindo na C:asa; o ilustre Líder Berm:.rdino Viana e, agNa, 
o Senador Lenoir Vargas er.tão apoiando a nnssa iniciativa. 

Sr. Presidente, nós só devem?s conceder urgência nos casos em que não 
pedem os protelar mais. Aí sim, mas se discutir um orojeto que vai dar mono­
Fólio a uma empresa para fazer seguro no P<:~.í~?! 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Senador, V. Ex• mo permite ttm apar 
te? 

O SR. Dll{CEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Senador, estou chegando agora, ma::. 
lendo aqui a justificação do projeto, vejo que a Federal de Seguros S.A. é um r 
empresa seguradora vinculada à P:evidência S0ci(ll, a no~:sa Previdência So 
cial, tão castigada por tantos ônus e gravames, e ach~ _qt. 7' tf'lclo 'J rPf'Jrço q11• 
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pudermos dar a essa entidade, que virâ sobretudo em beneficio do trabalha­
dor brasileiro, é um reforço que não devemos negar. Ela não é uma empresa 
particular, se o fosse teria, sem dúvida, todos os aspectos de um projeto até 
escandaloso, se fosse uma entidade particular; mas, ligada à Previdência So­
cial, é um projeto que merece o nosso apoío. se não me engano é até um pro­
jeto de autoria do nobre, digno, e por todos nós admirado, Senador Franco 
Montoro., 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Devo dizer a V. Ex•, mesmo per· 
tencendo ao Estado, devemos estudar com cuidado, meditar, raciocinar, pe­
sar os argumentos para dar esse monopólio. Acho que nós devemos racioci­
nar melhor para dar essa urgência em dois ou três dias, parecer em cima da 
perna e votarmos. O Estado possui 560 empresas neste País. Setenta por cen­
to da economia nacional estâ nas mãos do Estado. 

Nobre Senador, V. Ex• estâ chegando agora, mas jã estâ com luzes novas 
para iluminar os assuntos, esbater dúvidas, mas pense bem, ~ão 560 empresas 
que o Governo Federal jâ tem! · 

O Sr. José Fragelll (PP- MS) - V. Ex• dâ licença? (Assentimento do 
orador.) A Previdência Social não é uma empresa, é uma instituição. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Bom, mas aqui é uma empresa. A 
Federal de Seguros S/ A é uma empresa. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Ela vem reforçar a Previdência Social, 
vem dar mais, digamos assim, capacidade financeira à Previdência Social, 
para atender aos seus elevados compromissos. Não se trata propriamente de 
uma empresa, e garanto que se V. Ex• fosse ouVir muita gente do Governo, 
hoje ligada a outras empresas seguradoras, V. Ex• talvez ouvisse deles que se­
riam contrários a esse projeto. Eu posso garantir a V. Ex-, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Então, a opinião é contrária à de. 
v. Ex•! 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- V. Ex• pode ficar certo de que, pelo 
pouco que pude ler, é um projeto de lei que vem, realmente, ao encontro de 
alguma coisa, que todos nós devemos querer, que é reforçar as finanças e as 
possibilidades financeiras da nossa baqueada Previdência Social. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO.(ES)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so, apenas no intuito de colaborar com V. Ext-, mas dentro da linha de ra­
ciocínio do Senador José Fragelli: o Senado Federal aprovou projeto de lei, 
de nossa autoria, não permitindo a alienação das ações dessa empresa. Veja 
V. Ex• que o próprio Governo Federal havia enviado, e esse projeto passou 
rapidamente no Congresso Nacional, para alienar ações dessa empresa, de 
uma empresa que, realmente, tem prestado grandes benefícios à Previdência 
Social. Nós fizemos um projeto, aprovado por unanimidade no Senado, revo­
gando essa lei, e ele se encontra hoje paradO na Câmara dos Deputados. V. 
Ex• tem razão, V. Ex• não conhece, assim de perto ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Em regime de urgência, nobre Se­
nador, não devemos aprovar isso. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- Mas eu tenho certeza de que V. 
Ex•, depois de analisar o projeto, vai dar o seu apoio a essa empresa, que, 
realmente, tem prestado grandes serviços à Previdência Social; e o Governo 
precisa aprovar com urgência o projeto que estã na Câmara dos Deputados, 
não permitindo a venda dessa empresa a entidades particulares. Esse era o 
aparte que que,:ia dar a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Nobre Senador, a nossa opinião é es­
ta, em regime de urgência, não devemos apreciar isto. Nobre Senador José 
Fragelli, V. Ex• ainda não viu o que é um regime de urgência aqui no Senado. 
Em dois dias, os assuntos mais sérios, mais graveS, mais profundos, -
desculpem-me os nobres colegas - com pareceres pítios, nós aprovamos 
aqui. Portanto, sou contra a urgência, pois ela não cabe no caso. 

Faço um apelo aos nobres Senadores, no sentido de recusarmos a urgên­
cia solicitada pelo nobre Senador José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeítada. 
A matéria voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 14: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
266, de 1980, do Senador Itamar Franco, que acrescenta incíSo ao 
art. 171 do Código Penal, tendo 

PARECER, sob n• 892, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicí­
dade e, no mérito favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a discussão 
encerrada e a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação. 
O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para encaminhar avo­
tação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, este projeto de lei visa proteger os 
adquirentes de obras de arte contra um tipo de ardil muito comum ultima­
mente. 

Alguns comerciantes inescrupulosos, com o evidente intuito de iludir o 
comprador, levando-o à aquisição da obra de arte, fazem o respectivo anún­
cio, ou a expõem à venda, inclusive em leilões, com atribuição de autoria fal­
sa. Em geral, escolhem artista de renome, para mais facilmente levar o possó­
vel comprador a adquirir a obra de arte, o que certamente ele não faria se CQ­

nhecesse a verdade. 
:(;: um tipo novo de estelioiiato, porque o vendedor sem escrúpulo se serve 

de um ardil para iludir a boa fé do interessado e levá-lo a pagar preço muito' 
mais elevado. Configura-se, assim, claramente não só a fraUde como o induzi­
mento a erro, e, ainda, a vantagem ilícita obtida pelo vendedor. 

Faz-se, portanto, mister que o legislador, tomando conhecimento do fa­
to, edite norma que proteja a boa fé e a lisura das transações. 

Sr. Presidente, este projeto visa, sobretudo, a defesa do próprio artista, 
numa êpoca em que os leilões de arte a-í estão e o projeto visa, exatamente, 
não só proteger o adquirente como também o artista. 

Espero a aprovação da nobre Liderança do Governo, nesta Casa. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bCm!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quC:iram permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oPortunamente à O-rdem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 266, DE I980 

Acrescenta inciso ao art. 171 do Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i o O art. In do c-óâígtn'enai- (i::>c:creto-teí -n ... 2.841>,-âeí de de' 

zembro de 1940, com as alterações posteriores), é acrescido do seguinte inci~ 
so: 

"Art. 171. 

VII - vender, ou expor à venda, obra de arte, com indicação 
de falsa autoria." 

Art. 2s> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 R~vogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item !5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 188, DE 1978 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n• 319, de 1979.) 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto de 
Lei do Senado n• 188, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que 
acrescenta e modifica a redação de dispositivos da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, tendo 

PARECER, sob n• 858, de 1980, da Comissão 
-de Constituitào e Justiça, pela injuridicidade. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
~ matéria vai ao Arquivo. 



No~emhro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção li) Sábado 22 7041 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 188, DE 1978 

~~Acrescenta e modifica a redação de dispositivos da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966." 

O Congressõ N acionai d~creta: . . _ _ 
Art. I• O item 11 do art. 8• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, 

passa a vigorar, acrescido de letra f, COIJ'I a seguinte redação: 

"Art. 8• ................... · ·· · · · • · .. · · • · • • · · · · · · • · · 
I - ...... • ....... ·-· ............................... . 
11 - ................................................ . 
............ -. --· ............. ·~ .. -~ -~. ·-·-·· .......... . 
f) necessidade decorrente de nascimento de filho, até 50% (ci~­

qilenta por cento) do saldo da conta. 
III- ·················"·~--------~----------~-~-~------·----~~ 

Art. 2• O item Ill do art. 8• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de !966, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 89 ....... ·--·--·-- •.. ·-· ·---·-· .. -~-- ..• -- ~--· .... - · · · · 
I- . ··················· ········--·---···· .. ········· 
11- ....................... .- ...............•....... 
III - durante a vigência do contrato éle trabalho, a conta so­

mente poderá ser utilizada na ocorrência das hipóteses previstas nas 
letras b, c e f do item 11 deste artigo." 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Nos termos do art. 369, b, do 
Regimento Interno, e de acordo com o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça, fica prejudicado o Projeto de Lei do Senado n• 319, de 1979, cons· 
tante do item 16 da pauta, em virtude da tramitação conjunta. 

S o seguinte o item declarado prejudicado 

16 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 319, DE 1979 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena_do 

n• 188, de 1978.) 

Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar dajuridicidade, nos 
terrmos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de lei do Se_nado n9 
319, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que permite ao empregado utilizar 
a conta vinculada ao nascimento de filho, acrescentando dispositivo ao art. 89 
da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- Lei n• 5.107/66, tendo 

PARECER, sob n• 858, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MOller) - Item 17: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 303, De 1979- DF 

Discussão, em turno t1nico, do Projeto de Lei do Senado n9 303, 
de 1979- DF, que institui a Taxa de Limpeza Pública no Distrito 
Federal, e dá outras providência, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça- }9 pronunciamento: pela consti­
tucionalidade e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado 
em plenário), favorável, com Emenda n9 3-CCJ, que apresenta; 39 
pronunciamento: (prestando esclarecimento solicitado pela Comis­
são do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- J9 pronunciamento: favorável, nos ter­
mos das Emendas n9s I e 2-DF, que apresen~a, com voto vencido, 
em separado, do Senador Itamar Franco; 2? pronunciamento: favo­
rável ao projeto e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça; 
e 

-de Finanças, favorável ao projeto e às emendas da Comissão 
do Distrito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Ca­
margo e José Richa. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 538, de 1980, do 
Senador Itamar Franco, de adiamento da discussão.) 

Em votação o Requerimento n9 538/80, lido em sessão anterior. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
.são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o requerimento do nobre 

Senador Itamar Franco ê dos mais justos. Trãta-se da cobrança de Taxa de 
Lixo, no Distrito Federal. No dia em que o Governo do Distrito Federal re­
solver, como a Câmara resolveu a questão do lixo, Sr. Presidente, nós estare­
mos na melhor das cidades possíveis e irriagináveis. 

Sr. Presidente, no Anexo III da Câmara dos Deputados, o serviço de lixo 
vai ser tratado na forma tecnológica mais avançada do Brasil e das mais 
avançadas do mundo. 

No outro lado dos nossos prédios, o serviço de lixo da Câmara vai ser 
tratado com a tecnologia mais avançada que hã no País, na América do Sul e, 
t_alvez, no mundo, hoje. A que preço? Nós não sabemos. Mas como o Presi­
dente da Casa disse que quando falamos não merecemos ser levados a 'sério, 
então, no dia 26 vou fazer um discurso, convocar os brasileiros todos para vi­
rem aqui assistir duas coisas interessantes que nós rião conhecemos: Um tape­
te rolante e um serviço dC lixo, o mais moderno da América do Sul e um dos 
mais modernos do mundo. Devo dizer: em matéria de Congresso, nenhum 
Congresso do mundo tem um tratamento de lixo como terá a Câmara dos 
Deputados da República Federativa do Brasil. No mundo, Sr. Presidentel 
Tenho informações fidedignas. 

No dia 28, vamos assistir _o tratamento do lixo com refinamento tecnoló­
gico: a gelo seco. Então, nós que estamos tratando do lixo do Distrito Fede­
ral, vamos convidar o Sr. Governador para vir assistir como se trata o lixo da 
Câmara dos Deputados. 

O lixo da Câmara vai ser tratado de uma maneira tão boa, tão avançada 
como o lixo atômico. Não sei o que tem- o lixo da Câmara, há peculiaridade 
esquisita no lixo da Câmara. 

Sr. Presidente, todas as nações que têm usinas nucleares estão queiman­
do pestana, dia e noite, sobre os livros, para criar uma maneira da guarda do 
lixo atômico. Pois bem, a Câmara criou uma maneira diferente. O lixo da Câ­
mara é quase equiv-ãlente ao lixo atômico, é guardado, Sr. Presidente. Não 
vou dizer como. Eu sei,jã li a respeito. Há empresas estrangeiras fazendo ins­
talações no Anexo III da Câmara dos Deputados, porque isso não chega à 
competência do brasileiro, ainda. 

Somos um País que, de fato, Sr. 'Presidente, tem abundância de arroz, de 
feijão, de milho, etc .• mas isso não tem importância. Temos dinheiro com 
sobra, todo mundo folgado, os que pagam isso tambêm, porque têm o seu 
lixo varrido e jogado na beira da porta. Mas nós vamos ter que instalar tudo 
isso nas Casas do Brasil; esta maneira de tratar o lixo. E é possível, Sr. Presi­
dente, que a Câmara dos Deputados tenha resolvido um passo que as nações 
mais avançadas, em tecnologia, ainda não resolveram. Elas que estão lutando 
pelo lixo atômico, ê porque não virani-, aqui" na Câmara, como estã o lixo da 
Câmara dos Deputados. A maneira avançada e tecnológica que está sendo 
tratado. 

Sr. Presidente, o requerimento do nobre Senador Itamar Franco é muito 
bem sustentado e vale a pena que nós o apoiemos, porque depois do dia 28 
nós vamos ver que lixo é uma coisa que a Câmara estâ tratando de uma ma­
neira técnica, científica, avançadíssima. É o serviço mais avançado da Améri­
ca do Sul. 

Sr. Presidente, em Congresso Nacional, não há no mundo, no orbe terrá­
queo, neste pobre planeta que nós habitamos, não hã na superfície da Terra 
nenhum lixo de Congresso Nacional, tratado da maneira que a Câmara dos 
Deputados estará tratando o seu lixo, do dia 28 em diante. 

Portanto, Sr. Presidente, de acordo com o requerimento do nobre Sena­
dor Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encon­

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar no dia 18 de março de 

1981. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MOller) - Item 18: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
364, de 1979, do Senador Lom3nto Júriior, que institui o "Dia Na­
cional do Psfcólogo", tendo 

PARECERES, sob n•s 855 e .856, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e; 
- de Educação e Cultura, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 534, de 1980, do 

Senador Moacyr Dalla, de adiamento da discussão.) 

Em votação o Requerimento n9 534/80, lido em sessão anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado . 
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A matêria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na sessão do dia 4 de 
março de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em virtude da inversão da Or­
dem do Dia, voltamos ao Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 140, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como coiiclusão de 
seu Parecer n~' 1.052, de I 980), Que ·autoriza o Gover"no do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 6.479.140.100,00 (seis bi­
lhões, quatrocentos e setenta e nove milhões, cento e quarenta mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.053 e 1.054, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido dos Senadores Nelson Carneiro, Leite Cha­
ves, Hugo Ramos, Orestes QuCrciã., Franco Montara e Lãzarç Bar­
boza e voto vencido, em separado, do Senador Paulo Brossard; c 

--de Municípios, favorável. 

Em votação O- p-rojetO. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão M!ifler) - Concedo a palavra ao nobre 
~enador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são. do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, requeiro que V. Ex• faça 
passar às minhas mãos o projeto, pOis já esteve, na Sessão passada, em mi­
nhas mãos. Essas coisas boas têm que ser lidadas com cuidado. 

Sr. Presidente, Srs. SenadOfes, agora entramoS no cerne da nossa Ordem 
do Dia: projetos de emprêstimo. "' 

Quero fazer uma advertência à Bancada do_ Governo cujos líderes estão 
aí a postos. Estamos vendo, aí, cinco Vice-Líderes da Bancada do Governo; 
tem mais cacique do que índio, tem mais.Vice-Líder.do que Hderado,-temos 
cinco Vice-Líderes, aí. \ 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS '- PA)- Encaminhe a votação, nobre Sena­
dOr. 

c"· O SR. DIRCEU CARDO:SO (ES) - Estou encaminhando. 
Estou apenas chamando a atençã9_. Na Bancada do Govertio estão cinco 

Vice-Líderes, poucos Senadores. Aí tem mais Caciques do -que índio. 
Sr. Presidente, Srs. SenadOres, na nOssa pauta de empréstinio, apenas te­

mos - o Governo eStâ mOdesto hoje - 4 pedidos de empréstimos .• 
Sr. Presidente, uma reclamação. Na Ordem do Dia de ontem constavam 

pedidos de empréstimos para as Prefeituras de Pirassununga, e Rondonópo­
lis. Nãó os vejo na Ordem do Dia de hoje. Serã que passaram? Ou estão aí? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Vou jâ prestar as informações 
a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Já encontrei Rondonópolis. Estâ 
no item 6. E Pirassununga, Sr. Presideriü~? Foi aprovado? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUilerl O empréstimo relativo à Pre-
feitura de Pirassununga foi aprovado na Sessão de ontem, correspondendo ao 
item 7 da Ordem do Dia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - O empréstimo destinado à Prefei­
tura de Pirassununga foi aprovado ontem, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Foi aprovado ontem, com 
voto contrário de V. Ex' 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Não foi numa sessão espírita, não? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - V. Ex• pediu verificação do 
item 8 da Ordem do Dia de ontem, correspondente ao Rio Orando do Sul. 

O SR. DIRCEU CARDOSO. (ES) - E passou Pirassununga? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Passou com voto contrârio de 
v. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, estamos com esses 
três projetos. Quero chamar a atenção da nobra Bancada do Governo com 
seis Vice-Líderes apostos no Plenário, de armas na mão, prontos para comba­
ter e aprovar o projeto. São 35 pedidos de empréstimo que entraram na Or­
dem do Dia. É uma coisa louca. Esta ê uma advertência: estamos com seis 
modestos pedidos de emprêstimo, hoje. Mas vêm aí mais 35 pedidos de em­
préstimo. · 

Segundo estou informado por uma fonte do Sr. Ministro, são 60 pedidos 
de empréstimo. 

Nobre Senador Bernardino Viana, quero crer que antes de aprovarmos 
estes empréstimos, teremos modificações na política financeira do Governo. 
Talvez V. Ex• não o saiba, mas através de informações que estou recebendo, 
que estão recebendo minhas oiças, 'Vai haver uma modificação depois que V. 
Ex•s aprovarem tantos projetos de empréstimo como este. Vêm 35 aí, e vêm 
mais vinte e tantos, e vão chegar a 60 pedidos de empréstimo. Haverâ uma 
modificação. V. Ex• nã-o sabe por- onde anda o Sr. Heitor de Aquino. Eu sei o 

_que S. Ex• estâ fazendo. Eu sei. Os ViCe-Líderes não estão informados, mas 
eu sei. Vai ser uma surpresa, neste País. Não é à toa que S. Ex• estâ andando 
por Ceca e Meca. Os Vice-Líderes estão quietos, com a fisionomia tranqtlila, 
e ighnoram o itinerário do Sr. Heitor de Aquino,e a missão dele. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - V. Ex• me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não, Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex' não podia saciar nossa 
aguçada curiosidade, eminente Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Devo dizer a V. Ex• que a ponta da 
minha língua coça tambêm, para eu dizer. Mas como a fonte é uma fonte fi­
dedigna e altamente responsável, eu não posso adiantar isso. Mas que a Ban­
cada do Governo vai ter uma surpresa, vai. 

29 O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) -Eminente Senador, o fato de ser 
uma fonte fidedigna ê que- a meu ver- obriga V. Ex .. ou nos obriga a ter­
mos nossa curíosidade satisfeita. Salvo se houver de V. Ex• um compromisso 
com essa fonte de nada revelar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Exatamente. Este é o compromis­
.so. Não posso revelar a missão- do Sr. Heitor de Aquíno, mas é uma missão 
alta que o Governo lhe atribuiu para que ele percorra a Europa, França e 
Bahia, atrás de negociações qtie vão modificar um pouco a política finanCeira 
do Governo. Mas não posso revelar. Não foi órgão de Governo que nie cOnfi­
denciou, foi péssoa altamente credenciada que-me informou. 

Então, Sr. Presidente, essa política de empréstimos que o GOverriO-... 
Concedo o aparte ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Não. Eu não pedi aparte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Apertou a luz, ligou o microfone, 
pode entrar. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Desculpe V. Ex•, não vou dar nenhum 
aparte. Eu gosto de ouvir V~ Ex•, uma· inteligência priniorosã a discorrer 
sobre esse assunto. Estou também curioso, como o nobre Senador Luiz Ca­
valcante, para saber o que V. Ex• diria da missão do Sr. Heitor de Aquino à 
Europa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- De fato eu noto que a Liderança do 
Governo eslâ em jejum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Gostaria de prevenir a V. Ex• 
que no encami~hamento não são permitidos apartes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, eu não sou Líder e 
nem Presidente da Casa para disciplinar e policiar. V. Ex•é que deve então re.. 
primir essas interrupções. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Mesa não está reprimindo 
ninguém, estâ, apenas informando a V. Ex•, que é também conhecedor do 
Regimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Então V. Ex• que evite as incursões 
indevidas de pirataria que os Líderes do Governo estão querendo fazer ao 
meu discurso. 

Sr. Presidente, reconheço que os Líderes estão em jejum. Estiveram em 
jejum o dia em que houve-a defenestrãção do Senador do Mato Grosso, pelo 
PDS. Também eu não sabia, e no dia seguintê, o Senador saiu do Partido, es­
tá do násso Iã.do aqui, agora. Senta-se agora em nossa Bancada o ilustre Sen­
dor Saldanha Derzi, uma das figuras mais proeminente da Bancada do Go­
verno. Não só a Bancada do Governo sente saudades. Também eu, como in­
dependente, sinto saudades do nobre Senador Saldanha Derzi, mexendo-se 
na Bancada do Governo. Devo dizer: a Bancada está desfalcada, estâ um de­

•serto com a falta do Sr. Saldanha Derzi, que veio honrar, ilustrar e multipli-
car a Bancada do PP nesta Casa. Portanto, estavam em jejum, como estão em 
jejum neste assunto. 

O Sr. Heitor de Aquino sumiu, sumiu do mapa do País. Sumiu no bom 
sentido. Não estou, de modo algum, conduzindo o assunto para outro enten­
dimento. Desapareceu numa missão qualquer, mas foi numa missão. E quan­
do voltar, vai trazer uma palavra de ordem nova. 

Sr. Presidente, esta quantidade de empréstimos que aprovamos este ano, 
quase 50 e vêm aí mais 60 ou 70. Então teremos emprêstimos demais para Es-
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tados e Municípios. Aguardemos o Sr. Heitor de Aquino, ele vai trazer uma 
.. Mensagem a Garcia"; e essa Mensagem vai ser passada aos Lideres, e vamos 
ver os cinco Líderes da Casa, que estão presentes a esta sessão, cinco Vice­
Líderes que não sabem do assunto, mas vão saber dentro de poucos dias. Não 
sei se vão ficar alegres, mas vão mudar de posição. Mas como tenho visto tan­
ta mudança de posição - hâ dias vi o Senador Saldanha Derzi do lado de lã, 
ontem eu o vi do lado de câ, uma mudança de 180 graus na sua posição. E eu 
que estou vende;> a Bancada do Governo nessa conduta financeira, fazendo os 
·empréstimos, vou assisti-la contra os empréstimos. Quer dizer, eu que tenho 
combatido, eu mais o nobre Senador Luiz Cavalcante, ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nobre Senador, o tempo de V: 
Ex• estâ esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - ... o nobre Senador Paulo Bros­
sard, o nobre Senador Lázaro Barboza, o nobre Senador Adalberto Sena, que 
também nos tem honrado com sua solidariedade, o nobre Senador Itamar 
Franco, que lã uma ou outra vez, quando os ventos de Minas Gerais sopram 
na sua cabeça, ele vira também e nos apóia. 

Sr. Presidente, não_ podemos dar seis bilhões ao Estado do Rio Grande 
do Sul, pela terceira ou quarta vez. Empréstimo neste montante enfraquece o 
poder aquisitivo do nosso dinheiro. Afinal, são seis bilhões, quatrocentos e 
setenta e nove milhões, cento e quarenta mil e cem cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nobre Senador, o tempo de V. 
Ex•.estã esgotado. Hâ oradores inscritos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Um instante, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Temos vârios oradores inscri­
tos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente, estamos discutindo 
sobre empréstimos e não hã nenhum orador inscrito sobre empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Mas, logo após a discussão ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - São seis emprêstimos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O tempo de V. Ex• estã esgota­
do. Apenas isto eu queria comunicar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Então, tenho 1 minuto para con­
cluir. Vou concluir Sr. Presidente. 

Voto contra o empréstimo. O Estado do Rio Grande do Sul queria 13 bi­
lhões; foi reduzido a 6 bilhões e 400 mil. Somos contra. E vou requerer verifi­
cação ·de quorum. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr.Presidente, Srs. Senadores, nem sempre 
atender a urna reivindicação, nem sempre o acolher uma pretensão ou o revo­
,gar uma medida implica no reconhecimento, em sua plenitude, dos direitos 
daquele que postulou. 

Urna luta nunca se esgota em um só momento. Na multiplicidade de fa­
cetas que se compõe cada vitória, é de ser festejada e enaltecida, porque cada 
uma delas guarda em si portentoso significado pela etapa que se consumiu. 
Não é, porém, o bastante. Não pode, todavia, ser fundamento para acomo­
dações ou recuo ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campainha.)­
Gostaria de solicitar ao nobre Senador Jutahy Magalhães que se limitasse ao 
encaminhamento da votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS -!lA)- Sr. Presidente, gosta­
ria de ouvir isto, sempre que fosse feita a discussão de qualquer matéria, por­
que, também não sei o que tem a ver o lixo da Câmara com o que estâ sendo 
discutido aqui nesta hora. 

Então, estou aproveitando, já que ninguém mais neste Senado pode fa­
lar, quando está inscrito para discutir qualquer matéria, para tratar de qual­
quer assunto ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Era questão de lixo! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- ... então, tambêm vou 
discutir as matérias, ler os discursos que gostaria de pronunciar. Se a Mesa 
realmente impedir que se discutam outros assuntos além das matérias que es­
tão em pauta, ninguém mais pedirá para falar também sobre outros assuntos. 
Mas, se nós não temos o direito de falar mais neste Senado, porque aqui se 
discute se o lixo da Câmara vai ser pior ou melhor, discute-se aqui que passa 
gado não sei por onde, então, Sr. Presidente, também eu quero aproveitar 

esta oportunidade de discutir os assuntos, lendo um assunto sério de que que­
ro tratar neste Senado, que é a respeito do cacau. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Gostaria de Dizer a V. Ex• que 
nesta tarde ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Se V. Ex• realmente 
impedir que se trate de outros assuntos, eu me calo neste instante, porque 
gosto de obedecer ao Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Devo dizer do apreço que a 
Mesa tem por V. Ex• e eu em particular. V. Ex• falará nesta tarde. 

Com relação ao encaminhamento que o nobre Senador Dirceu Cardoso 
fez, foi exatamente correspondente ao item. -

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - F~i dentro do mesmo assunto. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A Mesa, agora, estã falando. 

Gostaria que V. Ex• fosse tolerante conosco, também. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Gostaria de fazer um apelo ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, jâ que hoje não vamos mais votar matéria 
por falta de número, jã que é evidente a falta de quorum, um apelo a V. Ex•, à 
sua compreensão, no sentido de, hoje, evitar os encaminhamentos,- para que 
os nobres colegas que aí se encontram possam falar. 

É o apelo que a Mesa faz. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- A h! Isto não! Vou encaminhar todos, até o 
fim. Vou falar em todos, até o fim. Desculpe, não atendo ao apelo da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Mas V. Ex•, tambêm, só pode­
rã encaminhar dentro do tema. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o projeto. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, antes que as Lideranças 
se pronunciem, quero fazer uma declaração de voto. 

Sou, Sr. Presidente, o relator ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -A matêria ainda não foi vota-
da. 

Você Ex• terâ a palavra, logo em seguida. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- O pessoal do PDS estã aflito, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Requeiro verificação de quontm, Sr. Presi­
dente. Requeiro verificação de quorum. Requeiro verificação de quorum/ 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, pela ordem, como jâ ti­
nha pedido. Desejo fazer uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra V. Ex•. 

O Sr. José Lins (PDS- CE. Para declaração de voto. Sem revisão do 
orador.)- Sou Relator desta matéria e entendo, Sr. Presidente, que a emis­
são de ações pelo Rio Grande do Sul, no total de seis bilhões e meio de cruzei­
ros, é um empréstimo válido para obras essenciais ao Estado. Além do mais, 
esse empréstimo serã lançado de tal modo que o público aceitã-lo-ã ou não, 
de acordo com a sua própria e espontânea vontade, o seu próprio desejo de fi­
nanciar as obras do Rio Grande do Sul. . 

Como Relator da matéria, quero fazer uma declaração de voto favorável 
à aprovação do projeto . .-

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
declaração de voto, também. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sendo evidente a falta de quo· 
ntm para votação ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, para uma declaração devo-
to. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Ah! Pois não. Tem a palavra 
V. Ex• ~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma declaração de voto. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nós já tivemos Presidentes parciais na Casa. Não quero que haja parciaw 
!idade e nem discriminação. ~ 

Sr. Presidente, é para uma declaração de voto, já que v0f amos. 
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Sr. Presidente, votei contra. Todo aumento do meio circulante, seja de 
que maneira for, diminui o poder aquisitivo. Por isso, Sr. Presidente, no mês 
passado a inflação era de I 00%; hoje, é de 110% e esperamos que no mês que 
vem seja de 120%. E o Sr. Ministro da Fazendajâ anunciou que vai atingir 
150%. Quando atingir 150%, no ano que vem, não -encontrarenios caminho 
neste País; então, cederemos lugar à agitação social. Então, Sr. Presidente, 
todo aumento do meio circulante ê inflacionário; tódo_. S_eja em ação, seja em 
dinheiro. Todo aumento do meio circulante diminuro--põâer aquisitivo do di­
nheiro, reduz o poder aquisitivo do dinheiro. 

Então, Sr. Presidente, o meu voto é neste sentido; estou votando com o 
povo pobre, estou votando com o povo necessitado. (Pausa.) 

Sr. Presidente, voto contra o empréstimo ao Rio Grande do S'\ll. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Aprovado. 
Passemos ao item 3 da pauta. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro verificação de quo­
rom. Requeiro verificação de quorum! 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Aprovado, contra o voto de V. 
Ex• 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Devo esclarecer uma questão 
de ordem ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Pela ordem, Sr. Presidente. 
O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, como ê que estâ aprovado, 

se não hã número?! --

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço a V. Ex• que aplique o disposto ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, para uma questão de or­
dem. 

Como é que V. Ex• diz que o assunto está aprovado? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Estã encerrado o assunto, por· 
que V. Ex• fez a declaração de voto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex• diz que estã aprovado; mas não está 
aprovado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Aprovado, contra o voto de V. 
Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Aprovado como, Sr. Presidente, se não hã 
número na Casa? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, eu pedi a palavra pela or· 
dem. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, não hã número. Como pode 
estar aprovado esse projeto, Sr. Presidente? Veja bem. 

Sr. Presidente, uma questão de ordem. Não hã JJúmero e V. Ex• jâ regis­
trou. Antes, tinha registrado que não havia número e nós famos passar às dis­
cussõe~. V. Ex•, agora, declara que o projeto foi aprovado. Sr. Presidente, 
ic;~0 é uma violência! 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, eu estou numa questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - l::u estou escudado no Regi· 
mento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Não estã. Não pode, Sr. Presidente, decla· 
rar aprovado o projeto, pois não hã número. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A palavra estâ assegurada ao 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Sr. Presidente, solicitei a palavra para 
uma questão de ordem e peço a V. Ex• que me assegure a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- C.oncedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins, para uma questão de ordem. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE. Para uma questão de ordem. Sem revi· 
são do orador.) -_Sr. !>residente, o nobre Senador Oirceu Cardoso, sem ter 
pedida nova questão de ordem, impede que eu exerça os meus direitos ao 
pedi-la. , 

Si'. Presidente, chamo a atenção do Plenário para o art. 327, do Regi­
mento Interno, que diz textualmente: ... 

uArt. 327. No processo simbólico observar-se-ão as seguintes 
normas: 

IV - não será admitidO requerimento de verificação se: 
a) algum Senador jã houver usado da palavra para declaração 

de voto." 

E foi o que fiz, Sr. Presidente, e, em seguida, fui seqüenciado pelo nobre 
Senador Dirceu Cardoso que! também fez uma declaração_ forma_l d_e voto. 

Peço a V. Ex•, portanto, que aplique o Regimento. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Peço a palavra para uma ques· 
tão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco, para uma questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para uma questão de or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estamos percebendo que o 
Senado Federal precisa ter a sua organicidade, o seu Regimento cumprido e o 
respeito, aqui nas decisões. 

E vou ter que invocar a Taquigrafia porque, quando o Sr. Senador José 
Lins diz e invoca o art. 327;quer me parecer que, tão logo o Sr. Senador Dir­
ceu Cardoso fez o seu encaminhamento, S. Ex• pediu a verificação de quorum. 

Então, V. Ex•, inclusive, chegou a declarar ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A palavra estâ assegurada a V. 
Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Perdoe-me V. Ex•, mas 
eu não poderia confinuar. V. Exf- está olhando para mim e escutando a Dire­
toria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estou ouvihdo V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) -Eu seria indelicado, se 
conúhuasse falando, porque V. Ex• teria ficado me fixando nos olhos, mas 
com um ouvido comigo e outro com a nobre Diretoria. 

Então, Sr. Presidente, quer me parecer que, se formos adotar o critério 
que levanta agora a nobre Maioria, nesta Casa, já aí não é o Senador Dirceu 
Cardoso que vai julgar o seu terceiro regimento normal. Mas, tenho certeza 
de que V. Ex•, que preside o Senado Federal, nesta tarde, não vai permitir is­
so. O Senador DirceU Cardoso deixou bem claro, V. Ex•, ínclusíve,jã tinha 
anunciado de que não havia o quorom necessário. Fez, inclusive, um apelo ao 
Senador Dirce.u Cardoso para que S. Ex• encaminhasse outras matérias, pois 
que gostaríamos de ouvir o Senador Jutahy Magalhães. Nesse ínterim, levan­
t[-1 o Líder do Governo e faz uma declaração de voto. Vê V. Ex•: S. Ex• faz 
uma aeclaração de voto, como'? Só podia fazer uma declaração de voto, de­
poiS de votada a matéria e parã a matéria havia sido pedida a verificação de 
quorum. 

Então, peço a atenção de V. Ex• para que o Senado Federal não prossiga 
e espero que V. Ex• não considere essa matéria aprovada, porque, se ela for 
aprovada, ne~te instante, vamos inclusive solicitar, então, talvez, a suspensão 
dos nossos trabalhos. 

É o apelo que faço a V. Ex• para que o Senado Federal, sobre a sua Presi­
dência, não cometa, exatamente, o absurdo de aprovar essa matéria. sem o 
devido quorum. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a palavra para con­
testar. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Para contraditar questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, muito me admira que o Senador 
Itamar Franco peça a V. Ex' que descumpra o Regimento. Nem vale dizer-se 
que o Senador Dirceu Cardoso teria anunciado que pediria verificação de 
quorom, nos termos do item 111, do art. 327. t: que o art. 327, Sr. Presidente, é 
muito claro. Ele diz textualmente: 

Art. 327~ No processo simbólico observar-se-ão as seguintes, 
normas: 

I - os Senadores que aprovare,n a matéria deverão permane­
cer sentados, levantando os que voiarem pela rejeição; 

Isso aconteceu, Sr. Presidente. 

li - o voto dos Líderes representará o de seus liderados pre­
sentes, permitida a declaração de voto; 

111 - se algum Senador requerer verificação, repetir-se-á a vo~ 
tação pelo processo nominal;(*) 

IV - não será admitido requerimento de verificação se: 
a) algum Senador jâ houver usado da palavra para declaração 

de voto; 

Ora, Sr. Presidente, é muito claro. Depreende-se daí que o pedido de 
contagem das presenças ou de verificação de quorum deverâ ser feito após a 
votação simbólica. Isso não houve, Sr. Presidente. Então, houve pedido de 
verificação de quorum, após a votação simbólica. Nem poderia ser feito; se o 
foss~. V. Ex• teria que denegá-lo, como .fez, para cumprir o Regimento. Ago-
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ra, no momento em que todos pedem que se cumpra o Regimento, levantam­
se o Senador Dirceu Cardoso e o Senador Itamar Franco, pedindo a V. Ex• 
que descumpra o Regimento. 

Ora, Sr. Presidente, estamos aqui, há meses, tentando normalizar a vida 
parlamentar do Senado. E o Senado vem sendo, sistematicamente, impedido, 
no que ele tem de melhor nas suas lideranças, na sua representação, fazendo­
se pronunciamentos, levando-nos até, a atitude como essa tomada pelo nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex•ssão maioria nesta Casa. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- ... sendo tolhido, na impossibilidade 
de falar perante o Pleriário. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) - V. Ex•s são maioria na Cãsa.. -

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• há de convir, Sr. Presidente, que é 
impossível deixar de cumprir o Regimento. Se nós deixarmos de cumpri-lo, ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Ora, Ex•! 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- ... nós não teremos mais condições 
de conduzir as sessõ.es, dentro da normalidade que a legislação nos indica. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- h verdade. h verdade. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A palavra estâ concedida a V. 
Ex•, para uma questão de ordem. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- V. Ex• vai decidir a questão de 
ordem que foi formulada? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Vamosjâ responder, conjunta­
mente, as questões de ordem. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra, por urna 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Senador Dirceu Cardoso es­
tá pedindo a palavra para uma questão de ordem .. 

Concedo a palavra a S. Ex•, para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para questão de ordem. Sem revisão 
do orador)- Sr. Presidente, o nobre Senador José Lins citou o art. 327, inci­
so IV, letra a. Mas, hâ a letra b: 

IV - "Não serâ admítido requerimento de verificação: 
b) se a Presidência já houver anunciado a matéria seguinte". 

V. Ex• não havia anunciado a matéria seguinte. Pelo contrário, Sr. Presi­
dente, antes, pelo aspecto geral do Senado, não hávia quorum e V. Ex' jâ ha­
via anunciado. E, agora, a considerar e aceitar a questão de ordem levantada, 
V, Ex' vai-me permitir, issO é urna Violência. Não é nem violência, é um abu­
so, Sr. Presidente. 

Disse o nobre Senador José Lins que nós estamos tumultuando. Sr. Pre­
sidente, o discurso não é a parte mais importante dã sessão. Nunca foi, desde 
o tempo de Ruy Barbosa, nunca foi. Fizemos 150 anos, nunca o discurso foi 
A parte importante da sessão chama-se: Ordem do Dia, que é a espinha dor­
sal da sessão: é a Ordem do Dia. Só falarão os oradores, depois de esgotada a 
Ordem do Dia. A Ordem do Dia, Sr. Presidente, é preciso que fique estabele­
cido, é a espinha dorsal dos trabalhos. É isto aqui; não é discurso disto ou da­
quilo, ou anunciar isto ou aquilo; é a espinha dorsal da Casa. E não estâ esgo­
tada a Ordem do Dia, de maneira nenhuma. O nobre Senador Bernardino 
Viana requereu a inversão dos trabalhos. Ternos a inversão dos trabalhos; 
discutimos alguns trabalhos. Agora que estamos na fase dos empréstimos, V. 
Ex• verificou e disse que não havia número, e, agora, dizer que está aprovado 
é uma violência, Sr. Presidente. f: uma violência. Então, requeiro a V. Ex• o 
seguinte que V. Ex' chame o registro da Taquigrafia e veja qual foi o compor­
tamento da Mesa e nosso, nesta oportunidade. Os registros taquigráficos re­
velarão que V. Ex• não estã com a razão, infelizmente; infelizmente, não estâ 
com a razão! 

Sr. Presidente, se admitido isso, é a violentação final disso. Então, aí, 
sim, é a subversão da ordem aqui dentro, porque, desde o momento em que 
não possamos requerer a verificação de quorum, estâ vilado o direito da Mi­
noria. Está violentado o direito da Minoria. A Minoria tem dois direitos fun­
damentais: requerer ComisSões Parlamentares de Inquérito, que são de con­
cessão automática. Preenchido o número legal de um terço, a Mesa não pode 
se opor mais e tem que conceder a Comissão Parlamentar de Inquérito e, ago­
ra, também. 

Portanto, Sr. Presidente, convoco V. Ex•, espírito liberal que, numa pas­
sasgem qualquer tumultuada da sessão, pode ter tomado esta posição. Mas, 

V. Ex• antes já havia anunciado que não havia quorum, que não havia núme­
ro. EntãO, de maneira nenhuma, podia considerar aprovado um requerimen­
to ao qual faltava número para a sua aprovação. -

Sr. Presidente, ab imo pectore, Não cometa essa violência. Não havia 
quorum. não pode ser considerado aprovado este projeto. · 

Sr. Presidente, posso tumultuar, às vezes, os trabalhos, mas o que eu 
quero é que o Senado vote, aqui, regimentalmente, com 34 Senadores, esses 
empréstimos. Mas, votar com 5 ou 6, isto é uma -violentação. Luto por isto, 
não é pelo meu direito nem pela vaidade de vencer. Sou derrotado aqui, mas 
quero que 34 Senadores do Governo votem esses empréstimos pois, assim, 
exige o Regimento Interno da Casa .. 

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Ex• que não persista nessa violên~ 
cia.Havia V. Ex• declarado sem número e, depois, declarou aprovado o proje­
to. De maneira nenhuma. Estou de acordo com o nobre Senador Itamar 
Franco, quando também trata disso. E repito a insinuação do nobre Senador 
José Lins de que tumultuamos. De maneira nenhuma, estamos lutando. O 
que se quer é isto: a Minoria acha que a Ordem do Dia é a espinha dorsal dos 
trabalhos da Casa. O discurso nós podemos fazer, mas isso aqui é que é oro~ 
teiro, Sr. Presidente, é a Ordem do Dia, que deve ser discutida palmo a palmo 
como temos feito nas nossas sessões. 

Peço, Sr. Presidente, como seu admirador, homem que tem dado, aqui, 
momentos de brilho e de exaltação nas suas mensagens e nos seus pronuncia­
mentos, não corneta essa violência contra a Minoria, contra o Regimento, 
contra o Brasil, com oito Senadores em plenãrio, considerar aprovado um 
empréstimo que combatemos, não tendo quorum para ser aprovado. ~ 

Esta é a questão de ordem que remeto à magistratura do seu cargo e à de~ 
cisão de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Gostaria de dizer a V. Ex• que 
não procuramos violentar o pensamento nem a vontade de ninguém, não é 
este o nosso desejo, nem o da Mesa. A votação sempre foi, e é simbólica. Aí 
são dois casos previstos no Regimento, que ilidem o pedido de verificação de 
quorum, e estão previstos no inciso IV, do art. 327, do Regimento Interno. 

"Ari. 327. No processo simbólico observar-se-ão as seguintes 
normas: 

IV - não será admitido requerimento de verificação se: 
a) algum Senador jâ houver usado da palavra para declaração 

de voto; 
b) a presidência jâ houver anunciado a matéria seguinte;" 

Aí, diz o art. 351: 

"Proclamado o resultado de uma votação, é lícito ao Senador 
usar da palavra, por 5 minutos, para declaração de voto ... " 

Este é o esclarecimento que tinha a prestar a V. Ex•, com toda lealdade. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra a V. Ex• 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex•, 
para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma questão de ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi V. Ex• quem disse que não havia quorum, foi V. Ex• quem afirmou. 
Na dúvida, suspenda a sessão por quinze minutos. Estou tranqüilo, e serena­
mente pedindo a sua atenção. Solicito a V. Ex• que suspenda a sessão por 
quinze minutos. Vamos rebuscar as notas taquígrãficas, deste fim de sessão, e 
V. Ex• verificará que está elaborando num equívoco. V. Ex• tinha enunciado, 
tanto assim que ele fez uma declaração a destempo, depois de eu ter requerido 
a verificação de quorum. 

O .SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Ele fez a declaração posterior· 
mente ao resultado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V. Ex• é um homem muito sereno e 
verdadeiro, mas eu não o sou menos do que V. Ex• Desculpe-me, não sou 
Presidente, não ocupo a Mesa, ocupo aqui a planície da minha "nenhumida­
de". V. Ex• permite. Então, a bem desta Casa, que tem cento e cinqüenta 
anos, vamos rebuscar as notas taquigrãficas, e V. Ex• verã. Se eu estiver sem 
razão curvo-me diante de V. Ex•. 

Suspenda por quinze minutos a sessão. É o requerimento que endereço a 
V. Ex•, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A palavra estâ assegurada ao 
orador, que não completou o seu tempo regimental. Em seguida, concederei a 
V. Ex• a palavra. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente, então, com apoio 
no Regimento, solicito a V. Ex• que suspenda por quinze minutos a sessão, e 
vamos consultar as notas taquigrãficas. V. Ex• verã que V. Ex• se não atendeu 
ao requerimento, não faltou à verdade de maneira alguma. Foi um esqueci­
mento, com o tumulto na sessão. Se eu estou sem razão, curvo-me diante da 
decisão da Mesa. Mas vamos consultar as notas taquigrâficas. 

É um requerimento meu, Sr. Presidente, suspenda por lO minutos a ses­
são, a fim de verificarmos as notas taquigrãficas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Jã mandamos buscar as notas 
taquigrâficas. E enquanto estas não chegam, gostaríamos de conceder a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sobre as questões de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O assunto é questão de ordem. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - é uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço a palavra a V. Ex• 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex•, 
para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma questão de ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: ... 

Foi V. Ex• quem disse que não havia quorum, foi V. Ex• quem afirmou. 
Na dúvida, suspenda a sessão por quinze minutos. Estou tranqíJilo, e serena-· 
mente pedindo a sua atenção. Solicito a V. Ex• que suspenda a sessão por 
quinze minutos. Vamos rebuscar as notas taquigrâficas, deste fim de sessão, e 
V. Ex• verificarã cjue está elaborando num equívoco. V. Ex• tinha enunciado, 
tanto assim que ele fez uma declaração a destempo, depois de eu ter requerido 
a verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Ele fez a declaração posterior­
mente ao resultado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V. Ex• é um homem muito sereno e 
verdadeiro, mas eu não o sou menos do que V. Ex• Desculpe-me, não sou 
Presidente, não ocupo a Mesa, ocupo aqui a planície da minha .. nenhumida~ 
de". V. Ex• permite. Então, a bem desta Casa, que tem cento e cinqüenta 
anos, vamos rebuscar as notas taquigrâficas, e V. Ex• verá. Se eu estiver sem 
razão curvo-me diante de V. Ex•. 

Suspenda por quinze minutos a sessão. f: o requerimento que endereço a 
V. Ex•, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A palavra está assegurada ao• 

orador, que não completou o seu tempo regimental. Em seguida, concederei a 
V. Ex• a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Sr. Presidente, en< 
tão, com apoio no Regimento, solicito -a V. Ex• que suspenda por quinze mi­
nutos a sessão~ e vamos consultar as notas taquigrâficas. V. Ex• verá que V. 
Ex• se não atendeu ao requerimento, não faltou à verdade de maneira algu~ 
ma. F oi um esquecimento, com o tumulto na sessão. Se eu estou sem razão, 
curvo-me diante da decisão da Mesa. Mas vamos consultar as notas taquigrá­
ficas. 

h um requerimento meu, Sr. Presidente, suspenda por I O minutos a ses­
são, a fim de verificarmos as notas taquigrãficas .. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Já mandamos buscar as notas 
taquigráficas. E enqüanto estas não chegam, gostaríamos de conceder a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sobre as questões de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O assunto é questão de ordem. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- é uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para uma questão de or-
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a primeira questão de ordem 
que gostaria de levantar é que se tendo V. Ex•, como Presidente, decidido 
uma questão de ordem, se ainda pode se voltar ao assunto, para discutir com 
a Mesa sobre o mesmo assunto. Após a decisão de V. Ex' essa matêlria ainda 
pode ser discutida? 

Esta é a primeira questão de ordem que levanto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, para contraditar a questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- V. Ex• vai ter paciência, pri­
meiramente, quero responder à questão de ordem do Senador Jutahy Maga~ 
lhães. 

O Sr. Di-rCeu Cardoso (ES)- Mas, vou contestar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, a Mesa e os assessores estão consultando o Regimento para imediata 
resposta a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Sr. Presidente, eu poderia le­
vantar uma segunda questão de ordem, enquanto aguardo a resposta da pri­
meira? 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, jâ requeri para contestar a 
primeira questão de ordem. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Vejo que o Senador Dirceu 
Cardoso não deseja, de maneira alguma, que eu fale. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, S. Ex• fez·uma. Pedi a pala­
vra para contestar a primeira. Agora, S. Ex• jâ estâ fazendo a segunda. Veja 
bem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Devo esclarecer que, de acor­
do com o art. 448, do Regimento Interno, nenhum Senador poderá falar 
sobre a mesma questão de ordem mais de uma vez. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE)- Sr. Presidente, ~ uma interferência, 
mas quero ver se ajuda à Mesa. No meu entender, o nobre Senador Jutahy 
Magalhães não levantou uma questão de ordem. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Mas, S. Ex• falou em questão de ordem. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - S. Ex• deveria ter pedido a palavra 
pela ordem, para fazer uma reclamação à Mesa. Se de fato houvesse aconteci­
do isso, assim, assim, assim, ainda serâ permitido assim, assim, assim. Isto ~ 
uma palavra pela ordem, o que não está no Regimento. S. Ex• não citou ne­
nhum número do Regimento. S. Ex• se confundiu, com certeza, porque temos 
que distinguir a palavra por uma questão de ordem, que é uma interpretação 
regimental, e a palavra pela ordem, que é uma reclamação que se fàz ao Presi­
dente, à Mesa. O que o Senador Jutahy Magalhães fez foi reclamar à Mesa se 
de fato, depois de resolvida a questão de ordem, pode-se renová-la. 

O Sr. Dirceu Cardoso ((ES)- Sr. Presidente, para uma questão de or· 
dem, agora. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Diante deste tumulto, a Presi­
dência não poderá resolver nenhuma questão de ordem. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) -Sr. Presidente, para uma questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Gostaria que o nobre Senador 
Dirceu Cardoso ... 

O Sr. Dirceu Cadrdoso (ES)- Quero dizer a V. Ex• que eles não têm ra­
zão. V. Ex• estã querendo adivinhar o meu pensamento. Não vou me referir 
ao mesmo assunto. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não estamos discutindo' quem 
tem razão. N assa missão é de magistrado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, não vou citar o mesmo as­
sunto. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Vamos esperar a conclusão do 
pensamento do Senador Jutahy Magalhães, porque S. Ex' não terminou. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Mas, S. Ex• se levantou, Sr. Presidente, 
para pedir uma questão de ordem; não citou o Regimento- o PDS não pre­
cisa citar o Regimento, só nós ê que precisamos, ·do lado de lâ não precisa, lâ 
tem trânsito livre, não tem sinal, não tem nada, circula livre- S. Ex• não ci­
tou, repito, o artigo do Regimento Interno. E é isso que quero ler para V. Ex• 
~ preciso citar o artigo do Regimento em que se esteia, em que se cifra, em 
que se posiciona a questão de ordem. 

E outra coisa, Sr. Presidente: a outra questão que requeri foi de suspen­
der a sessão por 15 minutos; não foi o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A Mesa vai deferir o pedido de 
V. Ex• enquanto chegam as riotas taquigrâficas. 

E faço um apelo ao nobre Senador Jutahy Magalhães no sentido de ser 
tolerante conosco, pois dentro de 1 O minutos as notas taquigrâficas estarão 
aqui e reiniciaremos nossos trabalhos. 
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O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Vejo que mais uma vez o Sena­
dor Dirceu Cardoso consegue o que quer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - A verdade! 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- A verdade não, Senador. E ain­
da vou discutir com V. Ex• para mostrar que nem sempre V. Ex• fala a verda­
de. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Então, V. Ex• vai ver. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Porque V. Ex• vai ver que an­
teontem foi aqui- transcrito no O Estado de S. Paulo ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A sessão estâ suspensa. 

(Suspensa às 17 horas e 42 minutos, a sessão é reaberta às 17 ho­
ras e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ reaberta a sessão. 
Devidamente dentro do Regimento Interno, queremos dizer que em vir­

tude de desentendimentos havidos no Plenário, e registrando as notas taqui­
gráficas, que esta Presidência realmente declarou a falta de quorum, para vo­
tação, iremos dar por encerrada a Ordem do Dia, adiando a votação das ma­
térias constantes dos itens 2, 3, 4, 5 e 6, para a sessão ordinária de segunda­
feira. (Palmas prolongadas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, essa decisão engrandece V. 
Ex• e a Mesa do Senado Federal. 

São os seguintes os itens que têm sua apreciação adiada: 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 141, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.055, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares norte-americanos), destinado a investimentos prioritários naquele Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.056 e 1.057 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municiplos, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 142, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.058, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, em 
Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e sessenta e três milhões, setenta e quatro mil, 
trezentos e vinte cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.059 e 1.060, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 143, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9l.061, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura de Mauâ - SP, a elevar, em Cr$ 
45.961,491.20 (quarenta e cinco milhões, novecentos e sessenta e um mil, qua­
trocentos e noventa e um cruzeiros e vinte centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.062 e 1.063, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel 

6 

Votação em turno únicO, do Projeto de Resolução n11 144, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n9 1.064, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis- MT, a ele­
var, em Cr$ 122.090.354,00 (cento e vinte e dois milhões, noventa mil, trezen­
tos e cinqUenta e quatro cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 1.065, e 1.066, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamento profundamente que, para 
ter o direito de falar, tenha sido necessário haver um certo tumulto na Casa. 
Isto, levo mais em consideração a equívocos do nosso Regimento, que não 

garante àqueles que se inscrevem para falar o direito de transmitir, pelo me­
nos ao seu Estado, aquilo que gostariam de dizer. E. bem verdade que a Or­
dem do Dia tem a sua importância- e a importância é muito grande-, mas 
também são importantes os trabalhos nas Comissões, tambE:m são importan­
tes os trabalhos que os Srs. Senadores executam nos seus gabinetes, tamb~ 
são importantes os-trabalhos que os Srs. Senadores fazem quando buscam os 
Ministérios, para levarem algo em beneficio das comunidades que represen­
tam. 

Não sou, Sr. Presidente, nenhum fariseu para considerar que S11mente 
eu, aqui, tenha condições de realizar um trabalho. Mas, quero dizer a V, Ex• 
que mesmo o meu pronunciamento de hoje não tendo importância para qua* 
se totalidade da Casa ou dos ouvintes é um pronunciamento que eu gostaria 
de fazer realmente, porque é a respeito de um assunto da economia do meu 
Estado, <}ue pretendo seja transcrito nos Anais do Senado. 

Se tive a ousadia de pretender utilizar as discussões para transcrever este 
pronunciamento, foi na esperança de que ao ser chamado a atenção, por estar 
descumprindo com o Regimento, fizesse com que daí por diante o Regimento 
viesse a ser realmente cumprido em tOdos os seus momentos. 

Foi uma forma de protestar pela maneira como, constantemente, o Regi* 
mento vem sendo descumprido, nesta Casa, nos encaminhamentos de vo­
tação, onde existem apartes, nos encaminhamentos de votação, onde os pra­
zos são delongados, onde, enfim, o Regimento ê normalmente esquecido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nem sempre o atender a uma reivindi­
cação; nem sempre o acolher uma pretensão, ou o revogar de uma medida im­
plica no reconhecimento, em sua plenitude, dos direitos daquele que postu· 
lou. 

Uma luta nunca se esgota em um só momento. Na multiplicidade de fa­
cetas de que se compõe cada vitória é de ser festejada e eOaltecida, por"ue 
cada uma delas guarda em si portentoso significado- pela etapa que se con­
sumiu. 

Não é, porém, o bastante. Não pode, todavia, ser fundamento para aco­
modações -ou recursos ... 

O direito há de ser perseguido em sua inteireza. Mormente quando não 
se o concedeu- mas se o conquistou; em especial quando o seu titular é mui­
to mais que um indivíduo isolado: é uma Classe; é um Estado; é a própria 
Nação. 

Sempre e sempre, Sr. Presidente, se fez presente a Bahia na economia na­
cional. Em suas fases mais cruciais, em seus in-Stantes -de euforia, minimizan­
do as conseqüências das carências, o '"Estado-berço'', da civilização brasilei­
ra, de uma forma ou de outra, vem oferecendo a sua decisiva contribuição à 
Pâtria. 

De tudo que a Bahia tem outorgado ao Brasil; de tudo que tem marcado 
sua ativa participação na vida da Nação, sobreleva-se um fruto que, desde 
1746, quando sua semente para aquele solo fora levada, só tem feito produzir 
riquezas. Em proveito_ do Brasil! 

A sua fecundidade, o seu efeito multiplicador, diríamos mesmo, fâ-lo 
confundir-se e identificar-se com a própria riqueza. Sim, -é riqueza -por­
que povoou larga faixa de nosso território, e para lã leva o desenvolvimento; 
é riqueza- porque matéria-prima de saudãvel c nutritivo alimento; é riqueza 
-porque secularmente tem gerado milhares de empregos, diretos e indiretos, 
nos campos e nas cidades; é riqueza - porque, com toda redundância, enri­
quece as letras d,o nosso .. País do Carnavar•. 

É riqueza, sobretudo, porque é produto nunca ausente de nossa pauta de 
exportações! 

Rever sua trajetória, mesmo que de maneira sumária, E: tarefa da qual 
não nos podemos furtar.~. antes, recordar que, de início, as tentativas de tê­
lo no Brasil tiveram lugar no Estado do Pará.. Resultando infrutíferas, em 
1746, viria, assim, abrigá-lo a Bahia, então segundo se informa (') em Cana­
vieiras- Município que, não bastasse ter sido o pioneiro da lavoura, mais se 
notabiliza pelo labor de seus filhos -para, jã em 1752, chegar à Ilhêus- fei­
to, por seu povo, centro que irradia progresso p~rB; toda uma Região. 

Se estas datas muito simbolizam, é o 1805 que vai pôr em destaque o 
grande valor que ainda, ou mais ainda, n!JS dias atuais, ele encerra. Naquele 
ano, iniciamos o fornecimento desse nosso produto para terras do nosso 
além-fronteiras; naquele limiar do sêculo XIX, 6. 732 toneladas exportadas, 
propiciaram ao Brasil 4.300 contos de réis. Um início apenas, cujo fim nem 
sequer se 'avizinha. 

Note-se, acompanhando, aliâs, a insuspeita palavra da revista Manchete, 
que esta renda, desde o longíquo primórdio da lavoura de que ora tratamos, 
saiu de nosso Estado para ser auferido pelo País ... 

Daí, à consolidação da lavoura seguiu-se um curso normal. Natural a~. 
Cidades e cidades floresciam; latifúndios se formaram da precaridade dos 
m:eios-cdnstrumentos-dlspon1veis---::----- ----- -------- ---- ------ -- ---
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A inóspita Região de outrora transmudara-se. Merce do '"fruto­
riqueza". 

Quanto mais se dominava o chão, quanto mais sementes se espalhavam, 
mais se elevavam a nossa receita e os nossos rendimentos. 

Sempre e sempre, naquela mesma trilha. 
Tornamo-nos, pois, os maiores produtores mundiais 
No júbilo pelo sucesso, pouco via a Pãtria de que er.a necessãrio reajustar 

métodos e posições notadamente para não só sugar a terra. Mas, trabalhá-la. 
Os números, ao serem acrescidos, impediam que vislumbrãssemos que atrâs e 
antes do fruto, se capaz de mantê-lo íntegro em seu valor existia um ser. Que 
domina, preserva e estimula a própria natureza, enquanto habilitado a fazê­
lo. 

Ficamos a entender, portanto, repetindo tradicional postura, peculiar do 
agricultor primitivo, que uo facão é o remédio da roça". E só ele. 

Conservando os padrões, envelhecemos. Perdemos posições. Não obs­
tante, firme permanecíamos, ano após ano, a dar o nosso contributo à ba­
lança comercial brasileira. Que sempre se deu por satisfeita pelos resultados e 
nada fazia, salvo ficar à espera de nova safra. 

Em que pese toda esta significatiVa participação, os anos cinUentajá des­
te nosso século nos recebiam com grave crise econômico-social. Nada menos 
do que 60% das nossas plantações, por força da idade, em decorrencia da fal­
ta de trato e como conseqfiência de pragas e doenças que não recebiam cientí­
fico combate, estavam decadentes. 

Aqui, nesta época, despontou a crença do governante, em especial na sua 
Pãtria e sua gente. 1957, instala-se um novo marco desta imbatível lavoura, 
com a criação, pelo Presidente Juscelino Kubitschek, de um órgão, específico 
para apoiá-la, vinculado ao Ministério da Agricultura. A CEPLAC. 

De sua publicação oficial, extraímos, para ilustrar nossa assertiva, que 
de 1977 a 1979 o produto gerou para o Pais cerca de 2,4 bilhões de dólares; 
fez do brasileiro o prime"irõ consumidor mundial de chocolate, com o consu­
mo médio anual per capita dede 750g e, enfim, se colocou em quarto lugar em 
nossa pauta de exportações. 

Tudo isso é o cacau. 

Seria -isso ·u.J.do suficiente? 
Ninguérii~ Sr. Presidente, duvida que qualquer lavoura estã sujeita às 

mais diversas variações, inclusive ctimãticas; não hâ quem conteste que os 
· mercados oscilam, especialmente do nível internacional ou por este influen­
ciado; inexiste quem dissocie o resultado ao trabalho desenvolvido. 

No entanto, por mais que tenham tais princípios ampla aceitação, no 
momento a cacauicultura no Brasil vem sofrendo de um problema bem maior 
e muito mais vasto. Sem sermos dados a rasgos de pessimismo, nesta análise, 
que nos propusemos a fazer, encontramos grande similitude da atual situação 
com aquela dos anos 50. De desânimo; da falta de perspectiva. 

Simplesmente, fala-se do cacau; esquece-se do cacauicultor. Busca-se um 
resultado; sonegam-se os meios. 

De pronto, a esta altura, pondo a salvo uma drástica alteração do qua­
dro, que foge a quaisquer previsões, já se antevê para o Brasil um prejuízo se 
estabelecendo um confronto com o ano anterior. Enquanto, em 1979, a ex­
portação do cacau atingiu a um bilhão de dólares, agora se tem divulgado 
que deverã ficar em torno de setecentos milhões. 

É evidente que as safras não foram iguais; é sabido que os preços não se 
mantiveram nos mesmos níveis. 

Sucede, todavia, que o produtor de cacau repele tão simplistas expli­
cações porque no seu quotidiano tem sentido o desprezo ao seu trabalho-que 
tem sido dado justamente por quem sempre dele se beneficiou. E. de lastimar 
nosso próprio País. 

Qualquer que seja o assunto que lhe diga respeito, uma só realidade se 
manifesta. -- -·- -

a)- A CEPLAC 
Do âmbito de nossa CEPLAC, não foram poucas as alternativas que se 

propagaram. Com efeito, Srs. Senadores, depois de sua memorável criação, 
em 1975, ao cacauicultor competiu prover o órgão dos recursos indispensá­
veis à consecução de sua finalidade que, variadas que são, abrangem, dentre 
outras, desde a pesquisa, a assistência técnica, a extensão rural, at~ a for­
mação e o treinamento de recursos humanos. Assim, os agricultores, contri­
buindo com um pagamento de uma taxa cambial de 10% sobre o valor das ex­
portações de cacau, possibilitaram que se alcançasse o êxito - que aqui com 
satisfação declinamos. 

A CEPLAC, por isso mesmo, se sinteticamente quisermos dizer de sua 
existência, ê a visão do estadista e o trabalho do cacauicultor - apoiados na 
Ciência e na técnica. 

Ora, se assim ê, concentrando-se na Bahia 95% da produção de cacau, os 
recursos ao órgão destinado provêm do povo baiano. Desviá-los para outras 

localidades do Pais ~ uma sangria que a Bahia não permite, nem estâ apta a 
suportar. Englobá-los em um orçamento único da União~ deixar margem a 
que venham a satisfazer necessidades outras do País. Só a palavra do Minis­
tro Delfim Netto é que nos permite confiar de que isso não virâ a ocorrer. 

A qualquer uma dessas medidas, corresponde a veemente desaprovação 
dos baianos. Não que queiramos guatdar para nós um bem que produzimos, 
sem atentar para o nosso País. Simplesmente, não se enfraquece quem ~ fraco 
para beneficiar um fraco que como fraco continuará. 

Registre-se a preponderância dos pequenos e m~dios agricultores na Re­
gião cacaueira da segunda metade do século XX; registre-se que muito mais 
dignificanle do que um Pais ter a maior produção mundial 6 ser ele um Pais 
de produtores respeitados pelo seu trabalho - e na sua condição humana. 

A 25 de junho de 1979, desta mesma tribuna, fizemos um pronunciamen­
to no qual salientamos uma pesquisa realizada pela CEPLAC c divulgada 
pelo Correio da Bahia em sua edição de 15 de maio daquele ano. Atual!ssima 
e pertinente, voltamos a exclarecer que: 

u40% dos produtores rurais e seus familiares da região do cacau 
são analfabetos e não dispõem de outra cultura de subsistência, 
além da mandioca. A posse e o domínio da terra não tem titulação, 
registro ou carecem de outras providencias legais. Desconhecem os 
beneficios da assistência técnica ou creditícia e suas famílias estão 
em nível de vida abaixo dos padrões toleráveis, concorrendo com 
uma alta faixa de mortalidade infantil". 

O País hã de reconhecer que é triste e doloroso verificar que dólares en­
tram no Brasil pela venda ao exterior de uma matéria-prima de alimento, re­
sultado do trabalho de produtores famintos e analfabetos. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um apartc1 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Tenho a satisfação de 
ouvir o aparte de V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Canlcante (PDS- AL)- Café, soja, açúcar e cacau consti­
tuem o chamado quarteto nobre da exportação brasileira. O café é de São 
Paulo, mas é igualmente do Paraná, é também de Minas Gerais e do Esp(rito 
Santo. A soja é do Paranã, mas é igualmente do Rio Grande do Sul, como~ 
dos cerrados, aqui nas proximidades da Bahia. O açúcar é da minha Alagoas, 
é de Pernambuco, mas também é de Minas Gerais. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - E de Silo Paulo. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS -~AL)- E de São Paulo. Muito obrigado. 
Mas, o cacau é exclusivamente, é eminentemente baiano. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- E tamb6m numa par· 
cela do Es_tado do Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Se V. Ex• fizer uma ressalva para o 
Parã e para a Amazônia e, em particular, para Rondônia, eu concordo. Inclu­
sive porque o cacau foi uma cultura nativa da Região Amazônica, oriunda do 
Parã. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA) - Iniciou-se no Parti, 
mas não teve êxito suf!.ciente, daf veio para a Bahia. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Mas, em termos de divisas, o 
grande quinhão provém do grande Estado baiano. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• tem toda razão, 
Senador Luiz Cavalcante, e este é o problema dos cacauicultores baianos, 
porque somente a partir de agora é que deixamos de contribuir com a taxa de 
10%, da exportação, que beneficiava a CEPLAC. E, como eu estava acaban­
do de declarar, nós ainda temos na região cacaueira muito o que fazer. 

Então os cacauicultores daquela região reclamavam o direito de ver os 
seus recursos - recursos q-ue lhes eram tirados para contribuir com a CE· 
PLAC- não serem transferidos para outras regiões, antes de atender àque­
las necessidades mínimas da região sul do Estado da Bahia. 

Como acabei de declarar no meu pronunciamento, são 40% de famílias 
em que existem apenas analfabetos e famintos. E nós não podemos ver que 
esses miniprodutores, que são todos eles com pequenas roças, não vejam suas 
necessidades atendidas, se deles lhes tiravam 10% para contribuir para a CE­
PLAC. E. este o protesto que a Bahia vem fazendo, não pensando em que ou­
tros recursos sejam destinados para a plantação do cacau na Rondônia, no 
Amazonas ou no Parã. Apenas pedimos que deixem conosco o que~ nosso. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não, com todo o 
prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- O nobre Senador Luiz Cavalcante 
tem inteira razão, quando inclui, entre os quatro produtos nobres da nossa 
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pauta de exportação, o cacau, que voltou, agora, ao Brasil, entre os primeiros 
países produtores de cacau, no mundo, a uma posição privilegiada. O cacau é 
um alimento e, portanto, tem um mercado seguro, hoje, no mundo inteiro. 
Mas sabe V. Ex• que a cultura do cacau é nativa da Região Amazônica- o 
Theobroma cacao. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Acabei de dizer exata­
mente isso: 1746. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- A cultura do cacau se desenvolveu 
em 1746, ano em que chegou à Bahia. Desenvolveu-se, no meu Estado, mas 
numa época em que não havia assistência técnica, não havia assistência cre­
ditícia, não houve o cuidado indispensável e esta cultura não tomou a dimen­
são que deveria adquirir naturalmente. Mas V. Ex• sabe que a Região Ama­
zônica é adequada, inclusive, para o cultivo do cacau. Ao longo da Transa­
mazônica, no Município de Prainha, há faixas imensas - que eu visitei -
com grandes plantações de cacau que, com dois anos e meio, já estão numa 
fase de produção excelente. Rondônia ê outro pólo que se estâ fixando no 
Brasil e deve se ampliar; sem embargo dos recursos que a CEPLAC deve asse­
gurar à Bahia é evidente, também, que as outras regiões devem receber o estí­
mulo, sobretudo nosso, para desenvolver a sua cultura do cacau. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Estou de acordo com 
V. Ex• que esse estímulo deva ser dado, embora deva também ser verificado 
que nós não queremos o perigo que estamos correndo, às vezes, com um ex­
cesso de produção. Temos que medir bem até onde levarmos a nossa pro­
dução porque Costa do Marfim e outros países da África, com o aumento de 
sua produção, podem fazer baixar o preço a níveis tão baixos que desestimu­
lem os produtores de cacau. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Embora nos últimos anos a bolsa 
de Londres, que dã a cotação do cacau- se não estou equivocado -, é. fun~ 
damental para o comércio internacional do cacau, e V. Ex• sabe que nos últi­
mos anos esse preço estâ em plena ascensão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• está inteira­
mente equivocado. Nós tivemos uma queda na bolsa de Londres, ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Em que ano? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA)- ... do ano passado 
para cá reduziu a libra-peso de um dólar e vinte e cinco para noventa e cinco 
centavos. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - No momento qual é o valor? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS ~ BA)- Agora, está começan­
do a chegar a l dólar e cinco a I dólar e dez. Porque somente agora foi estabe­
lecido o Acordo do Cacau, em Genebra, e, assim mesmo, sem a participação 
da Costa do Marfim, que é o maior país produtor, e sem a participação dos 
Estados Unidos, que é o maior país consumidor. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) -Mas estã em ascensão o preço do 
cacau. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- PA)- Não, estava em deca­
dência. Durante este ano ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não. Subiu, teve um .decllnio e estã 
em ascensão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Senador Aloysio Cha­
ves, só lamento ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não, eu não quero convencer a V. 
Ex•, absolutamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Não, absolutamente. 
Permita-me explicar. Gostaria muito de debater o problema mas quero deixar 
tempo, ainda, para que o Senador Hclvídio Nunes e o Senador José Richa 
ainda tenham condições de falar, porque acho que todos nós devemos ter 
oportunidade, por menos valia que teriham os nossos pronunciamentos, acho 
que todos nós devemos trazer as nossas mensagens para câ ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Se V. Ex• coloca nesses termos não 
devemos prolongar o debate. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- ... e não ficarmos redu­
zidos a monólogos. V. Ex• me desculpe. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Aceito a justificação de V. Ex•. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Sei que V. Ex• tem 
toda a razão em querer que levãssemos o cacau para a Região Norte. Concor­
do com V. Ex• Apenas discordo, querendo que os recursos nossos fiquem na 
própria Bahia. · 

Continuo, Sr. Presidente: 
Neste contra-senso e neste contradição, hâ de reconhecer que à CE­

PLAC muito ainda resta por fazer e longe de ter seus recursos pulverizados, 
outros tantos, de outras fontes, lhe devem ser transferidos. Se isto se revelà.r 
impossível, ao menos dizemos nós: udeixem-nos o que ~ nosso". 

b) Preço 

Enquanto isto, vivemos sempre sob a instabilidade de uma cotação de 
preços. Neste ano, então, só temores e receios se acci"cam dos cacauicultores. 
De um lado, um custo de produção elevadíssimo, mais ainda, se comparado 
com o exercício anterior; de outro, um preiço estabilizado e que, nem de perto, 
acompanhou o aumento das despesas. Não se faz agricultura sem um mínimo 
de garantias! 

Um produto nobre como o cacau, essencial à economia do Brasil, não 
pode ficar inteiramente entregUe- à-S-determinações de um mercado internacio­
nal. 

Jã que nossa intenção é :Jempre aumentar a produção do País, não pode­
mos transferir todo o risco para o cacauicultor. Membros do uconselho Con­
sultivo dos Produtores de Cacau" já admitiram que o preço, em torno de USS 
I, to por libra f peso, desestimula investimentos na lavoura. Sem entrarmos 
nos méritos da cifra, entendemos imperioso incentivar investimentos; res­
guardar o produtor; dividir riscos. 

O lógico é que, sê os· resultadOs dã. colheita benCficiam o Pafs e o produ­
tor, a insegurança do negóciO a ambos deve atingir. O insucesso entre ambos 
partilhado. 

Não é só. Há que se deve em conta, ainda, o elevado patrimônio quere­
presenta uma fazenda de cacau. O preço da terra, em si mesmo, atinge graus 
de exorbitância, o que torna assustador ou temerário um investimento ma­
ciço no setor. Embora não raciocinemoS pelas exceções, trouxemos por exem­
plo uma fazenda de tão só 15 hectares, que, "produzindo pouco mais de 400 
arrobas, estava sendo vendida por seis milhõs de cruzeiros", no início deste 
ano. 

Não podemos prevalecer a polftica do só auferir. 
Ao longo de todo 1980, multiplicaram-se as notícias sobre o "'Acordo In­

ternacional do Cacau,, noutras palavras, o preço do produto. Por todo este 
ano, um mercado sem reagir. Estamos em novembro e as dúvidas dos produ­
tores começam a ser sanadas com a assinatura do acordo do cacau, mas sem a 
Costa dÕ Marfim, pelo lado dos produtores, e dos Estados Unidos, dos con­
sumidores. 

Pode a cacauicultura depender exclusivamente de Genebra? Pensamos 
que não. Descruzemos nossos braças e estabeleçamos, internamente, critérios 
de atendimento a situações tais, de maneira a possibilitar, ao produtor, ao 
menos uma certeza de uma dada rentabilidade por arroba, suficiente para 
suas despesas; suficiente para seu sustento; suficiente para que possa ele crer 
que, na luta, sozinho não está. 

Estarrecidos ficaram os cacauicultores com mais um revés que se aproxi­
ma. Notícia veiculada a 28 de outubro próximo passado deu-lhes ciência de 
que "no próximo mês", deverão ser retirados os subsídios de alguns insumos, 
dobrando o preço, ora cobrado, ao produtor. f: verdade que, em contraparti­
da, a CEPLAC reconhece que ·~continuarã subsidiando a produção, na medi­
da em que concede empréstimos, para renovação dos cacauais, a juro zero, 
durante os quatro primeiros anos. Além disso, não é incorporado ao preço 
dos insumos o subsídio no transporte, seguro, administração etc. Isto permite 
que o produtor receba os insumos a preços mais baixos" - diz ainda a CE­
PLAC. 

Fica, porém, a dúvida: de qualquer maneira não serâ um ônus a mais a 
arcar? Robustecendo nossa indagação, nesta mesma materia, lê-se: ••conside­
rando os baixos preços do cacau no exterior e os elevados preços dos insumos 
muitos lavradores deixaram de usar pelo menos fungicida, cujo saco de 25 
quilos estava custando Cr$ 3.500,00. Assim a CEPLAC só recomenda fungi­
cidas - que é o tratamento mais caro - se a fazenda tiver um potencial de 
produção relativamente bom. Se a fazenda estâ ruim por outros motivos, difi­
cilmente a aplicação de fungicida compensa economicamente". - Correio da 
Bahia. pâg. 8, de 29-10-80. 

De nossa parte, considerando os baixos preços do cacau e os elevados 
preços dos insumos, pof q·ue a queda do subsídio? 

Por fimt é uma realidade a descapitalização do produtor de cacau. 

Contra ela - uma faceta de nossa luta! 
c) Crédito 
Com estes preços de produção tão galopantes, de resto revelaram-se in­

suficientes as linhas de créditos estabelecidos para o produtor de cacau. E.nfa­
se, no entanto, é de ser dada ao Custeio porque, sem ele, não há como se che-, 
gar a uma colheita proveitosa. --
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Neste particular, é de ser reconhecida a sensibilidade do Governo Fede­
ral e proclamada a nobreza de seu ge.stc. Convencido de que Cr$ 480,00 por 
arroba não aliviava a carga dos produtores, buscou~se minorar a situação, 
elevando este limite para Cr$ 600,00. Senão de todo satisfatório, ao menos 
uma etapa que se consumiu. 

A proximidade do vencimento de divida de custeio caracteriza uma ou~ 
tra dificuldade a ser enfrentada pelos cacauicultores. Não bastassem os 
preços do produto abaixo de uma previsão menos -otimista, também se deu, 
neste 1980 uma frustração da safra. Jâ em 23 de abril, o jornal A Tarde infor­
mava uma queda do cacau temporão de 62%, como conseqU!ncia da ·~estia­
gem ocorrida no final do ano passado e as pesadas chuvas que se abateram 
sobre toda região cacaueira da Bahia, no período de janeiro a março". 

Crêdito para quem produz; compreensão para quem não esmorece. 
Já é hora de se pensar em prorrogação do prazo de vencimento, sem pre­

juízo de financiamento, para nova safra! 
Jâ ê hora de se conceder a Prorrogação. Mantidas as mesmas condições, 

'inclusive a taxa de juros, deslocar-se o vencimento para mais seis meses, é dar 
testemunho de que a confiança do produtor no Governo não foi em vão. 
Nem nunca o será, enquanto for ele marcado pela franqueza e seriedade de 
conduta- como nesta fase em que quem o lidera 6 o Presidente João Figuei­
redo. 

Ademais disso, a medida preconizada permitirá que o pagamento se ope~ 
re já com o resultado de uma nova safra temporão, o que, em última análise, 
levando o equilíbrio às finanças dos produtores, servirá para compor o pre­
juízo deste ano. 

Doutra sorte, os pequenos agricultores necessitam de maior amparo. A 
própria classificação que se lhes ê atribuída demonstra que as oscilações não 
têm como ser por eles suportadas. Carecem de quaisquer reservas. E são tan~ 
to ou mais representativos para o destino da Pâ.tria, à medida em que não se 
situam na faixa de "proprietários", mas sim de '"fazendeiros". Em sua exata 
dimensão, geram empregos, gerando sua própria ocupação. 

Abandonâ~los é restaurar o "latifúndio da ostentação!" É deixar prolifc-· 
rar o hectare de baixa produtividade. 

Se novas âres devem ser desbravadas, se assim se dará ao Brasil mais di~ 
visas, o que se nos afigura mais lógico 6 permitir ao agricultor, com assistência 
e créditos que não asfixiem, um maior aproveitamento de sua terra que, 
insista~se, secularmente comprova ser apropriada ao cultivo do cacau. 

Ao baiano uma produção compat!vel com as potencialidades da Bahia! 
Por derradeiro, no tocante ao crédito, causanos espécie, e todo brasileiro 

deve ser levado à reflexão. o que, em um espaço de tfts meses neste País, foi di­
to. A 28 de junho, uma publicação oficial da CEPLAC no jornal A Tarde. as· 
sim se pronunciou: 

~'A CEPLAC, atualmente, está empenhada na execução do 
PROCACAU- Diretrizes para a Expansão da Cacauicultura Na­
cional, um programa que dará ao País, a partir de 1992, cerca de 700 
mil toneladas anuais de cacau, com a plena produção de novas áreas 
na Bahia e Espírito Santo e a renovação das lavouras tradicionais. 
Assim o Brasil conquistará, definitivamente a hegenomia mundial 
da produção. Os cacauicultores, confiantes no trabalho de assistên­
cia da CEPLAC, estão integrados ao PROCACAU, quando as po­
tencialidades técnicas, humanas e ecológicas do Pais e as perspecti­
vas do mercado intencionalmente são amplamente favoráveis aos 
objetivos do programa, que irâ elevar, sensivelmente, nossa receita 
cambial e criarã 200 mil novos empregos flxos e diretos". 

Que mais, além de aplausos? 

Aconteceu, por~, que, a 8 de setemQro, o Correio da Bahia estampa em 
manchete: 

"Falta de crêdito impede o PROCACAU de atingir metas". 
E esclarece: uEm decorrSncia das dificuldades na lt.rea de crédi­

to para a lavoura cacaueira, as metas do PROCACAU não serão al~ 
cançadas ao terminar seu período de dez anos. E mais: na sua com­
petente palavra, o Secretãrio-Geral da CEPLAC, José Haroldo 
Vieira, acredita que entre os produtos de exportação, que estão na 
segunda prioridade, o cacau esteja sendo cqlocado num dos últimos 
lugares nas intenções dos financiamentos". 

Que mais se dizer, além do relato do fato? 
Há bem pouco, Senhor Presidente, a euforia dos produtores de Cacaul 

Unidos em torno de um só ideal, e contando com o apoio e a inconteste ope­
rosidade do Governador dos baianos, viram, afinal desaparecer o imposto de 
exportação incidente sobre o produto. 

A extensão da medida é impossível de ser mensurada, ou traduzida em 
palavras. Temos certeza, porém, que a revogação da injustiça, quC 6 o próprio 

acolhimento do pleito dos cacauicultores baianos, integra, definitivamente c 
Governo do Presidente João Figueiredo à sua história e de sua Região; de lu­
tas e lutas. 

Por isso, agradecimentos profundos e sinceros. 
Por isso, o regozijo de um povo. 

Nem por isso, haveremos de nos acomodar. 
Razão assiste à revista Manchete, ao afirmar que, uenquanto oca~ fazia 

presidente, o cacau apenas produzia riquezas". 
Completamos para salientar que é um .. apenas" que nos satisfaz, porque 

atende aos anseios do País. 
O que não aceitamos é o País deixar de atender aos anseios de sua gente. 

A Bahia não aceita o desprezo ao cacauicultor. 
Somos também bandeira de uma democracia social que se pretende im~ 

plantar na Pátria. Do Pavilhão, o direito de exigir o reconhecimento do tra~ 
balho de nosso povo e respeito pelo suor de nosso produtor. 

Reivindicações 
1 -prorrogação imediata do penhor agrícola, que já foi concedido a ou­

tras lavouras; 
2- aumento do prazo de carência para os financiamentos liberados 

para a plantação do cacau. No quarto ano a produção ainda não é suficiente 
para cobrir as despesas de ressarcimento do financiamento; 

3- reavaliação anual das prestações liberadas, pelo órgão financeiro, 
'aos produtores que obtêm financiamento para a plantação de novos cacauais. 
A defasagem nas parcelas liberadas no 29 e 39 anos, muitas vezes, provocam a 
inviabilidade da conclusão do projeto, por falta de recursos ocasionados pela 
inflação. Fatos como estes muitas vezes obrigam o proprietário a desfazer-se 
do seu imóvel para não ver seu trabalho totalmente perdido; 

4- não desviar, para outras localidades, os recursos obtidos dos cacaui~ 
cultores baianos. 

Desviâ~lo é sangrar a Bahia que não pode suportar mais este sacrificio, 
em benefício de outras regiões. 

Sem recuos, a luta prossegue, porque não pertence ela a qualquer pessoa 
determinada, mas ao cacauicultor - que quer labutar; à Bahia - que quer 
produzir; ao Brasil - que quer prosperar! 

Era o que tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jos~ Richa, que falarã pela Liderança do PMDB. 

O SR. JOSR RICHA (PMDB- PR. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero, antes de mais naa 
da, agradecer a gentileza do nobre Senador Jutahy Magalhães por ter cedido 
parcela do seu tempo para que, antes do encerramento da sessão, pudéssemos 
trazer uma comunicação urgente a esta Casa. 

Consultaria ao nobre Senador Helvídio NuneS se ainda estaria disposto 
a falar. Neste caso eu pediria prorrogação desta sessão por meia hora para 
que S. Ex• pudesse falar depois. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Jâ estamos com uma sessão 
mar<:ada para 18:30 do Congresso Nacional. 

O SR. JOSR RICHA (PMDB- PR)- Mesmo assim poderia ser solici­
tada a prorrogação da sessão. 

Agradeço tamb~m ao nobre Senador Helvfdio Nunes que me ajuda, de­
sistindo de sua oração. 

O SR. JOSR RICHA (PMDB- PR)- Sr. Presidente, quero muito ra­
pidamente fazer um registro. 

Nesses três meses, diversas vezes ocupamos esta tribuna para trazer à 
Casa a nossa pteocupa:Ção com relação à gravidade da situação da suinocul­
tura nacional, notadamente no seu centro principal, que é o sudoeste do Para­
nâ, o oeste de Santa Catarina e uma grande área do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, como não houve uma solução no sentido do atendimento 
às reivindicações dos suinocultores, eles estão com um movimento para ser 

. deflagrado na próxima terça-feira. E a situação _e de tal gravidade, tamanha é 
a preocupação de toda a coletividade desses três Estados do Sul, que hoje es­
tão em Brasília os Presidentes das Comissões de Agricultura das Assembleias 
Legislativas dos Estados do Paranã, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
Acompanhando-os estâ uma comissão de Deputados de todos os Partidos 
dessas três Assembléias do Sul do País. Ao chegarem a Brasflia, juntaram~se a 
essa comissão os Parlamentares Federais dos três Estados, vinte e dois Paria~ 
mentares - entre os quais tivemos a honra, eu e o Senador Leite Chaves, de 
nos encontrar - foram ao Ministro da Agricultura. E lá permanecemos das 
onze horas da manhã até hã poucos minutos, com uma rápida interrupção na 
hora do almoço - não para o almoço em si - apenas para que o Ministro da 
Agricultura, sensível, como demonstrou a todos nós, à gravidade da situação. 
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pudesse fazer alguns contatos com os Ministros da área econômica no sentido 
de viabilizar o atendimento aos suinocultores do Sul do Brasil. 

Sr. Presidente, estamos torcendo para que haja uma solução, porque os 
Parlamentares do PMDB, PDS e PP deixaram bem claro ao Sr. Ministro de 
Agricultura que se não houver, até segunda-feira, uma s-olução, todos nós 
políticos do Sul do Brasil, estaremos lâ na trincheira, junto com os SllinOéul­
tores. Eu nem quero imaginar, Sr. Presidente, quais serão as conseqUancias 
caso haja repressão, porque conheço bem os produtores, os colonos do Su­
doeste do Paraná. Lá já houve, anos atrás, movimentos violentos na defesa 
dos seus interesses. E como, já hâ muitos meses, eles vêm tomando prejuízo 
com a atividade, jã no desespero, não haverá força capaz de deter os suinocul­
tores na firme determinação de serem atendidos nas suas justas reivindi­
cações, ou então as conseq.Uências serão imprevisíveis. 

Sr. Presidente, quero fazer justiça ao Ministro da Agricultura, que dedi­
cou praticamente o dia todo do seu expediente, hoje, a essa Comissão de Par­
lamentares de todos Partidos do Sul do Brasil. S. Ex• se mostrou muito sens(~ 
vel às reivindicações desses suinocultores, que foram levadas, jâ no desespero, 
pela área política em nome dos suinocultores. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte~ 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB - PR) - Eu, se o Presidente permitir, 
gostaria de ouvir o aparte do Senador Leite Chaves e do Vicc--Lrder Jos6 Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- V. Ex• dispõe de dois minutos 
para terminar seu pronunciamento. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- V. Ex• estâ no final do seu tempo, 
por isso serei extremamente breve. Apenas posso assegurar à Casa que o de­
poimento de V. Ex• retrata exatamente a realidade. Esse movimento dos sui­
nocultores do Sudoeste do Paranâ, de Santa Catarina e do Rio Grande do 
Sul, não é de véspera, já vem de muito tempo. Eles estão sendo esmagados 
por uma política extremamente injusta. Eles estão organizados para esse mo­
vimento no dia 25, e tenho certeza de que se o atendimento, como foi pro me~ 
tido antes, o atendimento das reivíildicações não for feito, evidentemente es­
taremos dentro de um movimento social das mais altas proporções e com gra­
ves conseqüências. Estou solidário coin V. Ex• neste pronunciamento, porre­
tratar uma realidade palpável. 

O SR.JOSI': RICHA (PMDB- PR)- Agradeço a solidariedade de V. 
Ex• como testemunha ocular dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - V. Ex• dispõe de um minuto 
para concluir seu pronunciamento. 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB - PR) - Ouço o nobre Senador Josê 
Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador José Richa, quero testemunhar 
o c:sforço de V. Ex• em prol das soluções dos problemas da sua terra. Por 
várias vezes ouvi V. Ex• se pronunciar nesta Casa, chamando a atenção das 
autoridades governamentais, para problemas daquela Região, principalmenR 
te sobre esse problema relacionado com as dificuldades dos produtores de 
carne suína. Agora fico satisfeito de saber que V. Ex• esteve acompanhando 
seus companheiros d'o Congresso os produtores do Para_n_â, os membros das 
Assembléias dos três Estados do Sul do País e tamb~m Parlamentares da área 
regional, numa ccmissãO ao Ministro Amaury Stábile. Fico satisfeito em ou­
vir de V. Ex• que o Ministro da Agricultura deu a melhor atenção à colocação 
dos problemas e está sendo feita urna análise judiciosa para que as medidas 
adequadas sejam tomadas, no sentido de evitar os prejuízos que os produto­
res de carne suína estão tendo no momento. Lamento apenas, nobre Senador, 
que essa reunião não tivesse Sido realizada antes, mas sei que, de qualquer 
modo, o esforço que V. Ex• tem feito estâ produzindo os seus frutos e desejo 
que essa reunião leve a solução do problema a bom termo. Gostaria tamb~m 
de estar presente, como V. Ex•, para também prestar o meu apoio ao trabalho 
que V. Ex• vem de-senvolvendo durante tanto tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume)- Gostaria que V. Ex• terminas­
se o seu pronunciamento. 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB- PR) -Agradeço a solidariedade e o 
aparte do Senador Jos~ Lin_s__e quero, como homem de Oposição, deixar bem 
claro e enfatizar o registro do comportamento do Ministro da Agricultura, 
que nos garantiu que na segunda-feira, na chegada do Presidente da Repúbliw 
ca, ele, que até hoje não teve condições de resolver o problema, colocarA para 
o Presidente da República, em instância definitiva; sUperior e fiilal, a solu_ção 
do problema. 

Espero, Sr. Presidente, que haja bom senso, que o Presidente da Repúbli­
ca, realmente, respalde o seu MinistrO da Agricultura, na única solução viâ-

vel, que é a decretação do preço mínimo compatível com a necessidade dos 
suinocultores, porque do contrário, a partir do dia 25, haverâ um bloqueio 
contra o trânsito de qualquer carne de sdno ou seus derivados, até o dia 30. E 
a partir do dia 30, prometem os suinocultores, com o apoio de toda a. comuni­
dade: além da solidariedade do Paraná e Santa Catat'hia. Ninguém mais vai 
transitar pelas estradas do Sudeste. 

Que Deus nos livre das conseqG:ências desse gesto extremo; que Deus li· 
vre, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não hâ mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designao~ 
do para a sessão ordinâri&. da próxima segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 110, de 1980 (aprc~ 

sentado pela Comissão de E.:onomia como conclusão de seu Parecer n9 1.052, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 6.479.140.100,00 (seis bilhões, quatrocentos e setenta e nove milhões, 
centro e quarenta mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.053 e 1.054, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc, com 

voto vencido dos Senadores Nelson Carneiro, Leite Chaves, Hugo Ramo:s., 
Orestes Quércia, Franco Montoro c Lázaro Barboza, e voto vencido, em se­
parado, do Senador Paulo Brossard; e 

-de Municípil)s, favorãvel. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 141, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.055, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte núlhõcs de 
dólares r..:Jrte-americanos), dcst!nado a invc.stimentos privritários naquele Es .. 
tado, tendo 

PARECERES, sob nos 1.056 e 1.057, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e J,,;~tiça, pela ccnstitucionalidade e juridicidade; c 
-de Muni_cíplos, favorável. 

3 

Votação, em tu mo único, do Projeto de Resolução n' 142. de 1980 (apre. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu P:J.recer n'i' 1.058, 
de 1980), que aut6ffZifOGoverno do Estado do Rio de Janeiro, a elevar, em 
Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e sessenta e três milhões, setenta e quatro mll, 
trezentos e vinte cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

?ARECERES, sob n•s 1.059 e 1.060, áe 1980, das Comissões: 
-- de Constitui(,ão e Justiça, pela constitucionalic'~~e e juridic!dadc; e 
-de Municípios, favorãvel. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 143, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 1.061, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura de Mauâ-SP, a elevar. em Cr$ 
45.961.491,20 (quarenta e cinco mHhtio!S, novec::ntos e sessenta e ura mil, GUa~ 
trocentos e noventa e um cruzeiros e vinte centavos) o montante d~ sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.062 e 1.063, de 1980, das C<>missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ade ... ~ juridicidadc; e 
-de Municípios, favorâvel. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nQ 144, áe 1980 (apre-. 
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer nv 1 .064, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ronâonópolis-MT, a ele-­
var, em Cr$ l22.09Õ.354,00 (cento e Vinte e dois míJhões, noventa mil, tr:czen~ 
tos e cinqüenta e quatro cruzeiros), o montante de sua afvida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 1.065 e l.06G, de 1980, das Com!<Sõe>: 
-de Consiitcição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi~iC::ad~; c. 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno únic0, do Rr:querimentu n' 539, .:'.c: 19FJ, do Senador 
José Richa, solicitando nos termos do art . .37l, dlinea c. ao h('~úmcl'l.-O hter 
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no, urgência para o Projeto de Lei do Senado n"~ 248, de 1979, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que regulamenta o exercício da profissão de 7naitre e 
garçom, e dã outras providências. 

7 

Votação, em turno úniCo,-ao Requerimento n9 540, de 1980, do Senador 
JoSé Richa, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Inter­
no, urgência para a indicação n9 2, de 1975, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que sugere à Comissão Diretora instituir, iiO Seriado Federal, estâ­
gios para universitários nos moldes existentes na Câmara dos Deputados. 

8 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 1.083, de 1980), do I'rojeto de Lei do Senado n• 
3!4, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que dâ nova redação ao art. 59 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• 
de maio de 1943. 

9 

DiscusSão; em turnO único, da Redação Final (ofere~ida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 1.085, de 1980), do Projeto de Resolução n' 
131, de 1980, que suspende, em parte, a execução da Convenção Internacio­
nal do Trabalho n9 I lO, ratificada pelo Decreto Legislativo n9 33, de 5 de 
agosto de 1964, promulgada pelo Decreto n• 58.826, de 14 dejulho de 1966. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara_n9 6?, de 1980 
(n• 3.543/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Centro de 
Formação do Serviço Público, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES_FAVORÁVEIS, sob n•s 1.102 e 1.103, de 1980, das Co· 
missões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 68, de 1980 
(n' 2.973/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re· 
pública, instituindo, na Fundação Projeto Rondon, a concessão de bolsas es­
peciais a estudantes, nas condições que especifica, e dã outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. I. !lO e 1.111, de 1980, das Co· 
missões: 

- de Educacão e Cultura; e 
- de Finanças. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de: Lei da Câmara n'? 69, de 1980 
(n' 3.!60/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re· 
pública, que concede pensão especial a Pedro Paulo Kossobuski, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n• 1.101, de 1980, da Comissão 
- de Financas. 

13 

Discussão, em turno único, do Projetõ de Lei da Câmara n9 74, de 1980 
(n9 3.945/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Poder Executivo a alterar efetivos de postos fixados 
em decreto, na forma do art. 2• da Lei n• 6.144, de 29 de novembro de 1974, 
que fixa os efetivos do Exército em tempo de paz, e dâ outras proVidências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.093 e 1.094, de 1980, das Co­
missões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

14 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n"' 31, de 
1979 (n' 32/79, na Câmara dos Deputados), que ratifica o texto do Convênio 
sobre Transporte Internacional Terrestre, aprovado pela 8• Reunião de Mi­
nistros de Obras Públicas e Transporte dos pafses do Cone Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 937 e 938, de !980, das Comis· 
sões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 1, de 
1980 (n"' 28/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do convênio 
de criação de um Conselho de Cooperação Aduaneira, assinado em Bruxelas, 
a 15 de dezembro de 1950, tendo 

PARECERES, sob n•s 941 e 942, de 1980, das Comissões: 
-de Relações Exteriores (ouvído o Ministério das Relações Exteriores), 

favorável; e 
-de Economia, favo_rável. 

16 

Discus-são, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 
1980 (n' 49/80, na Câmara dos Deputados), que ratifica o texto da Resolução 
n• WHA 29.38, aprovada pela 29• Assembléia Mundial de Saúde, realizada 
em 1976, tendo 

·PARECERES, sob n•s 1.068 e J.070, de 1980, das Comissões: 
-de Relações Exteriores, favorável ao projeto, nos termos de substituti­

vo que apresenta; 
-de Constituição e Justiça, favorâvel ao substitutivo da Comissão de 

Relações Exteriores; e 
- de Saúde, favorável ao substitutivo da Comissão de Relações Exterio~ 

res. 

17 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Resolução n"' 147, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Finançe~:s cotno_conclusão de seu Parecer n_9 

1.112, de 1980), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar ope­
ração de empréstimo exteriió, no valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares americanos) destinado ao programa de investimentos do 
Estado, tendo 

- PARECER, sob n' 1.113, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montara. 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' !48, de 1980 (a· 
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n' 
1.114, de 1980), que autoriza o Govexno do Estado do Maranhão a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de .dólares) destinado aos programas integrados de produção agrope­
cuária, tendo 

PARECER, sob n' 1.115, de 1980, da Comissão 
-de Co~stituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

19 

Discussão, em segundo turilo, do Prcije"fo de Lei do Senado n'i' 283, de 
1979, do Senador Nelson Carrieiro, dando nova redação ao art. 3' da Lei n' 
6.243, de 24 de setembro de 1975, que regula a situação do aposentado pela 
Previdência Social que volta ao trabalho e a do segurado que se vincula a seu 
regime após completar 60 (sessenta) anos de idade, e dã outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n• 1.084, de 1980, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

20 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n_'i' 73, de 

1980 (n' 3.598(80, na Casa de origem), que cria o quadro permanente da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s. 1.095 e 1.096, de 1980, das Comissões: 
-de Serviço Público Civil, favorâvel, com emenda que apresenta de n9 

1-CSPC; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de Serviço 

Público Civil. 

21 

MATf:RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 112, de 1980, doSenador Murilo Badaró, 
que altera o art: !26 do Decreto-lei n• 941, de 13 de outubro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FRANCO MON­
TORO NA SESSÃO DE 6-11-80 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo formular às autoridades fede-­
rais no campo da educação e, particularmente, ao Conselho Diretor da Fun~ 
dação Getúlio Vargas apelo proveniente de todos os setores da comunidade 
brasileira ligada ao problema da Administração de Empresas. Trata~se da 
pretendida extinção dos Cursos de Graduação de Administração de Empre-­
sas e de Administração Pública, mantidos por aquela fundação. O Conselho 
Superior pretende a extinção daqueles cursos por motivo de dificuldades de 
verbas. 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de mais um dos aspectos da crise 
da educação brasileira e das prioridades dadas às verbas e recursos para a 
educação. 

Tenho em mãos apelos provenientes da Associação dos Professores da 
Fundação Getúlio Vargas, da Associação dos Alunos dos vários Centros 
Acadêmicos que integram o corpo discente da Fundação Getúlio Vargas; ma~ 
nifestação da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, atrav~s de 
seu Presidente, Luis Eulálio Bueno Vidigal, que se dispõe, em nome da comu~ 
nidade empresarial, a dar sua colaboração à obtenção de recursos necessários 
à manutenção dos cursos da Fundação Getúlio Vargas; manifestações da im~ 
prensa, como artigos da Folha de S. Paulo, Jornal do Brasil, O Estado de S. 
Paulo e outros órgãos. Em suma, todos os setores da comunidade brasileira 
vinculados aos setores da administração de empresas reclamam providências 
dos órgãos responsáveis para- a manutenção desses dois cursos. O Conselho 
Federal de Educação, em sua reunião de ontem, aprovou, por unanimidade, 
brilhante parecer da Professora Ester de Figueiredo Ferraz cuja conclusão ~ 
no sentido de que não se suspendam as matrículas para o concurso de admis­
são a esses cursos, aguardando-se, pelo menos durante um mes, as providên­
cias das autoridades responsáveis para a manutenção desses cursos. 

Tratando-se, como se trata, de escolas que são modelares, talvez as me-­
lhores escolas de Administração existentes no País, ê: de todo interesse que es­
ses cursos sejam mantidos. Será um verdadeiro atentado à c_ultura brasileira e 
à formação dos nossos administradores o fechamento dessas duas escolas. 

Fazemos, com este fundamento, nosso apelo às autoridades competentes 
para que adotem providência no sentido da revisão da decisão do Conselho 
Superior da Fundação Getúlio Vargas e que, com os planos elaborados pelas 
Congregações das duas escolas, seja asegurada a conthtuidade desses cursos. 

Além desta comunicação e deste apelo, Sr. Presidente, desejamos fazer 
um registro da maior importância para o processo do desenvolvimento brasi­
leiro. 

DOIS LIVROS. DOIS MODELOS. 

Tenho em mãos dois tipos de publicações. O primeiro~ representado por 
um documento que está sendo distribuído pelo Governo Federal, intitulado: 
Pequeno Documentário Estatfstico sobre as Realizações dos Governos Revolu~ 
cionários. Certamente os Srs. Senadores receberam, tamb~, este documento. 
Ele vem acompanhado de cinco reproduções: em inglês, Short Statlstica/ Do­
cumentary; em francês, Précis Statist/que (1963/1979), c outro, em espanhol: 
Pequeno Documentário Estad(stlco- 1963/1979. E seguem-se outras publi­
cações em línguas estrangeiras. 

Quero registrar esta publicação em línguas estrangeiras, feita pela Admi­
nistração Pública Federal, com verbas oficiais, e destinadas como inúmeros 
outros documentos que nos chegam, à propaganda e divulgação de reali­
zações do Governo brasileiro perante o mundo. 

Ao lado desta publicação, Sr. Presidente, quero registrar, corno posição 
oposta, a publicação de um livro intitulado "A Força do Povo- Democracia 
Participativa em Lajes", publicação da Editora Brasiliense. 

Esses dois livros, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fixam dois modelos de 
desenvolvimento, dois processos de ação: de um lado, o modelo vigente, cen­
tralizador, autoritário, com a preocupação de mostrar os seus resultados ao 
exterior; de outro lado, o processo descentralizado, democrático, que em lu­
gar de pleitear recursos externos e aumentar nossa dependência em relação ao 
exterior, apela para a população. 

"A Força do Povo -Democracia Participatlva em Lajes" é o título dessa 
publicação da Editora Brasiliense. Relata a experiência de um prefeito da 
Oposição, no longínquo Município de Lajes, diante das recusas ou das difi­
culdades na obtenção de recursos nos órgãos centrais. Retrata a posição dos 
prefeitos do Brasil. Nós sabemos que, hoje, dos impostos, taxas e outras con­
tribuições pagas no município, a legislação concentracionâria, em rnat~ria de 
tributos, faz com que esses impostos, taxas e contribuições sejam orientadOs 
para os órgãos centrais. O que fica no município, hoje, são apenas 3%, de 

acordo com o estudo realizado pelo Minist~rio da Fazenda, e noventa e sete 
por cento vão para os órgãos centrais. E o que faz o Governo central, onde 
tudo depende do Presidente da República? ~a onipotência do Executivo que 
decide sobre tudo e sobre todos, e que concentra em suas mãos todos os re~ 
cursos. 

Elaboram-se planos, em Brasília, iguais para todo o Brasil, centraliza­
dos. Foi a fórmula escolhida pelos administradores que detêm o poder à reve­
lia do povo desde 1964: estabelecer um modelo centralizado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA. Fora do microfone.) - Não 
apoiado! 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com os recursos, por 
exemplo, d_o BNH para serviço de ãgua nos Municípios, criam-se órgãos esta­
duais centralizados que retiram do Município o serviço, para que o mesmo 
seja realizado pelo Estado. Em matéria de .educação, é em Brasflia que se fixa 
o núrilero de alunos que podem ser matriculados numa Faculdade de Farmá~ 
cia ou de Odontologia, em Chapecó, Santa Catarina, ou Chuí, ou no Amazo­
nas. Tudo depende de Brasília. 

Essa posição marca a grande alternativa que o Brasil tem diante de si: 
manter o regime centralizador ou optar por urna alternativa de participação 
da comunidade. Pois bem, Lajes optou pela participação da comunidade. E 
como se fez a experiência? Em lugar de pleitear recursos dos órgãos centrais, 
sempre condicionados a planos elaborados burocraticamente pelos técnicos 
dos órgãos centrais, e iguais para todo o Brasil- portanto, artificiais, inade~ 
quados, porque o Brasil é diferente- ao invés de soluções centralizadas, que 
fez a Prefeitura de Lajes, como estão fazendo algumas outras prefeituras? 
Apelou para a comunidade, para a participação da comunidade, e se fizeram 
hortas coletivas, medicina comunitária, mutirões para a construção de casas, 
fora dos padrões do BNH, onde ganham os intermediários, as financeiras 
que, como intermediãrias, recebem da forma bancária e lucrativa grandes im­
portâncias para reaplicar "em favor do trabalhador" porque a correção mo­
netária, o juro, as exigências do BNH e dos seus órgãos obedecem ao mesmo 
padrão centralízado~ autoritário. 

O BNH é outra dessas experiências. Instituído em 1965, ou no fim de 
1964, eliminando todas as entidades - as iniciativas, que aqui no Brasil eram 
mais de 300, foram todas sacrificadas para surgir esse elefante branco que se 
chama BNH - a partir da Capital Federal ou da Guanabara, passou a esta­
belecer ordens e diretrizes para todo o Brasil. Tudo de cima para baixo. 

Desejo, Sr. Presidente, registrar a experiência de Lages como modelo 
oposto. Ali, vem tudo de baixo para cima. ~ a população que se reúne para 
resolver os seus problemas. E, hoje, a experiências de Lages ~ um modelo 
para o Brasil, semelhante ao modelo da cidade de Boa Esperança, no Espírito 
Santo, onde o Prefeito, depois de ouvir do Ministro do Interior que aquele 
Município precisaria ser extinto, pofque não dispunha de condições para a 
sua viabilidade, e, por isso, não receberia mais nenhuma verba do Governo, o 
Prefeito, ao voltar à cidade, reuniu-se com o Vigário, com a Piretoria da Es­
cola, com as autoridades e as lideranças locais, e resolveram fazer um esforço 
comunitário, em lugar de pedir ao Governo Federal, corno acontece com 
quase todas as prefeituras. É doloroso ver aqui, prefeitos, vice-prefeitos e ve­
readores correrem aos Ministêrios para pedirem verbas. Dinheiro que saiu do 
Municípios, que pertence a(f Município, que devia ter ficado no Município 
para resolver os problemas locais, mas vêm eles aqui, obrigados a dispêndio 
elevado para pleitear verbas, que, quando vêm, vem para realização dos pla­
nos elaborados pelos burocratas ou pelos técnicos- burocratas de Brasflia. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Muito bem 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- O que fizeram os diri­
gentes de Boa Esperança? Resolveram fazer um apelo à comunidade, dar 
força ao povo. As professoras se dispuseram a dar aulas suplementares, os 
proprietários a estudar a forma de produzir alimentos no próprio município e 
.fez-se, assim, um esforço comunitário. Qual foi o resultado? O município, que 
era o último, passou a estar entre os primeiros no Estado e Boa Esperança é 
hoje o primeiro município brasileiro que resolveu o problema do analfabetis~ 
mo, sem MOBRAL centralizado, sem Minist~rio, sem verbas oficiais, com o 
trabalho da comunidade. 

É este o caminho do Brasil e é por isso que o Brasil precisa ser desenvol­
vido ao povo brasileiro, atravês de eleições livres, como estas que vamos vo­
tar agora, após uma campanha feita pela Oposição e contra o Governo. Pri~ 
meiro, emenda apresentada pela Oposição e rejeitada pelo Governo; segunda 
emenda, por uma diferença menor, rejeitada pelo Governo; terceira emenda, 
igualzinha à apresentada pela Oposição e por nós, subscrita pelo Deputado 
Edison Lobão, chegou quase a ser aprovada, mas af o Governo exigiu um 
compromisso: tem que vir de cima para baixo, é o Executivo que vai mandar 
ao Congresso. Veio ao Congresso, aprovanios, não faz mal qual seja a ori-
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gem, mas ê preciso que se note, esta vai ser a grande oportunidade de devol­
ver o Brasil ao brasileiro, de fazer com que homens eleitos pelo povo, em to­
dos os Estados do Brasil, governem a nossa terra, e se inspirem em exemplos 
corno estes de Lages, de Boa Esperança, para que o Governo resolva os 
problemas do Brasil, e não os tecnocratas, os burocratas e aqueles que detem 
poder absoluto e a subserviência da Nação. A Nação estâ despertando, Lages 
e Boa Esperança são dois desses exemplos. 

O SR. Jalson Barreto (PMDB-SC) - Permite-me V.Ex• um aparte? 

SR.FRANCO MONTORO (PMDB-SP)- Com prazer, ouço o aparte 
de V.Ex• 

O Sr.J aison Barreto (PMDB-SC) - Não sei se me congratulo, em pri­
meiro lugar, com V.Ex•, ou com aqueles brasileiros que, em Lages, Santa Ca­
tarina, estão a praticar democracia verdadeira, real, com participação de toda 
a-comunidade. Mais fico, inclusive, no elogio ao Senador do maior Estado da 
Federação, que, sensível, recolhe a experiência de Lages e a divulga, numa 
contribuição da maior importância. Estive no lancamento do livro em Silo 
Paulo, na Câmara de Vereadores, com o Professor Tragtenberg, com os edi­
tores da Brasiliense,com Mârio Covas, com Fernando Henrique Cardoso, 
com a inteligência paulista e, talvez o fato mais expressivo do acontecimento, 
é exatamente essa consciência que aflora no País, da necessidade, jâ que se 
fala tanto em modelos alternativos, da procura de uma saída para o regime 
autoritário em que vivemos. A prâtica de Lages e esse exemplo agora que 
V .Ex• traz de Boa Esperança indicam o caminho a seguir nessa democracia 
que nós todos estamos pretendendo implantar no Pais, O regime autoritário 
falece, pela incompetência e pelo próprio germe que o autoritarismo traz den­
tro de si. Ai estão reflexos das decisões fechadas de gabinetes em descompas· 
so com as necessidades brasileiras. E aí cstâ nascendo, daquilo que e: no País, 
dos municípios, o exemplo maior de que se pode, no Brasil, praticar democra­
cia, mesmo com esta ausência de federação no País. Meus paraMos a V. Ex• 
que traz aquilo que acompanhamos de perto, em Santa Catarina, e que essa 
divulgação sirva de estímulos a outroS brasileiros que, perdidos pelo hinter· 
land, procuram a saída que o Governo- não sabe encontrar. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP)- Agradeço o depoimen­
.to de V. Ex• O livro foi realmente lançado na Câmara Municipal de São Pau­
Jo_ com a presc;:nça de representantes de toda a comunidade e, fato inédito, a 
edição se esgOtou no dia do lançamento, o que mostra a sua importância. 

Quero citar Lages e Boa Esperança, para não citar inúmeros outros 
exemplos que ocorrem também no Estado de Silo~ Paulo. 

É para isso que precisamos olhar caminhos concretos._ As críticas que fa­
:lemos ao Governo não têm nunca o caráter meramente pessoal. O erro é do 
processo, o erro ê do modelo, o Brasil não fracassou, não, hâ uma grande es­
perança. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) -Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Hã um grande movi­
mento de renascimento das bases. O que fracassou foi o modelo autoritário, 
centralizador, burocrático. É muito bom e ê importante e nós faremos agora 
da Oposição, diariamente, oil semanalmente, manifestações mostrando que , 
nós não somos contra, nós somos a fav,or do povo. Não imprimimos o nosso 
documento em 4 ou 5 línguas, para o inglês, o americano, o russo ou o japo­
nês lerem. Queremos a cartilha simples que o povo saiba ler e por isso e preci­
so fazer aquilo que não se faz, acreditar no povo. Esta é a grande lição que es­
tes exemplos nos trazem. 

Enganam·se, mentem aqueles que afirmam que a Oposição não apresen­
ta soluções positivas. Ela apresenta, sim. Ela critica muito, porque os erros 
são muitos c são graves. Mas a Oposição aponta soluções positivas, provadas 
e comprovadas, como estas que estamos enunciando. 

O Sr. Lázaro Barboza{PMDB- GO)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) ,...- O!!çe, com prazer, o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Nobre Senador Franco Mon­
toro, V. Ex• critica o modelo concentrador e arbitrârio implantado no País 
em 1964 e vigente ·até hoje. Mas o germe da destruiç'ão e da morte está presen­
te em todos os regimes autoritârios, ao longo da História, em todos os países, 
em todos os lugares. Aqui não poderia ser diferente. Na medida em que o 
povo é excluído do processo, na medida em que o povo não pode 
autodeterminar-se, não pode governar-se a si mesmo, o povo não se sente res­
ponsável e nem partícipe. Se nãci participa na hora de formar o pacto de po­
der, não se pode pretender que o povo colabore, quando o povo foi jogado 
para fora dos muros da cidade proibida, quando o povo se viu marginalizado 
e impedido de votar. O regime democrático, como o próprio nome indica,~ o. 

regime participativo. E o que fazem as coniuitidades, nos municfpios citados 
por V. Ex•, é praticar- como disse o nobre Senador por Santa Catarina- a 
verdadeira democracia. ~ o povo unido, de braços dados, buscando soluções 
para os seus problemas. Nenhum país do mundo conseguiu, pela forma auto­
ritária e autocrática, resolver problema algum. J;; por isso que os impasses, a 
cada dia, no Brasil, se acentuam mais, e não há outro caminho; o caminho ~ 
devolver o Governo da Nação br&sileira à própria Nação brasileira. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Mui\o obrigado pela 
contribuição de V. Ex' V. Ex• faz bem em estender a crítica a todos os regimes 
autoritários. É por isso que podemos associar, com fundamentadas razões, 
esta ânsia de participação da população brasileira às manifestações feitas pe­
los trabalhadores, em seus movimentos de rebeldia contra a fixação de cri­
térios rígidos no estabelecimento dos salários, contra uma legislação sindical 
que impede o trabalhador de se organizar e de negociar livremente com o em-
pregador as condições de trabalho. -

Este fenômeno não é só brasileiro. Ele teve, recentemente, em outra par­
te do mundo, uma reali?:ação que chamou a atenção de todos os países; foi a 
reação do trabalhador da Polônia. f: o mesmo fenômeno. Contra que protes­
taram os trabalhadores poloneses, tendo diante de si um governo autoritârio? 
Contra a miséria a que estavam sendo levados. A falta de alimentos ali, como 
a falta de feijão aqui, os salârios riiiscrâveis ali, como os salários miserâveis 
aqui, fixados pelos burocratas ali, como pelos burocratas aqui. E eles diziam: 
.. Nós não aceitamos continuar sendo joguetes de deliberações das cúpulas go­
vernamentais". O Movimento da Polônia tem o mesmo sentido que tem no 
Brasil, esse renascimento, ê o sentido da dignidade da pessoa humana, ligada 
à formação cristã do nosso povo. O homem que tem uma formação cristã nio 
aceita ser colocado como ficha, peça, mercadoria. Quer ser agente da His­
tória; quer ver respeitada a sua capacidade de iniciativa e, por isso, ali, derru­
baram o Primeiro-Ministro, e nem as forças poderosas da Rússia Sovi~tica 
puderam prevalecer diante da vontade daqueles trabalhadores, que exigiam 
participação da comunidade, da comunidade dos trabalhadores, nas soluções 
que lhes dizem respeito, sindicatos livres. ~ o mesmo fenômeno. :J;: preciso 
coinpreendê-lo no Brasil, ê preciso compreender, apoiar e participar desse 
movimento, para que o povo brasileiro resolva os seus problemas, para que 
ele não seja joguete, como está sendo, de forças que não silo brasileiras. 

Nesse documento que, em 4 ou S línguas, acabo de receber, hâ uma do­
cumentação que explica muito bem o problema do feijão, quo estâ gerando 
protestos, crises, levantes. 

Nestes 15 anos, a produção de automóveis, produzidos por empresas es­
trangeiras, aumentou 520% e a produção de alimentos, como o feijão, caiu em 
termos relativos. 

Não é preciso dizer mais para caracterizar um regime que favorece a pro­
dução de bens de consumo supérfluos, produzidos por empresas estrangeiras, 
com sacrifício da prOdução de alimentos, feitos pelo trabalhador, pelo agri­
cultor, pelo trabalhador rural brasileiro para a população brasileira. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) -Com prazer, ouçe o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Senador Franco Montoro, nes­
sa parte do pronunciamento de V. Ex•, eu gostaria de fazer um reparo. Não 
seria de justiça V. Ex• estar fazendo uma análise dos problemas brasileiros e· 
deixar de se manifestar. também, a respeito do problema agrícola. O Brasil 
teVe realmente uma safra recorde. V. Ex• tem razão, quando fala no feijão, 
que nos faltou para o consumo interno. Mas, V. Ex•, ao tempo em que viesse 
fazer essa crítica da falta do feijão, deveria também fazer justiça: que a agri­
cultura foi desenvolvida e nós tivemos uma safra recorde a todas aquelas an­
teriores no nosso País. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- V. Ex• confirma o que 
eu disse: caiu a produção do feijão; aumentou a pi'odução dos bens exporta­
dos, através das multinacionais. 

O Sr. jutahy Magalhães (PDS - BA) - Não apenas os bens exporta­
dos. V. Ex• sabe que nós temos que ter agricultura energêtica, agricultura 
para exportação, para o balanço de pagamentos, como agricultura de alimen­
tação. Realmente, nisso V. Ex• pode criticar, porque, infelizmente, rião tive­
mos a felicidade do aumento da nossa produção do feijão e do arroz, que fo· 
ram os dois produtos que mais nos faltaram este ano. Mas, nos demais, tive­
mos um aumento, que trouxe tambêm beneficios ao nosso Pafs. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO)- Mas não foi só feijão e arroz. 
O milho também continua sendo exportado. 

O Sr. Jutahy Magalhães(PDS- BA)-Exatamenteisso. V. Ex• fala no 
problema da falta de feijão, e é muito fácil explorar esse assunto, que real-
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mente diz respeito ao nosso povo. I! muito fãcil falar nessa infelicidade de não 
termos a safra necessâria, como no nosso Estado da Bahia, no município de 
Irccê, que é o nosso maior produtor, infelizmente não teve as benesses de São 
Pedro, para dar a produção de feijão que todos esperávamos. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- A culpa ni!.o é de São 
Pedro, não. Os culpados têm outros nomes. Se diminuiu a plantação de fei­
jão, aumentou a de cana-de-açúcar, aumentou a produção intensiva, com a 
eliminação da produção de alimentos. Por quê? Pela poUtica autoritária, cen­
tralizadora, elitista do Governo federal, que empresta aos grandes proprie­
tários milhões ou bilhões, para aumentarem ainda mais o seu latifúndio, em 
lugar de seguir a proposta feita pelos trabalhadores, em nome do povo brasi­
leiro, em nome dos trabalhadores rurais. 

A CONTAO, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultu· 
ra, a Comunidade Científica e o PMDB, que foi o porta-voz dessas reivindi­
cações, em 1974 c 1975, defendeu, para o problema do álcool, nilo a produçi!o 
intensiva em grandes unidades, mas a produção de cana-de-açúcar, mandioca 
e outros produtos, através de pequenas e mt:dias propriedades, propondo que 
o Governo, em lugar de emprestar muito a poucos, emprestasse pouco a mui­
tos e iniciasse aquilo que é seu dever- uma reforma agrãria, que aí podia ser 
feita à brasileira, sem desapropriação, sem violência, apenas dando um pouco 
de sentido democrático, brasileiro, aos detentores do crédito. Esta é a realida­
de que aí está. O GovernO optou por um sistema e, por isso, é responsável pe­
los resultados. Falta feijão porque houve realmente um desamparo, como 
continua a haver. ~preciso que se reveja, na pequena e mMia propriedade, 
como está dito no Relatório feito pela CONT AG, pela comunidade cientlfi­
ca, pelo forum dos não-consultados que se realizou em Campinas e cujos re­
sultados foram trazidos ao Senado e enviados ao Governo, e por lá se verifica 
que, quando a cana-de-açúcar é explorada em pequenas e médias proprieda­
des, não hã a falta de alimentos, porque o pequeno e o mi:dio proprietário 
produzem conjuntamente os alimentos ali. Esta é a realidade. 

Se o Governo optou por outro caminho, o responsâvcl é o Governo. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Pois nilo. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Nobre Senador Franco Mon· 
toro, as,.colocações que V. Ex• acaba de fazer são de uma clareza meridiana. 
Mas, ao invés de fazer-se a reforma agrária sem traumatismos, ela continua a 
ser feita, mas de outra forma, às avessas. Nós Unhamos no País, há cerca de 
um ano e meio, aproximadamente, seis milhões de pequenos proprietãrios ru­
rais que nunca tiveram acesso ao cr~dito oficial. Hoje, os mais de seis milhões 
de pequenos proprietários rurais, existentes até cerca de dois anos atrás, estão 
reduzidos, segundo vi, há poucos dias, numa estatística, a apenas 4,5 milhões 
de pequenos proprietários. E falta para o consumo interno não apenas o fei­
jão ou o arroz; continuamos a importar milho; continuamos a importar alho; 
carne; continuamos a importar feijão; c há não muito tempo importamos ce­
bola. Por falar em cebola, quero, no aligeirado deste aparte, dizer ao Senado 
que na capital do meu Estado, anteoritem, doze carretas de cebola, vindas do 
Nordeste, foram jogadas ao lixo. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Estilo a! alguns fatos, 
além daqueles que mencionei, que são do conhecimento de todos. Em lugar 
de desconcentrar a propriedade, o Governo centraliza; em lugar de democra­
tizar o crédito, o Governo centraliza. Ele empresta a quem? Os inquéritos es­
tão aí: é o Governo federal e os governos estaduais constituídos de biônicos. 
Emprestam a grandes firmas, e os participantes desses negócios são elevados 
a cargos públicos. O pequeno não recebe empr~timo; ~ o grande, para evitar 
;a falência; no fim, ele fica rico e o Governo fica com o ferro velho. I! o caso 
que está aí; tem sido denunciado. Há uma Comissão Parlamentar de Inquéri­
to para apurar esses fatos tão numerosos, tão graves. 

Ex• 

O Sr. Jutaby Magalhães (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Ouço o aparte de V. 

O Sr.JutabyMagalhies(PDS- BA)- V. Ex•, melhor do que eu, Sena· 
dor Franco Montoro, sabe que os produtos de alimentação decorrem mais da 
produtividade nos minifúndios. V. Ex• sabe tambf:m que neste ano, para a 
próxima safra, temos, como dados estatísticos, o aumento de área de pro­
dução de mais de 6% da área para produzir feijão. V. Ex• sabe, portanto, que 
essa área de produção está sendo financiada aos pequenos c mf:dios agriculto­
res, que serão os responsáveis pela produção desses alimentos. Não são ape­
nas Os grandes produtores que estilo sendo beneficiados pelo cr~dito rural. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Peço que V. Ex• anote 
as palavras. V. Ex' disse: "V. Ex• sabe que serão". 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Que serão, não. Que estilo sen­
do. A produção virá no futuro. Não se planta hoje, e amanhã está-se colhen­
do; tem-se que esperar algum tempo. Essa ãrea está sendo aumentada, graças 
ao crédito que está sendo dado aos pequenos e mêdios agricultores, porque 
são esses os grandes responsáveis pela produção de alimento. E V. Ex• sabe 
melhor do que nós que está sendo realizado o zoneamento para que a agricul­
tura energética não teilha interferência na agricultura de alimentação. V. Ex• 
vê que o Governo brasileiro estâ preocupado com esses problemas, Está sen­
do feito esse zoneamento, inclusive no Estado de V. Ex.', no meu Estado e em 
diversos outros Est~dos da Federação. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Eu sei que estão sendo 
feitos discursos sobre isso. Medidas concretas, não conheço. Melhor, co..: 
nheço e lembro a V. Ex• que estamos discutindo na Comisão de Legislação 
Social uma iniciativa do Governo que pretende alienar alguns milhares de 
hectares numa gleba que, inicialmente, tinha 240 milhões de hectares, a uma 
firma, onde existem posseiros, e até há referência a índios. 

Na explicação dada pelo Governo, ou por seus representantes, respon­
dendo à objeção da Oposição de que lá existem posseiros, nessa grande ãrea 
que vai ser dada, sem concorrência pública, a uma empresa, o Governo infor­
ma: .. Não, mas a empresa, inteligentemente, transformou os posseiros em 
empregados". 

Este "inteligentemente" poderia ser substituído, com o rigoroso respeito 
ao vernáculo, por "safadamente". Em lugar de defender o posseiro, que ocu­
pa a terra, trabalha há anos, com o seu trabalho e o de sua família, ajudando 
a produção, o Governo se dispõe a alienar a uma grande empresa, que já 
transformou .. inteligentemente" - e depois da advertência do Senado - os 
posseiros em empregados. 

V. Ex• mesmo, Senador Jutahy Magalhães, é autor de um projeto tor~ 
nando obrigatório isso. Se V. Ex• apresenta o projeto,~ porque ele correspon­
de a uma necessidade. É preciso dar um basta. Foi uma das poucas iniciati~ 
vas, no Legislativo, de um parlamentar do próprio Governo, exigindo que o 
Governo dê preferência ao posseiro e não ao grileiro. 

Eu cumprimentei V. Ex• por isso e o cumprimento aqui. V. Ex• contri­
bui, e muito, para o bom nome do Senado e do Congresso e para a indepen­
dência da sua atitude. Mas ela, evidentemente, representa uma crítica àquilo 
que estã se fazendo. 

O Sr. Jutaby Magalhães (PDS- BA)- Não é critica; é apenas uma re· 
gulamentação de um artigo constitucional que existe há dez anos. Temos ou­
vido muitos pronunciamentos a respeito disso e, até agora ninguém apresen­
tou um projeto, neste sentido de regulamentação, para dar obrigatoriedade 
ao posseiro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Esta obrigatoriedade, 
a rigor, jã estã na Constituição. O trabalho da Oposição tem sido incansável 
no sentido de evitar a burla desse dispositivo, impediitdo, como está aconte­
cendo, a venda de grandes glebas .a grupos empresari3.is, com o sacrificio de 
posseiros e pequenos agricultores. Este é o fato c_oncreto. E V. Ex•, com o seu 
projeto excelente, que já foi objeto de uma referência conjunta e por nossa 
iniciativa, na Comissão de Legislação Social, apresentou-o para exigir que 
seja dada a preferência aos posseiros, porque, como diz V. Ex•, há muitos 
anos estã na Constituição, e apesar disso iião é o que o Governo está fazendo. 
Que Governo? O da Oposição? 

Ex• 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Ouço o aparte de V. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex•, com a autoridade de 
representante do maior Estado da Federação, nesta Casa, diz muito bem que 
o responsável por isso tudo é o regime autoritário. No· caso especifico do fei­
jão, lamentavelmente, não é o que estã ocorrendo no momento. Aproxima-se 
a nova safra de feijão e as informações são de que no Estado do Paraná, o Es­
tado de maior produção de feijão do País, a área de plantação reduziu-se em 
30%, este ano. Não é nada de mau tempo; e São Pedro não é o responsável 
por isso. São Pedro será o responsâvel por uma outra redução, em decorrên­
cia de uma geada que ocorreu nos dias 16 e 17 e que vai reduzir a produtivida­
de em 30%. Mas a área de plantio também se reduziu em 30%. Aí é que está o 

. grande problema. Quanto ao problema da terra, o que nós estamos vendo, es­
tamos assistindo neste País, sobretudo, nos dois últimos anos do Governo Fi­
gueiredo, ou seja, na nova versão da ditadura, o que estamos assistindo, no, 
País, é a um fosso, a um abismo extraordinariamente grande entre o discurso 
e a prática. Esta é a verdade. Na Amazônia Oriental, constituiu-se um grupo 
de trabalho para resolver o problema fundiário- o GETAT. E estou aqUi 
para dizer a V. Ex• e à Casa que, no extremo norte do meu Estado, o Estado 
que represento nesta Casa, o GETAT está fazendo o contrário: está obriga11-
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do, de certo modo, posseiros humildes, residentes ali há 20, 30 anos, num pe­
daço de chão, a assinar um contrato sob regime de comodato para explorar a 
terra por um a dois anos e entregá-la, em seguida, a um empresário rural, sob 
a alegação de que só o empresário rural tem condições de aumentar a produ­
tividade. E dois padres, dois sacerdotes católicos, membros da Comissão Pas­
toral da Terra, de Goiás, que estão defendendo os posseiros, foram presos há 
poucos dias. Aqui eu denunciei essas prisões. Existe agora o pdedido do Go­
vernador do Es_tado para expulsão de ambos os sacerdotes - expulsão do 
País. Ambos são estrangeiros. Um é holandês e o outro é italiano. Estão lá em 
nome da Igreja, como membros da Comissão Pastoral da Terra, para defen­
der os posseiros contra este tipo de atitude do próprio Governo, e estão 
ameaçados de expulsão do País, a pdedido do GOvernador de Goiás. Veja V. 
Ext- a que extremo chega o regime autoritário! Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB_....,. SP)- Agradeço a contri­
buição dos Srs. Senadores que esclareceram vários aspectos desse problema. 
Este é o Brasil real. Se se quiser um último argumento - e devo terminar -
para mostrar como o Governo, através das suas medidas econômicas e finan­
ceiras, protege os grandes, e, consciente ou inConscientemente, persegue e 
oprime os pequenos, quero lembrar duas instituições ocorridas nestes 15 
anos, a que se referem esses documentos em várias línguas, publicados pela 
burocracia federal. Para a compra de um automóvel, durante estes 15 anos, as 
facilidades eram tantas que se criou a figura do período de carência, isto é, eu 
compro o automóvel, recebo-o e só começo a pagar o financiamento 4 meses, 
6 meses depois. É o crédito a serviço da venda do automóvel de passeio. Mas, 
se o trabalhador quiser comprar uma casa, ele não tem o período de carência. 
t exigida dele a chamada poupança prévia, ele precisa ter pago muito para 
começar a fazer jus a urria casa que é essencial para a sua existência. 

Esta dualidade define bem as preocupações governamentais e os erros 
deste Governo. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Ouço com prazer o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Nobre Senador Franco Montoro, 
V. Ext- me dá o ensejo de pedir o seu valioso apoio, coisa que não fiz ainda a 
nenhum colega, aqui nesta Casa, para um projeto meu que está vegetando 
aqui no Senado, desde os idos de 1975. O meu projetó-Criã o Banco Nacional 
do Trabalhador, o qual seria alimentado por esses fundos, tirados mensal~ 
mente do trabalhador, PIS/PASEP, e muitos outros mais, que atualmente 
vão ser dinheiro de graça para o 'sNDE financiar grandes indústrias. Infeliz­
mente, nobre colega, o meu projeto não veio sacramentado pelo Governo, 
também não encontrou apoio na minha grei. Mas, supresa maior é que não 
encontrou apoio na grei da Oposição de V. Ex•, que defende o povo com mais 
veemência do que nós, pelo menos, assim, em aparência. Então, nesta oportu­
nidade, Senador Franco Montoro, jã que o projeto airida não estã sepultado, 
estã moribundo, bastante doente, a intervenção pessoal de V. Ext- poderia sal­
var o projeto e teria agora, o nome- Projeto Franco Montoro Luiz Caval­
cante. E V. Ext- prestaria um grande serviço aos trabalhadores, e evitaria, jus~ 
tamente isto, que os trabalhadores não tivessem onde recorrer para as suas 
necessidades. Muito obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Permite V. Ex• uma inter­
venção final, Senador Franco Montoro? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Permita-me que antes 
responda à oportuna intervenção do Senador Luiz Cavalcante. Não tive, ain­
da, a oportunidade de, em alguma das Comissões - pertenço a quatro Co­
missões da Casa- tomar conhecimento do seu projeto, que deve estar enga~ 
vetado com algum Relator, ou alguem que tenha pedido vista e o retém. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Sou da Comissão de Economia. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Mas, atendo o apelo e 
o pregão de V. Ex• Não pertenço à Comissão de Economia, mas, vou me inte­
ressar, e verificai onde estã este projeto, e junto com V. Ex• lutar pela sua 
aprovação. 

Mas, também, faço uma proposta, em reciprocidade a V. Ex• Não apre­
sentei projeto de um banco do trabalhador, mas um outro que, certamente, 
terá o apoio de V. Ext-1! um projeto que estabelece o seguinte: o PIS e oPA­
SEP que são fundos pertencentes ao trabalhador e ao funcionário público, e 
que estão sendo hoje administrados não pelo trabalhador e pelo funcionário 
público, mas pelos burocratas nomeados pelo Presidente da República. Com 
esse dinheiro, segundo informação, é que se fez, por exemplo, o famoso em­
préstimo do Luthfalla, porque uma parte é entregue ao BNDE e outra à Cai­
xa Econômica Federal. Então é direito do trabalhador, ajudando um grande 

_ industrial na iminência de uma falência. Proponho, nes!e projeto, duas coi~ 

sas: primeiro, que o PIS/PASEP seja administrado por um representante do 
Governo, de preferência o gerente da Caixa Econômica Federal; por um re­
presentante escolhido pelos trabalhadores, que são os donos do Fundo; e, por 
um representante escolhido pelos funcionários públicos, que são, também, os 
donos desse Fundo. Segundo, proponho que esse dinheiro, em lugar de vir 
todo para Brasília - não há razão para que todo esse dinheiro, arrecadado 
em todos os mUnicípios do Brasil, venha para Brasília. Esse dinheiro pode e 
deve ficar no Município. Os verdadeiros municipalistas não podem ser contra 
isto. O dinheiro"-fica no município para lá ser aplicado na construção de casas, 
no financiamento da produção de alimentos, e em outras iniciativas de inte­
r-esse da população. t uma idéia semelhante a de V. Ext-, não tem o nome de 
banco mais é uma' idéia semelhante, o que mostra a coincidência das nossas 
preocupações. 

Peço, também, a colaboração de V. Ext- e esse Projeto, em lugar de 
chamar-se, apenas, Projeto Franco Montoro, serã Projeto Franco Montoro­
L uiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- E, assim, de mãos da­
das, vamos trabalhar e lutar. V. Ex•, como representante brilhante da Banca* 
da do PDS e nós, em nome da Oposição, vamos trabalhar juntos para que 
esse Projeto seja aprovado, porque V. Ext- tem toda a razão: é preciso mudar 
o modelo concentracionário. E, eu diria, quem deu ao Governo, que não foi 
eleito pelo povo, que se mantém à revelia do povo, quem deu a ele o direito 
de pegar todo esse dinheiro do trabalhador, nomear um funcionârio burocrá~ 
tico, e fazer empréstimos de favor, em Brasília e nos Estados? Empréstimos 
escandalosos que, agora, se forem apurados, são protegidos em nome do fa­
moso sigilo bancário que não existe, no caso. Esses empréstimos precisariam 
ser conhecidos, a população precisaria saber, e o trabalhador, que é dono da­
'quele dinheiro, dCveria saber a quem foi emprestado.~ isto que precisamos 
fazer. Agradeço, com o maior entusiasmo, o lembrete de V. Ext-, e me dispo~ 
nho a trabalhar junto a V. Ext- Quem sabe se os dois projetos podem se unir, 
ou com um outro substitutivo, melhor do que os nossos, para, no fundo, fazer 
com que o dinheiro do trabalhador seja administrado pelo trabalhador e não 
pelo burocrata que, quase sempre, está utilizando esse dinheiro esses emprés­
timos, cujos escândalos enchem as manchetes dos jornais. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Senador Franco Montoro, o que 
não é possível é contínuar tal estado de coisas, desses fundos receberem o óleo 
comparado de uma correção de 45% e, por outro lado, serem devorados por 
uma inflação de 100%. Assim, dentro de cinco anos, não haverá mais fundo 
algum. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB -SP)-Concordocom V. Ex•, 
e lembro que, para corrigir isso, tenho também um projeto, que não caminha 
mais porque a maioria desta Casa não aprova, estabelecendo isso que é de ri­
gorosa justiça: Quem esses fundos sejam corrigidos pelo lndice N acionai de 
Preço, e não por um índice de correção monetária, fixado autoritariamente; 
centralizadamente, burocraticamente, pelo Ministro do Plenajamento ou 
pelo Ministro da Fazenda. 2 incrível que tudo no Brasil dependa da vontade 
de um homem. Há uma injustiça flagrante. Milhões de trabalhadores estão 
sendo roubados - a expressão é esta: estão sendo roubados-, o dinheiro é 
deles, hâ uma desvalorização; a desvalorização pelo 1ndice Nacional de 
Preços é de I 00%, mas se corrige apenas 45%. Por quê? Porque o Governo 
quis. t preciso realmente pôr um paradeiro nisso e é preciso debater essa ma­
téria, denunciar essas irregularidades, para que elas sejam efetivamente corri­
gidas. 

Ouço o aparte do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Na verdade, o aparte, Senador 
Franco Montara, é a respeito do problema da política fundiária. Acho que 
todos nós estamos de acordo da necessidade de uma reforma fundiâria em 
nosso País, que atenda as ncessidades regidnais, e não apenas uma reforma 
territorial, de acordo com os pensamentos ántigos, de um pensamento único 
que diga respeito a todas as Unidades da Federação. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP)- De pleno acordo com 
V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhiles (PDS- BA)- Mas, o que nós também temos 
que estar atentos é de que o INCRA tem procurado, nessas áreas de maior di­
ficuldade que estão existindo no País, encontrar soluções para o caso daque~ 
les que estão sofrendo as agruras de tentarem afugentã-los da terra que eles 
trabalham, não com a velocidade quç nós almejaríamos que fizessem. Mas 
parece, também, -lamento que o Senador Henrique Santillo não esteja aqui, 
porque não estou me recordando muito bem desse problema - que houve 
um caso, e acredito que em Goiás, que em uma dessas áreas de atrito, quando 
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o INCRA foi fazer o relacionamento de todos aqueles posseiros que se encon~ 
travam na área, ameaçados de expulsão, encontrou- vamos dizer- o nú­
mero 100 e, quando foi atender a esses 100 posseiroS, jâ vieram dizer que não 
eram mais 100, mas 500, e quando ele foi atender os $00~ O Pâroco da região 
disse: "'Hoje não são mais 500, mas são_S mil". Assim, nós nunca poderemos 
chegar a uma soluçã9 de acordo com as necessidades de atendimentO aos Ver­
dadeiros posseiros, porque temos que fazer uma diferenciação entre posseiros 
e invasores, temos que combater os grileiros e defender os posseiros, mas não 
podemos atender aos invadores em prejuízo dos verdadeiros proprietârios. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP)- A questão é encami­
nhar a solução do problema fundiârio para uma dCsconcentração, para uma 
descentralização, para que hoje um grande número de brasileiros trabalhan­
do na solução dos problemas do País. Um regime centralizador, naturalmen­
te procura soluções também centralizadoras. Esta é, a nosso ver, a grande 
opção que o Brasil tem diante de si. 

Sr. Presidente, nosso pensamento era fazer uma comunicação mais bre­
ve, comentando estas duas publicações: uma, representativa dessa mentalida­
de centralizadora que quer falar para o estrangeiro e, por isso, manda o docu­
mento em cinco línguas e, outra, aquela orientação que quer apelar, quer con­
tar, quer falar e quer ser ouvida pelo povo brasileiro que estâ em baixo. O mal 
do Brasil, hoje, é que tudo vem de cima; as soluções são tomadas autoritaria­
mente e o nosso Pais tem de cumprir, como se fosse um conjunto de homens 
sob as ordens de um chefe. O Brasil não é isto, ê uma Nação e, como tal, é 
uma comunidade constituída de comunidades. Estados que são diferentes, 
municípios que tambêm são de natureza e possibilidades diversas, associações 
de empregados e empregadores, agricultura, pesca, pecuária, universidades, 
comunidades religiosas~COrDunidades de base, sociedades de moradores, tudo 
isto representa a riqueza do Brasil. 

Ouvi de um grande brasileiro, General Juarez Távora, esta expressão: 
.. 0 Brasi! nunca será forte e desenvolvido se os Municípios e as comunidades 
que integram a vida nacional forem fracos". 

É preciso fortalecer as bases da Nação - este é o caminho que se abre 
diante de todos os brasileiros que queiram resolver os nossos problemas, não 
com soluções vindas milagrosamente do alto para baixo, mas com soluções 
que venham modestamente de baixo para cima. O grande exemplo, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é a árvore que, da raiz, retira toda a sua seiva. E: assim 
que o Brasil tem que crescer: com a seiva retirada do trabalho, do esforço e da 
colaboração de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS, NA 
SESSÃO DE 20-JJ-80. E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, hoje, pela manhã, o Ceará foí surpreendido por 
um forte tremor de terra, que levou pânico a muitas das suas cidades e mesmo 
a algumas do Estado do Rio Grande do Norte. 

Segundo informações, Sr. Presidente, esse abalo sísmico teria durado 
cerca de dez segundos, com o desdobramento de três surtos sucessivos, de in­
tensidades variáveis. 

De início, houve informações de que o tremor de terra teria abalado for­
temente Fortaleza e as cidades de Chorozinho, Quixadá e Mossoró. Em se­
guida, chegaram infonnações de que as cidades do Icó, Jaguaribe, Russas, 
Irauçu, Tapipoca, Quixeramobim também teriam sofrido abalos semelhan­
tes. Não houve vítimas fatais, mas os hospitais de Fortaleza atenderam a 
vários casos de maior ou menor gravidade, provocados pelo nervosismo e 
pelo pânico. A família cearence estâ intranqaila. 

Informações de Fortaleza indicam que o tremor de terra teria tido uma 
intensidade da ordem de 3 graus. Mas segundo dados dos observatórios na­
cionais, o terremoto que abalou o Ceará, na madrugada de hoje, teria atingi­
do nada menos que 5,8 graus na Escala Richter. 

As causas, Sr. Presidente, do abalo são acomodações tectônicas, da cros­
ta terrestre. Os terrenos do Ceará são, fundamentalmente, terrenos cristali­
nos, portanto muito antigos, certamente já com um alto grau de acomodação. 
É de supor-se que esses tremores de terra decorram de deslisamentos em fa­
lhas geológicas, nas estruturas rochosas. Em todo o mundo, 90% dos abalos 
sísmicos decorrem desses deslisamentos. Apenas 7% desses são de natureza 
vulcânica e 3% são originários de movimentos de dobramento da crosta. 

Surtos de sismos no Ceará têm-se verificado em outras épocas. Tivemos 
abalo de terra, em 1968, na Serra do Pereira, em 1976. nas proximidades de 
Quixadá e, segundo o Barão de Studart, um velho historiador da nossa terra, 
há cerca de 100 anos também ocorreram abalos no Nordeste. 

É sobretudo pelo pânico a que fOi levada uma ampla área do meu Estado 
correspondente, talvez à metade do seu território, é pela angústia sofrida pelo 
meu povo que quero levar, daqui do Senado, a minha solidariedade à família 
cearense . 

Tenho esperança de que, à calamidade da seca ao sofrimento que hoje 
abala o nosso povo, não se somem os dolorosos sofrimentos de um abalo 
sísmico. 

Fica, Sr. Presidente1 o registro da ocorrência e a minha solidariedade ao 
povo cearense. Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPALAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Braslle"iro da Ullião lnterparlamentar convoca 
a Comissão Deliberativa para uma reunião, a realizar-se, às dez horas do dia 
5 de dezembro próximo, na Sede do Grupo, Anexo I, do Senado Federal, 29 
andar, a fim de proceder à eleição dã nova Comissão Diretora e dos dois re­
presentantes do Grupo junto ao Conselho Interparlamentar. 

Brasília, 21 de novembro de 1980.- Deputado Raymundo Diniz, Presi­
dente - Deputado Mac Dowell Leite de Castro. 
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2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. JoM Richa 
2. Henrique Sontillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lêda Ferreira do Rocha - 211-3-'99 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Borbo~a" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

I. Jorge Kalumo I. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Mutilo Badaró 3. José Guiomard 
... Benedito Ferreiro 

I. MI:Juro Benevides 1. Cunha Lima 
2. Agonor Mario 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - 211-3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
locall Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO P0BLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Luiz Fernando Freire 
3. Bernardino Viana 
4. Alberto Silva 

1. Evondro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. Lázaro Borbozo 

Suplentes 

1. Affonso Càmargo 
2. Pedro Podrouian 
3. Aderba[ Jurema 

l . Orestes Quércia 
2. Evelósio Vieira 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbo10" - Anexo 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

.Suplentes 

1. BeMdito Ferosira 1. PasSQs POrto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto Júnior 
3. Pedro Pedrossion 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo--

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào li) 

1. Evandro Carreira 1. Leite Chaves 
2. lózaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quflrcia 

Assistente: Morcelino dos Santos Camello - 211-3499-

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

lo<::al: Sala "Ruy Barbcsc" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo 11- Térreo - 211-3507 

Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy- 211·3510 
Mauro Lopes de Só - 211-3509 
Clayton Zonlorenci - 211-3508 

Novembro de 1980 

C) SERVIÇO OE COMISSOES ESPECIAIS E. OE INQU~RITO 

Chefe: Cleide Maria B. F. Cruz 
Local: Anexo 11- Tórreo- 211·3511 
Assistentes: 
Elizabeth Gil B. Vianna - 211-3510 
Nadir da Rocha Gomes - 211-3508 
Haroldo P. Fernandes- 211·3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00 

10,30 

11,00 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal- 4154 Ramal-4139 GUILHERME 

Q9,3o 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUilHERME 
RUY BARBOSA 

C .A. R. 
Ramal-4139 

C.S.P.C. 
Ramal- 4154 lEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. ANEX0 118" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARlOS JQ,QO 
Ramal- 4154 RUY BARBOSA 

C.O.F. 
Ramal-4154 

LEOA 
ClÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal-4139 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 C.S: 
Ramal- 4154 LEOA 

C. A. RUI BARBOSA 
SÉRGIO 

Ramal-4154 II,OQ C.l.S. 
CLÓVIS ~EVIlÁCQUA 

LEI LA 

ANEXO n8" 
Ramal-4139 

C. E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
ClÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. FATIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal-4139 

C.R.E. 
Ramal- 4154 lEI lA RUI BARBOSA 

11,00 C.M. CARlOS 
Ramal-4154 

C.M.E. ANEX0''8" CARLOS 


